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FELIZ 2013 
Que o ano de 2013 seja um ano especial, cheio de conquistas, mas que com cada uma delas venha 
uma nova percepção do que realmente é ser FELIZ. 
Que você consiga uma casa maior, mas que quase todos os cômodos fiquem vazios por sua família 
estar reunida ao redor de uma única mesa. 
Que você compre o carro dos seus sonhos, e descubra que ele pode ficar parado na garagem 
enquanto você caminha de mãos dadas por um parque. 
Que você realize o desejo de comprar uma tv enorme , 3d, mas que ela permaneça desligada durante 
o jantar para que você possa ouvir como foi maravilhoso o dia da sua família. 
Que a sua internet trafegue em altíssima velocidade, mas que a sua melhor rede seja aquela 
pendurada entre duas arvores, onde você possa ouvir os pássaros cantarem. 
Que você tenha um smartphone de ultima geração , mas que não precise usá-lo para dizer as pessoas 
mais importantes da sua vida o quanto elas são especiais. 
Que você tenha um tablet, mas que use mais as pontas dos dedos para fazer cafunés do que para 
mandar e-mails. 
.....E que assim, conquistando tudo o que você sempre quis, você descubra que mais importante do 
aquilo que você tem , é o que você faz com tudo o que conquistou. 
FELIZ 2013, COM CARINHO-DIRETORIA CEDFC 
 

Esta manchete contempla legislação publicada entre  29/12/2012 e 04/01/2012” 
 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
Resolução CFC nº 1.418, de 05.12.2012 - DOU 1 de 21.12.2012 

 

Aprova a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
 

O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Aprovar a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
 



 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2012. 
 
Ata CFC n.º 972 
 
 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
ITG 1000 – MODELO CONTÁBIL PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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ANEXO 4 – Plano de Contas Simplificado  

 
Alcance   
 
1.  Esta Interpretação estabelece critérios e procedimentos simplificados a serem observados pelas 
entidades definidas e abrangidas pela NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas, que optarem pela adoção desta Interpretação, conforme estabelecido no item 2.  
  
2.  Esta Interpretação é aplicável somente às entidades definidas como “Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte”, conforme definido no item 3. 
 
3. Para fins desta Interpretação, entende-se como “Microempresa e Empresa de Pequeno Porte” a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada ou o 
empresário a que se refere o Art. 966 da Lei n.º 10.406/02, que tenha auferido, no ano calendário 
anterior, receita bruta anual até os limites previstos nos incisos I e II do Art. 3º da Lei Complementar 
n.º 123/06. 
 
4.  A adoção dessa Interpretação não desobriga a microempresa e a empresa de pequeno porte a 
manutenção de escrituração contábil uniforme dos seus atos e fatos administrativos que 
provocaram, ou possam vir a provocar, alteração do seu patrimônio. 
 
5. A microempresa e a empresa de pequeno porte que optarem pela adoção desta Interpretação 
devem avaliar as exigências requeridas de outras legislações que lhe sejam aplicáveis. 
 
6.    A microempresa e a empresa de pequeno porte que não optaram pela adoção desta 
Interpretação devem continuar a adotar a NBC TG 1000 ou as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Técnicas Gerais completas, quando aplicável. 
 
Definições 
 



 

7.  As definições de termos utilizados nesta Interpretação constam no Glossário de Termos, incluído 
na NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, aprovado pela Resolução CFC 
n.º 1.285/10.  
 
Escrituração 
  
8.  A escrituração contábil deve ser realizada com observância aos Princípios de Contabilidade, 
aprovados pela Resolução CFC n.º 750/93, e em conformidade com as disposições contidas nesta 
Interpretação.  
 
9.  As receitas, as despesas e os custos do período da entidade devem ser escriturados 
contabilmente, de acordo com o regime de competência.  
 
10.  Os lançamentos contábeis no Livro Diário devem ser feitos diariamente. É permitido, contudo, 
que os lançamentos sejam feitos ao final de cada mês, desde que tenham como suporte os livros ou 
outros registros auxiliares escriturados em conformidade com a ITG 2000 – Escrituração Contábil, 
aprovada pela Resolução CFC n.º 1.330/11. 
 
11.  Para transações ou eventos materiais que não estejam cobertos por esta Interpretação, a 
entidade deve utilizar como referência os requisitos apropriados estabelecidos na ITG 2000 – 
Escrituração Contábil e na NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas.  
 
12.  Para salvaguardar a sua responsabilidade, o profissional da Contabilidade deve obter Carta de 
Responsabilidade da administração da entidade para a qual presta serviços, podendo, para tanto, 
seguir o modelo sugerido no Anexo 1 desta Interpretação.  
 
13. A Carta de Responsabilidade deve ser obtida conjuntamente com o contrato de prestação de 
serviços contábeis de que trata a Resolução CFC n.º 987/03 e renovada ao término de cada exercício 
social. 
 
14. A Carta de Responsabilidade tem por objetivo salvaguardar o profissional da Contabilidade no 
que se refere a sua responsabilidade pela realização da escrituração contábil do período-base 
encerrado, segregando-a e distinguindo-a das responsabilidades da administração da entidade, 
sobretudo no que se refere à manutenção dos controles internos e ao acesso às informações. 
 
Critérios e procedimentos contábeis  
 
15.  O custo dos estoques deve compreender todos os custos de aquisição, transformação e outros 
custos incorridos para trazer os estoques ao seu local e condição de consumo ou venda. 
  
16.  O custo dos estoques deve ser calculado considerando os custos individuais dos itens, sempre 
que possível. Caso não seja possível, o custo dos estoques deve ser calculado por meio do uso do 
método “Primeiro que Entra, Primeiro que Sai” (PEPS) ou o método do custo médio ponderado. A 
escolha entre o PEPS e o custo médio ponderado é uma política contábil definida pela entidade e, 
portanto, esta deve ser aplicada consistentemente entre os períodos.  
 
17.  Os estoques devem ser mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
Para estoques de produtos acabados, o valor realizável líquido corresponde ao valor estimado do 
preço de venda no curso normal dos negócios menos as despesas necessárias estimadas para a 



 

realização da venda. Para estoques de produtos em elaboração, o valor realizável líquido 
corresponde ao valor estimado do preço de venda no curso normal dos negócios menos os custos 
estimados para o término de sua produção e as despesas necessárias estimadas para a realização da 
venda.  
 
18.  Um item do ativo imobilizado deve ser inicialmente mensurado pelo seu custo. O custo do ativo 
imobilizado compreende o seu preço de aquisição, incluindo impostos de importação e tributos não 
recuperáveis, além de quaisquer gastos incorridos diretamente atribuíveis ao esforço de trazê-lo 
para sua condição de operação. Quaisquer descontos ou abatimentos sobre o valor de aquisição 
devem ser deduzidos do custo do imobilizado.  
 
19.  O valor depreciável (custo menos valor residual) do ativo imobilizado deve ser alocado ao 
resultado do período de uso, de modo uniforme ao longo de sua vida útil. É recomendável a adoção 
do método linear para cálculo da depreciação do imobilizado, por ser o método mais simples. 
  
20.  Se um item do ativo imobilizado apresentar evidências de desvalorização, passando a ser 
improvável que gerará benefícios econômicos futuros ao longo de sua vida útil, o seu valor contábil 
deve ser reduzido ao valor recuperável, mediante o reconhecimento de perda por desvalorização ou 
por não recuperabilidade (impairment).  
 
21. São exemplos de indicadores da redução do valor recuperável, que requerem o reconhecimento 
de perda por desvalorização ou por não recuperabilidade: 
(a)  declínio significativo no valor de mercado; 
(b)  obsolescência; 
(c)  quebra. 
 
22.  Terreno geralmente possui vida útil indefinida e, portanto, não deve ser depreciado. Edificação 
possui vida útil limitada e, portanto, deve ser depreciado. 
 
23.  As receitas de venda de produtos, mercadorias e serviços da entidade devem ser apresentadas 
líquidas dos tributos sobre produtos, mercadorias e serviços, bem como dos abatimentos e 
devoluções, conforme exemplificado no Anexo 3 desta Interpretação. 
  
24.  A receita de prestação de serviço deve ser reconhecida na proporção em que o serviço for 
prestado. 
  
25.  Quando houver incerteza sobre o recebimento de valor a receber de clientes, deve ser feita uma 
estimativa da perda. A perda estimada com créditos de liquidação duvidosa deve ser reconhecida no 
resultado do período, com redução do valor a receber de clientes por meio de conta retificadora 
denominada “perda estimada com créditos de liquidação duvidosa”.  
 
Demonstrações contábeis  
  
26.  A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas 
Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade, a entidade deve elaborá-
los em períodos intermediários.   
 
27. A elaboração do conjunto completo das Demonstrações Contábeis, incluindo além das previstas 
no item 26, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Resultado Abrangente e a 



 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, apesar de não serem obrigatórias para as 
entidades alcançadas por esta Interpretação, é estimulada pelo Conselho Federal de Contabilidade.  
  
28.  As Demonstrações Contábeis devem ser identificadas, no mínimo, com as seguintes 
informações: 
(a)  a denominação da entidade; 
(b)  a data de encerramento do período de divulgação e o período coberto; e 
(c)  a apresentação dos valores do período encerrado na primeira coluna e na segunda, dos valores 
do período anterior. 
 
29.  No Balanço Patrimonial, a entidade deve classificar os ativos como Ativo Circulante e Não 
Circulante e os passivos como Passivo Circulante e Não Circulante. 
  
30.  O Ativo deve ser classificado como Ativo Circulante quando se espera que seja realizado até 12 
meses da data de encerramento do balanço patrimonial. Nos casos em que o ciclo operacional for 
superior a 12 meses, prevalece o ciclo operacional. 
 
31.  Todos os outros ativos devem ser classificados como Ativo Não Circulante. 
  
32.  O Passivo deve ser classificado como Passivo Circulante quando se espera que seja exigido até 
12 meses da data de encerramento do balanço patrimonial. Nos casos em que o ciclo operacional for 
superior a 12 meses, prevalece o ciclo operacional. 
  
33.  Todos os outros passivos devem ser classificados como Passivo Não Circulante. 
  
34.  No mínimo, o Balanço Patrimonial deve incluir e evidenciar os grupos de contas apresentados 
no Anexo 2 desta Interpretação. 
 
35.  No mínimo, a Demonstração do Resultado deve incluir e evidenciar os grupos de contas 
apresentados no Anexo 3 desta Interpretação.  
  
36.  Itens adicionais, nomes de grupos e subtotais devem ser apresentados no Balanço Patrimonial 
ou na Demonstração do Resultado se forem relevantes e materiais para a entidade. 
  
37.  As despesas com tributos sobre o lucro devem ser evidenciadas na Demonstração do Resultado 
do período. 
 
38.   Quaisquer ganhos ou perdas, quando significativos, por serem eventuais e não decorrerem da 
atividade principal e acessória da entidade, devem ser evidenciados na Demonstração do Resultado 
separadamente das demais receitas, despesas e custos do período. 
  
39.  No mínimo, as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis devem incluir: 
(a)  declaração explícita e não reservada de conformidade com esta Interpretação; 
(b)  descrição resumida das operações da entidade e suas principais atividades; 
(c)  referência às principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações 
contábeis; 
(d)  descrição resumida das políticas contábeis significativas utilizadas pela entidade; 
(e)  descrição resumida de contingências passivas, quando houver; e 
(f)  qualquer outra informação relevante para a adequada compreensão das demonstrações 
contábeis. 



 

 
Plano de contas simplificado  
  
40.  O Plano de Contas, mesmo que simplificado, deve ser elaborado considerando-se as 
especificidades e natureza das operações realizadas, bem como deve contemplar as necessidades de 
controle de informações no que se refere aos aspectos fiscais e gerenciais. 
  
41.  O Plano de Contas Simplificado, apresentado no Anexo 4 desta Interpretação, deve conter, no 
mínimo, 4 (quatro) níveis, conforme segue: 
  
Nível 1:  Ativo;  
Passivo e Patrimônio Líquido; e  
Receitas, Custos e Despesas (Contas de Resultado). 
  
Nível 2:  Ativo Circulante e Ativo Não Circulante. 
Passivo Circulante, Passivo Não Circulante e Patrimônio Líquido. 
Receitas de Venda, Outras Receitas Operacionais, Custos e Despesas Operacionais.  
  
Nível 3:   Contas sintéticas que representam o somatório das contas analíticas que recebem os 
lançamentos contábeis, como, por exemplo, Caixa e Equivalentes de Caixa. 
  
Nível 4:  Contas analíticas que recebem os lançamentos contábeis, como, por exemplo, Bancos 
Conta Movimento. 
 
42. Uma exemplificação dos 4 (quatro) níveis descritos no item 41 é a seguinte: 
Nível 1 – Ativo 
Nível 2 – Ativo Circulante 
Nível 3 – Caixa e Equivalentes de Caixa 
Nível 4 – Bancos Conta Movimento 
    

 
ANEXO 1 
 
CARTA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Local e data  
À  
EMPRESA DE SERVIÇOS CONTÁBEIS XYZ 
CRC n.º XX:  
Endereço:  
Cidade e Estado CEP  
 
Prezados Senhores: 
 
Declaramos para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa 
<<DENOMINAÇÃO SOCIAL>>, CNPJ xxxxxxx, que as informações relativas ao período base 
<<xx.xx.xx>>, fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações 
contábeis, obrigações acessórias, apuração de impostos e arquivos eletrônicos exigidos pela 
fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e previdenciária são fidedignas. 



 

 
Também declaramos: 
que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da administração e 
estão adequados ao tipo de atividade e volume de transações; 
que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à legislação 
vigente; 
que todos os documentos que geramos e recebemos de nossos fornecedores estão revestidos de 
total idoneidade; 
que os estoques registrados em conta própria foram por nós avaliados, contados e levantados 
fisicamente e perfazem a realidade do período encerrado em <<ANO BASE>>; 
que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, denominado <<SISTEMA EM 
USO>>, são controladas e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa inteira 
responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados.  
 
Além disso, declaramos que não temos conhecimento de quaisquer fatos ocorridos no período base 
que possam afetar as demonstrações contábeis ou que as afetam até a data desta carta ou, ainda, 
que possam afetar a continuidade das operações da empresa. 
 
Também confirmamos que não houve: 
fraude envolvendo administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança; 
fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis; 
violação ou possíveis violações de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser 
considerados para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de 
provisão para contingências passivas. 
 
Atenciosamente, 
 
 ......................................... 
Administrador da Empresa ABC 
Representante Legal 



 

ANEXO 2 
 
BALANÇO PATRIMONIAL 
em 31.12.x1 e 31.12.x0 
Expresso em R$ 
 

 31.12.X1 31.12.X0  31.12.X1 31.12.X0 

ATIVO   PASSIVO e PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

  

CIRCULANTE   CIRCULANTE   
Caixa e Equivalentes de Caixa   Fornecedores   
Contas a Receber   Empréstimos e Financiamentos   
Estoques   Obrigações Fiscais   
Outros Créditos     Obrigações Trabalhistas e Sociais   
   Contas a Pagar    
   Provisões   
      
NÃO CIRCULANTE   NÃO CIRCULANTE   
Contas a Receber   Financiamentos   
Investimentos      
Imobilizado   PATRIMÔNIO LÍQUIDO   
Intangível   Capital Social   
 (-) Depreciação e Amortização 
Acumuladas 

  Reservas de Capital   

   Reservas de Lucros   
   Lucros Acumulados   
   (-) Prejuízos Acumulados   
      
TOTAL   TOTAL    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
ANEXO 3 
 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
em 31.12.x1 e 31.12.x0 
Expresso em R$ 
 

  31.12.x1 31.12.x0 
VENDAS DE PRODUTOS, MERCADORIAS E SERVIÇOS   
Vendas de Produtos, Mercadorias e Serviços   
(-) Deduções de Tributos, Abatimentos e Devoluções    
   
= RECEITA   
   
(-) CUSTO DAS VENDAS   
Custo dos Produtos, Mercadorias e Serviços   
   
= LUCRO BRUTO   
   
 (-) DESPESAS OPERACIONAIS   
Despesas Administrativas   
Despesas com Vendas   
Outras Despesas Gerais   
   
= RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO   
   
(+/-) RESULTADO FINANCEIRO   
Receitas Financeiras   
(-) Despesas Financeiras   
   
(+/-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS   
   
= RESULTADO ANTES DAS DESPESAS COM TRIBUTOS SOBRE O LUCRO    
(-) Despesa com Contribuição Social (*)   
(-) Despesa com Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (*)   
   
= RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO   

 
(*) As entidades que estão enquadradas no Simples Nacional devem evidenciar os tributos na linha “Deduções 
de Tributos, Abatimentos e Devoluções”. Neste caso, devem desconsiderar essas contas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 4 
 
PLANO DE CONTAS SIMPLIFICADO 
 
Código Descrição das Contas 
 
1 
 

 
ATIVO 
 



 

1.1 
 
1.1.1 
1.1.1.01 
1.1.1.02 
 
1.1.2 
1.1.2.01 
1.1.2.02 
 
1.1.3 
1.1.3.01 
1.1.3.02 
1.1.3.03 
 
1.1.4 
1.1.4.01 
1.1.4.02 
1.1.4.03 
 
1.3 
 
1.3.1 
1.3.1.01 
1.3.1.02 
 
1.3.2 
1.3.2.01 
1.3.2.02 
 
1.3.3 
1.3.3.01 
1.3.3.02 
1.3.3.03 
1.3.3.04 
1.3.3.05 
1.3.3.06 
 
1.3.4 
1.3.4.01 
1.3.4.02 
 
2 
 
2.1 
 
2.1.1 
2.1.1.01 

ATIVO CIRCULANTE 
 
Caixa e Equivalentes de Caixa 
Caixa 
Bancos Conta Movimento 
 
Contas a Receber 
Clientes 
(-) Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
Estoque 
Mercadorias 
Produtos Acabados 
Insumos 
 
Outros Créditos 
Títulos a Receber 
Impostos a Recuperar 
Outros Valores a Receber 
 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
 
Realizável a Longo Prazo 
Contas a Receber 
(-) Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
Investimentos 
Participações Societárias 
Outros Investimentos 
 
Imobilizado 
Terrenos 
Edificações 
Máquinas e Equipamentos 
Veículos 
Móveis e Utensílios 
(-) Depreciação Acumulada 
 
Intangível 
Softwares 
(-) Amortização Acumulada 
 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
PASSIVO CIRCULANTE 
 
Fornecedores Nacionais 
Fornecedor  



 

 
2.1.2 
2.1.2.01 
2.1.2.02 
 
2.1.3 
2.1.3.01 
2.1.3.02 
2.1.3.03 
 
2.1.4 
2.1.4.01 
2.1.4.02 
2.1.4.03 
 
2.1.5 
2.1.5.01 
2.1.5.02 
2.1.5.03 
 
2.1.6 
2.1.6.01 
2.1.6.02 
2.1.6.03 
 
2.2 
 
2.2.1 
2.2.1.01 
 
2.2.2 
2.2.2.01 
 
2.3 
 
2.3.1 
2.3.1.01 
2.3.1.02 
 
2.3.2 
2.3.2.01 
2.3.2.02 
 
2.3.3 
2.3.3.01 
2.3.3.02 
 
3 

 
Empréstimos e Financiamentos 
Empréstimos Bancários 
Financiamentos 
 
Obrigações Fiscais 
SIMPLES NACIONAL 
ICMS a Recolher 
ISSQN a Recolher 
 
Obrigações Trabalhistas e Sociais 
Salários a Pagar 
FGTS a Recolher 
INSS dos Segurados a Recolher 
 
Contas a Pagar 
Telefone a Pagar 
Energia a Pagar 
Aluguel a Pagar 
 
Provisões 
Provisão de Férias 
Provisão de 13º Salário  
Provisão de Encargos Sociais sobre Férias e 13º Salário 
 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
 
Financiamentos 
Financiamentos Banco A 
 
Outras Contas a Pagar 
Empréstimos de Sócios 
 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Capital Social 
Capital Subscrito 
(-) Capital a Integralizar 
 
Reservas 
Reservas de Capital  
Reservas de Lucros  
 
Lucros/Prejuízos Acumulados 
Lucros Acumulados 
(-) Prejuízos Acumulados 
 
RECEITAS, CUSTOS E DESPEAS (CONTAS DE RESULTADO) 



 

 
3.1 
 
3.1.1 
3.1.1.01 
3.1.1.02 
3.1.1.03 
3.1.1.04 
 
3.1.2 
3.1.2.01 
3.1.2.02 
 
3.1.3 
3.1.3.01 
3.1.3.02 
3.1.3.03 
 
3.2 
 
3.2.1 
3.2.1.01 
3.2.1.02 
3.2.1.03 
 
3.2.2 
3.2.2.01 
3.2.2.02 
3.2.2.03 
 
3.2.3 
3.2.3.01 
3.2.3.02 
 
3.2.4 
3.2.4.01 
3.2.4.02 
3.2.4.03 

 
RECEITAS  
 
Receitas de Venda 
Venda de Produtos  
Venda de Mercadorias 
Venda de Serviços 
(-) Deduções de Tributos, Abatimentos e Devoluções 
 
Receitas Financeiras 
Receitas de Aplicações Financeiras 
Juros Ativos 
 
Outras Receitas Operacionais 
Receitas de Venda de Imobilizado 
Receitas de Venda de Investimentos 
Outras Receitas 
 
CUSTOS E DESPESAS 
 
Custos dos Produtos, Mercadorias e Serviços Vendidos 
Custos dos Insumos 
Custos da Mão de Obra 
Outros Custos 
 
Despesas Operacionais 
Despesas Administrativas 
Despesas com Vendas 
Outras Despesas Gerais 
 
Despesas Financeiras 
Juros Passivos 
Outras Despesas Financeiras 
 
Outras Despesas Operacionais 
Despesas com Baixa de Imobilizado 
Despesas com Baixa de Investimentos 
Outras Despesas 
 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.310, de 28.12.2012 - DOU 1 de 31.12.2012 

 



 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a 
apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente de que trata o art. 12-A 
da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, 
de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no § 9º do art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, passa a vigorar acrescida do 
art. 7º-A: 
 
"Art. 7º-A Na hipótese em que a pessoa responsável pela retenção de que trata o caput do art. 3º 
não tenha feito a retenção em conformidade com o disposto nesta Instrução Normativa ou que 
tenha promovido retenção indevida ou a maior, a pessoa física beneficiária poderá efetuar ajuste 
específico na apuração do imposto relativo aos RRA na DAA referente ao ano-calendário 
correspondente, do seguinte modo: 
 
I - a apuração do imposto será efetuada: 
 
a) em ficha própria; 
 
b) separadamente por fonte pagadora e para cada mês-calendário, com exceção da hipótese em que 
a mesma fonte pagadora tenha realizado mais de um pagamento referente aos rendimentos de um 
mesmo ano-calendário, sendo, neste caso, o cálculo realizado de modo unificado; e 
 
II - o imposto resultante da apuração de que trata o inciso I será adicionado ao imposto apurado na 
DAA, sujeitando-se aos mesmos prazos de pagamento e condições deste. 
 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput à hipótese de que trata o § 3º do art. 13-A. 
 
§ 2º A faculdade prevista no caput será exercida na DAA relativa ao ano-calendário de recebimento 
dos RRA, e deverá abranger a totalidade destes no respectivo ano-calendário. 
 
§ 3º A pessoa responsável pela retenção: 
 
I - na hipótese de já ter apresentado a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf), 
deverá retificá-la de modo a informar os RRA na ficha própria; 
 
II - caso tenha preenchido o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido 
na Fonte sem informar os RRA no quadro próprio para esses rendimentos, deverá corrigi-lo e 
fornecê-lo ao beneficiário; 
 
III - não deverá recalcular o IRRF. 
 
§ 4º O disposto neste artigo aplica-se inclusive para as DAA referentes aos anos-calendário de 2010 e 
de 2011." 
 



 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Fica revogado o art. 13-B da Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011. 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.311, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 
31/12/2012 (nº 251, Seção 1, pág. 171) 
 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre 
os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, nas doações aos Fundos do Idoso, nos investimentos e patrocínios em 
obras audiovisuais, nas doações e patrocínios de projetos culturais, nas doações e 
patrocínios em projetos desportivos e paradesportivos e na contribuição patronal paga à 
Previdência Social incidente sobre a remuneração do empregado doméstico. 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 260, 260-A e 260-C a 260-L da 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, nos arts. 1º a 7º, 10, 13 e 14 da Lei nº 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, e no art. 11 da Medida Provisória nº 582, de 20 de setembro de 2012, resolve: 
Art. 1º - A ementa da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nas doações aos Fundos do Idoso, nos investimentos e patrocínios em obras 
audiovisuais, nas doações e patrocínios de projetos culturais, nas doações e patrocínios em projetos 
desportivos e para desportivos, nas doações e patrocínios diretamente efetuados ao Programa 
Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon) e ao Programa Nacional de Apoio à Atenção da 
Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD) e na contribuição patronal paga à Previdência Social 
incidente sobre a remuneração do empregado doméstico."(NR) 
Art. 2º - O preâmbulo da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
na Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, na Lei nº 
8.685, de 20 de julho de 1993, na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, na Lei nº 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, na Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999, na Medida Provisória nº 2.228-1, de 
6 de setembro de 2001, na Lei nº 10.454, de 13 de maio de 2002, na Lei nº 11.324, de 19 de julho de 
2006, na Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, na Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, 
na Lei nº 11.472, de 2 de maio de 2007, na Lei nº 11.646, de 10 de março de 2008, na Lei nº 12.213, 
de 20 de janeiro de 2010, nos arts. 12 e 13 da Lei nº 12.375, de 30 de dezembro de 2010, no art. 87 
da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, nos arts. 1º a 7º, 10, 13 e 14 da Lei nº 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, e no art. 13 da Medida Provisória nº 582, de 20 de setembro de 2012, resolve:" 
(NR) 
Art. 3º - Os arts. 1º a 6º e 8º, as Seções do Capítulo I e os arts. 55, 57 e 58 da Instrução Normativa 
RFB nº 1.131, de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 



 

"Art. 1º - Os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
nas doações aos Fundos do Idoso, nos investimentos e patrocínios em obras audiovisuais, nas 
doações e patrocínios de projetos culturais, nas doações e patrocínios em projetos desportivos e 
paradesportivos, nas doações e patrocínios diretamente efetuados ao Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Oncológica (Pronon) e ao Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 
Deficiência (Pronas/PCD) e na contribuição patronal paga à Previdência Social incidente sobre a 
remuneração do empregado doméstico são efetuados de acordo com as disposições desta Instrução 
Normativa." (NR) 
"Seção I 
Das Doações Realizadas Diretamente aos Fundos Nacional, Estaduais, Distrital e Municipais" (NR) 
"Subseção I 
Do Benefício Fiscal 
Art. 2º - A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual a que se 
refere o art. 54 as doações feitas em espécie ou em bens, no ano-calendário anterior à referida 
declaração, aos Fundos Nacional, estaduais, Distrital e municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
Parágrafo único - As importâncias deduzidas a título de doações sujeitam-se à comprovação, por 
meio de documentos emitidos pelos conselhos gestores dos respectivos fundos." (NR)  
"Subseção II  
Do Limite 
Art. 3º - A dedução de que trata o art. 2º deve atender ao limite global estabelecido no art. 55." (NR)  
"Subseção III  
Do Comprovante  
Art. 4º Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital e municipais, beneficiados pelas doações, devem emitir 
recibo em favor do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do Conselho 
correspondente, especificando: 
I - o número de ordem; 
II - o nome, número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e o endereço do 
emitente; 
III - o nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador; 
IV - a data da doação e valor recebido; e 
V - o ano-calendário a que se refere a doação. 
§ 1º - O comprovante de que trata o caput pode ser emitido anualmente, desde que sejam 
discriminados os valores doados mês a mês. 
§ 2º - No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, mediante 
descrição em campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também, se houve 
avaliação, o nome, número de inscrição no CPF ou no CNPJ e endereço dos avaliadores." (NR) 
"Subseção IV Da Doação em Bens  
Art. 5º Na hipótese de doação em bens, o doador deverá: 
I - comprovar a propriedade dos bens mediante documentação hábil; 
II - baixar os bens doados na Declaração de Bens e Direitos da Declaração de Ajuste Anual; e 
III - considerar como valor dos bens doados o valor constante da última Declaração de Bens e 
Direitos da Declaração de Ajuste Anual, desde que não exceda o valor de mercado, ou o pago, no 
caso de bens adquiridos no mesmo ano da doação. 
Parágrafo único - O preço obtido em caso de leilão não será considerado na determinação do valor 
dos bens doados, exceto se o leilão for determinado por autoridade judiciária." (NR) 
"Subseção V  
Da Fiscalização e Prestação de Informação 



 

Art. 6º ..................................................................................... 
§ 1º - Para efeito do disposto no caput, os órgãos responsáveis pela administração das contas dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão informar anualmente à RFB os dados 
relativos ao valor das doações recebidas identificando número de inscrição no CPF, valor doado e 
especificando se a doação foi em espécie ou em bens, nos termos do art. 57. 
§ 2º - Em caso de descumprimento das obrigações previstas no § 1º, a RFB dará conhecimento do 
fato ao Ministério Público." (NR)  
"Subseção VI  
Da Penalidade  
Art. 8º O descumprimento das determinações dos arts. 4º e 6º sujeita o infrator à multa de R$ 80,79 
(oitenta reais e setenta e nove centavos) a R$ 242,51 (duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta e 
um centavos), por comprovante ou relação não entregue." (NR)  
"Art. 55. A soma das deduções previstas nos arts. 2º, 8ºA, 9º, 16, 18, 27, 28 e 39 está limitada a 6% 
(seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na Declaração de Ajuste Anual a que se refere o 
art. 54, sem prejuízo do disposto no art. 30. 
§ 1º - Não são aplicáveis limites específicos a quaisquer das deduções mencionadas no caput, 
observado o disposto no art. 8ºB. 
......................................................................................." (NR) 
"Art. 57 - A prestação das informações de que tratam os arts. 
6º, 13, 25, 35, 48 e 49-F será efetuada por meio da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), em meio 
digital, na forma, prazo e condições a serem definidas em instrução normativa específica do 
Secretário da Receita Federal do Brasil." (NR) 
"Art. 58 - A pessoa física beneficiária dos incentivos de que trata esta Instrução Normativa prestará 
informações, sobre a dedução efetuada nos termos estabelecidos no art. 2º, na Ficha de Doações 
Efetuadas na Declaração de Ajuste Anual." (NR) 
Art. 4º - O Capítulo I da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 2011, passa a vigorar acrescido das 
Seções II e III: 
"Seção II 
Das Doações Realizadas Diretamente na Declaração de Ajuste Anual 
Subseção I 
Do Benefício Fiscal 
Art. 8º-A - A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se 
refere o art. 54, as doações efetuadas no próprio exercício até a data de vencimento da 1ª (primeira) 
quota ou da quota única do imposto aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente Nacional, 
estaduais, Distrital ou municipais. 
Subseção II 
Dos Limites 
Art. 8º-B - A doação de que trata o art. 8º-A poderá ser deduzida até o percentual de 3% (três por 
cento) aplicados sobre o imposto apurado na declaração, observado o limite global estabelecido no 
art. 55. 
Subseção III 
Das Condições 
Art. 8ºC - A dedução de que trata o art. 8º-A: 
I - não se aplica à pessoa física que apresentar a declaração fora do prazo, conforme dispõe o art. 54; 
II - só se aplica às doações em espécie; e 
III - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor. 
Subseção IV 
Do Pagamento 
Art. 8º-D - O pagamento da doação de que trata o art. 8ºA deve ser efetuado até a data de 
vencimento da 1ª (primeira) quota ou da quota única do imposto, até o encerramento do horário de 



 

expediente bancário das instituições financeiras autorizadas, inclusive se realizado pela Internet ou 
por terminal de autoatendimento. 
§ 1º - O não pagamento da doação no prazo estabelecido no caput implica a glosa definitiva desta 
parcela de dedução, ficando a pessoa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto 
devido apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação. 
§ 2º - Após o prazo previsto para a apresentação da Declaração de Ajuste Anual, não será admitida 
retificação que tenha por objetivo o aumento do montante dedutível. 
§ 3º - O programa da Declaração de Ajuste Anual emitirá um Darf para o pagamento de cada doação 
ao fundo beneficiário indicado, no valor informado pelo declarante e com código de receita 3351, 
que não se confunde com o Darf emitido para pagamento de eventual saldo de imposto sobre a 
renda devido. 
§ 4º - O pagamento da doação informada na Declaração de Ajuste Anual deverá ser realizado mesmo 
que a pessoa física tenha direito a restituição ou tenha optado pelo pagamento do saldo de imposto 
por meio de débito automático em conta-corrente bancária. 
§ 5º - Uma vez recolhido o montante indicado no Darf, a doação efetuada ao fundo nele indicado 
torna-se irreversível e eventual valor recolhido a maior que o passível de dedução será também 
repassado ao fundo indicado, não cabendo devolução, compensação ou dedução desse valor. 
§ 6º - Se o valor recolhido for menor que o informado na declaração, o contribuinte: 
I - poderá, até a data de vencimento da 1ª (primeira) quota ou da quota única do imposto, 
complementar o recolhimento; ou 
II - deverá, dentro do prazo decadencial e desde que não esteja sob procedimento de ofício, retificar 
a Declaração de Ajuste Anual para corrigir a informação referente ao valor doado. 
§ 7º - Se o valor recolhido for maior que o informado na declaração, o contribuinte: 
I - poderá, até a data de vencimento da 1ª (primeira) quota ou da quota única do imposto, retificar a 
Declaração de Ajuste Anual para corrigir a informação referente ao valor doado, respeitados os 
limites estabelecidos nos arts. 8º-B e 55; ou 
II - deverá considerar como não dedutível o valor recolhido que ultrapassar os limites estabelecidos 
nos arts. 8º-B e 55, observado o disposto no § 5º. 
§ 8º - O pagamento de que trata o caput não está sujeito a parcelamento. 
Subseção V 
Do Repasse das Doações Aos Fundos 
Art. 8ºE - A RFB efetuará o repasse das doações diretamente aos fundos indicados pelos 
contribuintes na Declaração de Ajuste Anual de que trata o art. 54, depositando os valores nas 
contas bancárias específicas informadas nos termos do art. 8ºF. 
Subseção VI 
Da Prestação de Informações pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
Art. 8º-F - A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) encaminhará à 
RFB, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a relação atualizada dos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital e municipais, com a indicação 
dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas bancárias específicas mantidas em 
instituições financeiras públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. 
Parágrafo único - Excepcionalmente em relação ao ano de 2012, a SDH/PR encaminhará o arquivo 
eletrônico de que trata o caput até o dia 20 de janeiro de 2013." "Seção III Das Disposições Comuns 
Subseção I Da Concomitância das Doações 
Art. 8ºG - A pessoa física poderá deduzir do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual 
as doações feitas, no respectivo ano-calendário, diretamente aos fundos controlados pelos 
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital, ou municipais de 
que trata o art. 2º concomitantemente com a opção de que trata o art. 8ºA, respeitado o limite 
previsto no art. 55. 
Subseção II 



 

Dos Depósitos dos Recursos Incentivados 
Art. 8ºH - As doações efetuadas em moeda devem ser depositadas em conta específica, aberta em 
instituição financeira pública, vinculada ao respectivo fundo. 
Subseção III 
Das Obrigações dos Fundos e dos Conselhos 
Art. 8ºI - Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente devem: 
I - possuir número de inscrição no CNPJ próprio; e 
II - registrar em sua escrituração os valores recebidos e manter em boa guarda a documentação 
correspondente pelo prazo decadencial para fins de comprovação. 
Art. 8ºJ - Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, por 
meio de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda de criança ou adolescente, órfão 
ou abandonado, na forma do disposto no inciso VI do § 3º do art. 227 da Constituição Federal de 
1988. 
Art. 8ºK - Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital e municipais devem manter: 
I - conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo; e 
II - controle das doações recebidas. 
Parágrafo único - Em caso de descumprimento das obrigações previstas no caput, a RFB dará 
conhecimento do fato ao Ministério Público. 
Subseção IV 
Da Definição das Prioridades 
Art. 8ºL - Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos Fundos 
Nacional, estaduais e municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão consideradas as 
disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar, bem como as regras e princípios relativos à garantia do direito à 
convivência familiar previstos na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 
Subseção V 
Da Divulgação à Comunidade 
Art. 8ºM - Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital e 
municipais divulgarão amplamente à comunidade: 
I - o calendário de suas reuniões; 
II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento à criança e ao adolescente; 
III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital ou municipais; 
IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos previstos para 
implementação das ações, por projeto; 
V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto atendido, inclusive com 
cadastramento na base de dados do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e 
VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente Nacional, estaduais, Distrital e municipais. 
Subseção VI 
Da Atuação do Ministério Público 
Art. 8ºN - O Ministério Público determinará em cada Comarca a forma de fiscalização da aplicação 
dos incentivos fiscais de que trata este Capítulo. 
Parágrafo único - O descumprimento do disposto no § 1º do art. 6º e nos arts. 8ºK e 8ºM sujeitará os 
infratores a responder por ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, 
a requerimento ou representação de qualquer cidadão."  



 

Art. 5º - A Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 2011, passa a vigorar acrescida do Capítulo V-A e do 
art. 58-A: 
"CAPÍTULO V-A 
DO PRONON E DO PRONAS/PCD 
Seção I 
Dos Benefícios Fiscais 
Art. 49-A - A pessoa física poderá deduzir do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual, 
a que se refere o art. 54, a partir do ano-calendário de 2012 até o ano-calendário de 2015, na 
qualidade de incentivadora, o valor total das doações e patrocínios despendidos no ano-calendário 
anterior, a que se refere a Declaração de Ajuste Anual, diretamente efetuados em prol de ações e 
serviços previamente aprovados, na forma do art. 49-G, desenvolvidos por instituições no âmbito do: 
I - Pronon; e 
II - Pronas/PCD. 
§ 1º - Considera-se patrocínio a prestação do incentivo com finalidade promocional. 
§ 2º - Os benefícios de que trata este artigo não excluem outros benefícios e deduções em vigor. 
Seção II 
Das Entidades Beneficiárias 
Art. 49-B - Podem captar recursos de que trata o art. 49-A: 
I - relativamente ao Pronon, as instituições de prevenção e combate ao câncer, pessoas jurídicas de 
direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins lucrativos: 
a) certificadas como entidades beneficentes de assistência social, na forma da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
b) qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; ou  
c) qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), na forma da Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999; ou 
II - relativamente ao Pronas/PCD, as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que se 
destinam ao tratamento de deficiências físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais, 
múltiplas e de autismo: 
a) certificadas como entidades beneficentes de assistência social que atendam ao disposto na Lei nº 
12.101, de 2009; 
b) que atendam aos requisitos de que trata a Lei nº 9.637, de 1998; 
c) constituídas como Oscip que atenda aos requisitos de que trata a Lei nº 9.790, de 1999; ou d) que 
prestem atendimento direto e gratuito às pessoas com deficiência, cadastradas no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES) do Ministério da Saúde. 
Seção III 
Dos Limites 
Art. 49-C - As deduções de que trata o art. 49-A ficam limitadas aos seguintes percentuais sobre o 
imposto sobre a renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual a que se refere o art. 54: 
I - 1% (um por cento) relativamente ao Pronon; e 
II - 1% (um por cento) relativamente ao Pronas/PCD. 
Parágrafo único - As deduções de que trata este artigo não se submetem ao limite global de 
deduções estabelecido no art. 55. 
Seção IV 
Do Comprovante 
Art. 49-D - A instituição apoiada com os recursos captados por meio do Pronon ou do Pronas/PCD 
deve emitir recibo em favor do doador ou patrocinador, assinado por pessoa competente, 
especificando: 
I - o número de ordem; 
II - o nome, o número de inscrição no CNPJ e o endereço do emitente; 
III - o nome e o número de inscrição no CPF do doador; 



 

IV - a data da doação e o valor recebido; 
V - o ano-calendário a que se refere a doação; e 
VI - o ato do Ministério da Saúde que autorizou a captação de recursos. 
§ 1º - O comprovante de que trata o caput pode ser emitido anualmente, desde que discrimine os 
valores doados mês a mês. 
§ 2º - No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, mediante 
descrição em campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também, se houve 
avaliação, o nome, o número de inscrição no CPF ou no CNPJ e o endereço dos avaliadores. 
Seção V 
Das Doações 
Art. 49-E - As doações poderão assumir as seguintes espécies de atos gratuitos: 
I - transferência de quantias em dinheiro; 
II - transferência de bens móveis ou imóveis; 
III - comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos; 
IV - realização de despesas em conservação, manutenção ou reparos nos bens móveis, imóveis e 
equipamentos, inclusive os referidos no inciso III; e 
V - fornecimento de material de consumo, hospitalar ou clínico, de medicamentos ou de produtos de 
alimentação. 
§ 1º - Em qualquer das hipóteses previstas no caput, o valor da dedução não poderá ultrapassar o 
valor de mercado. 
§ 2º - Os órgãos e entidades públicas integrantes da administração pública direta e indireta da União, 
estados, Distrito Federal e municípios que atuam na prevenção e combate ao câncer somente 
poderão ser destinatárias das doações na forma de transferência de bens móveis ou imóveis e na 
forma de comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos. 
§ 3º - Na hipótese da doação em bens, o doador deverá considerar como valor dos bens doados o 
valor constante da última Declaração de Bens e Direitos da Declaração de Ajuste Anual ou o valor 
pago, no caso de bens adquiridos no mesmo ano da doação, observado o disposto no § 1º. 
Seção VI 
Da Fiscalização e Prestação de Informação 
Art. 49-F - A RFB fiscalizará, no âmbito de suas atribuições, a captação dos recursos efetuada na 
forma do art. 49-A. 
Parágrafo único - Para efeito do disposto no caput, o Ministério da Saúde deve informar anualmente 
à RFB dados relativos às doações e aos patrocínios a projetos do Pronon e do Pronas/PCD 
previamente aprovados por esse órgão. 
Seção VII 
Da Aprovação Prévia das Ações e Serviços 
Art. 49-G - Para a aplicação do disposto no art. 49-A, as ações e serviços a serem beneficiadas pelos 
incentivos de que trata este Capítulo devem ser aprovados previamente pelo Ministério da Saúde, 
segundo a forma e o procedimento estabelecidos em ato do Poder Executivo, e devem estar em 
consonância com a política definida para o setor no Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes desse 
Ministério. 
Seção VIII 
Do Valor Global Máximo das Deduções 
Art. 49-H - O valor global máximo das deduções de que trata o art. 49-A será fixado anualmente pelo 
Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas. 
Seção IX 
Dos Depósitos dos Recursos Incentivados 
Art. 49-I - Os recursos objeto de doação ou patrocínio deverão ser depositados e movimentados, em 
conta bancária específica, em nome da entidade apoiada nos termos do Pronon e do Pronas/ PCD. 



 

Parágrafo único - Não serão considerados, para fins de comprovação do incentivo, os aportes em 
relação aos quais não se cumpra o disposto no caput. 
Seção X 
Das Penalidades 
Art. 49-J - As infrações ao disposto neste Capítulo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do imposto sobre a renda 
devido em relação a cada exercício financeiro e das penalidades e demais acréscimos previstos na 
legislação vigente. 
Parágrafo único - Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de 
finalidade, será aplicada, ao doador e ao beneficiário, multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor 
da vantagem auferida indevidamente." 
"Art. 58-A - Os documentos comprobatórios das doações e dos patrocínios a que se refere esta 
Instrução Normativa, inclusive o Darf de que trata o § 3º do art. 8ºD, deverão ser mantidos pelo 
prazo decadencial para fins de apresentação perante a RFB, caso solicitados." 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º - Fica revogado o art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011. 
 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.312, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 
31/12/2012 (nº 251, Seção 1, pág. 173) 
Dispõe sobre os preços a serem praticados nas operações de compra e de venda de bens, 
serviços ou direitos efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
Brasil, com pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, consideradas 
vinculadas. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.451, de 10 
de maio de 2002, no art. 45 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 45 da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 nos arts. 48 a 52 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012 e na 
Portaria MF nº 222, de 24 de setembro de 2008, resolve: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - Para efeito da legislação do imposto sobre a renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), a dedutibilidade de custos de bens, serviços e direitos importados e o 
reconhecimento de receitas e rendimentos derivados da exportação, em operações praticadas por 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, consideradas vinculadas, será efetuada em conformidade com o disposto 
nesta Instrução Normativa. 
§ 1º - Nesta Instrução Normativa, o termo "residente" será aplicado em relação a pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no Brasil e o termo "não-residente" será aplicado em relação a 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior. 
§ 2º - As disposições relativas ao tratamento tributário nas operações praticadas por pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil, com pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, aplicam-se, 
no que couberem, às operações praticadas por pessoa física residente no Brasil com pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no exterior. 
Seção I 
Das Pessoas Vinculadas 
Art. 2º - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, consideram-se vinculadas à pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil: 



 

I - a matriz desta, quando domiciliada no exterior; 
II - a sua filial ou sucursal, domiciliada no exterior; 
III - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, cuja participação societária no 
seu capital social a caracterize como sua controladora ou coligada, na forma definida nos §§ 1º e 2º 
do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
IV - a pessoa jurídica domiciliada no exterior que seja caracterizada como sua controlada ou coligada, 
na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 1976; 
V - a pessoa jurídica domiciliada no exterior, quando esta e a pessoa jurídica domiciliada no Brasil 
estiverem sob controle societário ou administrativo comum ou quando pelo menos 10% (dez por 
cento) do capital social de cada uma pertencer a uma mesma pessoa física ou jurídica; 
VI - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que, em conjunto com a pessoa 
jurídica domiciliada no Brasil, tiverem participação societária no capital social de uma terceira pessoa 
jurídica, cuja soma as caracterize como controladoras ou coligadas desta, na forma definida nos §§ 1º 
e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 1976; 
VII - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que seja sua associada, na forma 
de consórcio ou condomínio, conforme definido na legislação brasileira, em qualquer 
empreendimento; 
VIII - a pessoa física residente no exterior que for parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou 
companheiro de qualquer de seus diretores ou de seu sócio ou acionista controlador em participação 
direta ou indireta; 
IX - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que goze de exclusividade, como 
seu agente, distribuidor ou concessionário, para a compra e venda de bens, serviços ou direitos; 
X - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, em relação à qual a pessoa 
jurídica domiciliada no Brasil goze de exclusividade, como agente, distribuidora ou concessionária, 
para a compra e venda de bens, serviços ou direitos. 
§ 1º - Para efeito do disposto no inciso V, considera-se que a pessoa jurídica domiciliada no Brasil e a 
domiciliada no exterior estão sob controle: 
I - societário comum, quando uma mesma pessoa física ou jurídica, independentemente da 
localidade de sua residência ou domicílio, seja titular de direitos de sócio em cada uma das referidas 
pessoas jurídicas, que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais 
daquelas e o poder de eleger a maioria dos seus administradores; 
II - administrativo comum, quando: 
a) o cargo de presidente do conselho de administração ou de diretor-presidente de ambas tenha por 
titular a mesma pessoa; 
b) o cargo de presidente do conselho de administração de uma e o de diretor-presidente de outra 
sejam exercidos pela mesma pessoa; 
c) uma mesma pessoa exercer cargo de direção, com poder de decisão, em ambas as pessoas 
jurídicas. 
§ 2º - Na hipótese prevista no inciso VII, as pessoas jurídicas serão consideradas vinculadas somente 
durante o período de duração do consórcio ou condomínio no qual ocorrer a associação. 
§ 3º - Para efeito do disposto no inciso VIII, considera-se companheiro de diretor, sócio ou acionista 
controlador da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, a pessoa que com ele conviva em caráter 
conjugal, conforme o disposto na Lei nº 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 4º - Nas hipóteses previstas nos incisos IX e X: 
I - a vinculação aplica-se somente em relação às operações com os bens, serviços ou direitos para os 
quais se constatar a exclusividade; 
II - será considerado distribuidor ou concessionário exclusivo, a pessoa física ou jurídica titular desse 
direito relativamente a uma parte ou a todo o território do país, inclusive do Brasil; 



 

III - a exclusividade será constatada por meio de contrato escrito ou, na inexistência deste, pela 
prática de operações comerciais, relacionadas a um tipo de bem, serviço ou direito, efetuadas 
exclusivamente entre as duas pessoas jurídicas ou exclusivamente por intermédio de uma delas. 
§ 5º - Aplicam-se as normas sobre preço de transferência, também, às operações efetuadas pela 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil, por meio de interposta pessoa não caracterizada como 
vinculada, que opere com outra, no exterior, caracterizada como vinculada à pessoa jurídica 
brasileira. 
§ 6º - A existência de vinculação, na forma deste artigo, com pessoa física ou jurídica, residente ou 
domiciliada no exterior, relativamente às operações de compra e venda efetuadas durante o ano-
calendário, será comunicada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), por meio da Declaração 
de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). 
CAPÍTULO II 
DOS BENS, SERVIÇOS E DIREITOS ADQUIRIDOS NO EXTERIOR 
Art. 3º - Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos 
documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, serão 
dedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL somente até o valor que não 
exceda o preço determinado por um dos métodos previstos nos arts. 8º a 16. 
Seção I 
Das Disposições Comuns aos Custos na Importação 
Art. 4º - Para efeito de apuração do preço a ser utilizado como parâmetro, nas importações de 
pessoa jurídica vinculada, não-residente, de bens, serviços ou direitos, a pessoa jurídica importadora 
poderá, observado o disposto no art. 40, optar por quaisquer dos métodos de que tratam os arts. 8º 
a 16, exceto na hipótese de importação de commodities, conforme o § 1º do art. 16. 
§ 1º - Na hipótese de utilização de mais de um método, será considerado dedutível o maior valor 
apurado, devendo o método adotado pela pessoa jurídica ser aplicado, consistentemente, por bem, 
serviço ou direito, durante todo o período de apuração. 
§ 2º - A dedutibilidade dos encargos de depreciação, exaustão ou amortização dos bens e direitos 
fica limitada, em cada período de apuração, ao montante calculado com base no preço determinado 
por um dos métodos de que tratam os arts. 8º a 16. 
Art. 5º - Depois de apurados por um dos métodos de importação, os preços a serem utilizados como 
parâmetro, nos casos de importação de pessoas jurídicas vinculadas, serão comparados com os 
constantes dos documentos de aquisição. 
§ 1º - Se o preço praticado na aquisição, pela pessoa jurídica vinculada domiciliada no Brasil, for 
superior àquele utilizado como parâmetro, decorrente da diferença entre os preços comparados, o 
valor resultante do excesso de custos, despesas ou encargos, considerado indedutível na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, será ajustado contabilmente por meio de 
lançamento a débito de conta de resultados acumulados do patrimônio líquido e a crédito de: 
I - conta do ativo onde foi contabilizada a aquisição dos bens, direitos ou serviços e que 
permanecerem ali registrados ao final do período de apuração; ou 
II - conta própria de custo ou de despesa do período de apuração, que registre o valor dos bens, 
direitos ou serviços, no caso de já terem sido baixados da conta de ativo que tenha registrado a sua 
aquisição. 
§ 2º - No caso de bens classificáveis no ativo não circulante e que tenham gerado quotas de 
depreciação, amortização ou exaustão, no ano calendário da importação, o valor do excesso de 
preço de aquisição na importação deverá ser contabilizado conforme o disposto no inciso II do § 1º. 
§ 3º - Na hipótese de valores ainda não baixados, o excesso de preço de aquisição na importação 
será creditado diretamente na conta de ativo, em contrapartida à conta de resultados acumulados a 
que se refere o § 1º. 
§ 4º - Caso a pessoa jurídica opte por adicionar, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da CSLL, o valor do excesso apurado em cada período de apuração somente por ocasião da realização 



 

por alienação ou baixa a qualquer título do bem, direito ou serviço adquirido, o valor total do excesso 
apurado no período de aquisição deverá ser excluído do patrimônio líquido, para fins de 
determinação da base de cálculo dos juros sobre o capital próprio, de que trata o art. 9º da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
§ 5º - Na hipótese prevista no § 4º, a pessoa jurídica deverá registrar o valor total do excesso de 
preço de aquisição em subconta própria da que registre o valor do bem, serviço ou direito adquirido 
no exterior. 
§ 6º - Se o preço praticado na aquisição pela pessoa jurídica vinculada, domiciliada no Brasil, for 
inferior àquele utilizado como parâmetro, nenhum ajuste com efeito tributário poderá ser efetuado. 
Art. 6º - Para efeito de determinação do preço parâmetro com base nos métodos de que tratam os 
arts. 8º e 12, preliminarmente à comparação, os preços apurados serão multiplicados pelas 
quantidades relativas à respectiva operação e os resultados serão somados e divididos pela 
quantidade total, determinando-se, assim, o valor médio ponderado do preço a ser comparado com 
aquele registrado em custos, computado em conta de resultado, pela pessoa jurídica. 
Parágrafo único - Para efeito de comparação, o preço médio ponderado dos bens, serviços e direitos 
adquiridos pela pessoa jurídica vinculada, domiciliada no Brasil, será apurado considerando-se as 
quantidades e valores correspondentes a todas as operações de compra praticadas durante o 
período de apuração sob exame. 
Art. 7º - O valor expresso em moeda estrangeira na importação de bens, serviços e direitos será 
convertido em reais pela taxa de câmbio de venda, para a moeda, correspondente ao segundo dia 
útil imediatamente anterior ao da ocorrência dos seguintes fatos: 
I - do registro da declaração de importação de mercadoria submetida a despacho para consumo, no 
caso de bens; e 
II - do reconhecimento do custo ou despesa correspondente à prestação do serviço ou à aquisição do 
direito, em observância ao regime de competência. 
Seção II 
Dos Métodos na Importação 
Subseção I 
Do Método dos Preços Independentes Comparados (PIC) 
Art. 8º - A determinação do custo de bens, serviços e direitos, adquiridos no exterior, dedutível na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá ser efetuada pelo método dos 
Preços Independentes Comparados (PIC), definido como a média aritmética ponderada dos preços 
de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, apurados no mercado brasileiro ou de outros 
países, em operações de compra e venda, empreendidas pela própria interessada ou por terceiros, 
em condições de pagamento semelhantes. 
Parágrafo único - Pelo método de que trata o caput, os preços dos bens, serviços ou direitos, 
adquiridos no exterior, de uma pessoa jurídica vinculada, serão comparados com os preços de bens, 
serviços ou direitos, idênticos ou similares: 
I - vendidos pela mesma pessoa jurídica exportadora, a pessoas jurídicas não vinculadas, residentes 
ou não-residentes; 
II - adquiridos pela mesma importadora, de pessoas jurídicas não vinculadas, residentes ou não-
residentes; 
III - em operações de compra e venda praticadas entre terceiros não vinculados, residentes ou não-
residentes. 
Art. 9º - Os valores dos bens, serviços ou direitos serão ajustados de forma a minimizar os efeitos 
provocados sobre os preços a serem comparados, por diferenças nas condições de negócio, de 
natureza física e de conteúdo. 
§ 1º - No caso de bens, serviços e direitos idênticos, somente será permitida a efetivação de ajustes 
relacionados com: 
I - prazo para pagamento; 



 

II - quantidades negociadas; 
III - obrigação por garantia de funcionamento do bem ou da aplicabilidade do serviço ou direito; 
IV - obrigação pela promoção, junto ao público, do bem, serviço ou direito, por meio de propaganda 
e publicidade; 
V - obrigação pelos custos de fiscalização de qualidade, do padrão dos serviços e das condições de 
higiene; 
VI - custos de intermediação, nas operações de compra e venda, praticadas pelas pessoas jurídicas 
não vinculadas, consideradas para efeito de comparação dos preços; 
VII - acondicionamento; e 
VIII - frete e seguro. 
§ 2º - As diferenças nos prazos de pagamento serão ajustadas pelo valor dos juros correspondentes 
ao intervalo entre os prazos concedidos para o pagamento das obrigações sob análise, com base na 
taxa praticada pela própria pessoa jurídica fornecedora, quando comprovada a sua aplicação, 
consistentemente, em relação a todas as vendas a prazo. 
§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o 
ajuste será efetuado com base na taxa: 
I - referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, 
proporcionalizada para o intervalo, quando comprador e vendedor forem domiciliados no Brasil; 
II - Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América pelo prazo de 6 (seis) meses, 
acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread, proporcionalizada para o intervalo, 
quando uma das partes for domiciliada no exterior. 
§ 4º - Os ajustes em função de diferenças de quantidades negociadas serão efetuados com base em 
documentos de emissão da pessoa jurídica vendedora, que demonstrem a prática de preços menores 
quanto maiores as quantidades adquiridas por um mesmo comprador. 
§ 5º - O valor do ajuste de preço decorrente das garantias, a que se refere o inciso III do § 1º, não 
poderá exceder o valor resultante da divisão do total dos gastos efetuados, no período de apuração 
anterior, pela quantidade de bens, serviços ou direitos, com garantia em vigor, no mercado nacional, 
durante o mesmo período. 
§ 6º - Na hipótese prevista no § 5º, se o bem, serviço ou direito ainda não houver sido vendido no 
Brasil, será admitido o custo, em moeda nacional, correspondente à mesma garantia, praticado em 
outro país. 
§ 7º - Nos ajustes em virtude do disposto nos incisos IV e V do § 1º, o preço do bem, serviço ou 
direito adquirido de uma pessoa jurídica vinculada, domiciliada no exterior, que suporte o ônus da 
promoção do bem, serviço ou direito no Brasil, poderá exceder o de outra que não suporte o mesmo 
ônus, até o montante despendido, por unidade do produto, pela pessoa jurídica exportadora, com a 
referida obrigação. 
§ 8º - Para efeito do disposto no § 7º, no caso de propaganda e publicidade que tenha por finalidade 
a promoção: 
I - do nome ou da marca da pessoa jurídica, os gastos serão rateados para todos os bens, serviços ou 
direitos vendidos no Brasil, proporcionalizados em função das quantidades e respectivos valores de 
cada tipo de bem, serviço ou direito; 
II - de um produto, o rateio será em função das quantidades deste. 
§ 9º - Os valores de transporte e seguro, cujo ônus tenha sido da pessoa jurídica importadora, os 
tributos não recuperáveis e os gastos com desembaraço aduaneiro poderão ser adicionados ao custo 
dos bens adquiridos no exterior desde que sejam, da mesma forma, considerados no preço 
praticado, para efeito de comparação. 
§ 10 - Quando forem utilizados dados de uma pessoa jurídica adquirente que houver suportado os 
encargos de intermediação na compra do bem, serviço ou direito, cujo preço for parâmetro para 
comparação com o praticado na operação de compra efetuada com uma pessoa jurídica vinculada, 



 

não sujeita a referido encargo, o preço do bem, serviço ou direito desta poderá exceder o daquela, 
até o montante correspondente a esse encargo. 
§ 11 - Para efeito de comparação, os preços dos bens, serviços e direitos serão, também, ajustados 
em função de diferenças de custo dos materiais utilizados no acondicionamento de cada um e do 
frete e seguro incidente em cada caso. 
Art. 10 - No caso de bens, serviços ou direitos similares, além dos ajustes previstos no art. 9º, os 
preços serão ajustados em função das diferenças de natureza física e de conteúdo, considerando, 
para tanto, os custos relativos à produção do bem, à execução do serviço ou à constituição do 
direito, exclusivamente nas partes que corresponderem às diferenças entre os modelos objeto da 
comparação. 
Art. 11 - A partir de 1º de janeiro de 2013, as operações utilizadas, para fins de cálculo, devem: 
I - representar, ao menos, 5% (cinco por cento) do valor das operações de importação sujeitas ao 
controle de preços de transferência, empreendidas pela pessoa jurídica, no período de apuração, 
quanto ao tipo de bem, direito ou serviço importado, na hipótese em que os dados utilizados para 
fins de cálculo digam respeito às suas próprias operações; e 
II - corresponder a preços independentes realizados no mesmo ano-calendário das respectivas 
operações de importações sujeitas ao controle de preços de transferência. 
§ 1º - Na hipótese prevista no inciso I do caput, não havendo operações que representem 5% (cinco 
por cento) do valor das importações sujeitas ao controle de preços de transferência no período de 
apuração, o percentual poderá ser complementado com as importações efetuadas no ano-calendário 
imediatamente anterior, ajustado pela variação cambial do período. 
§ 2º - Na hipótese prevista no inciso II do caput, não havendo preço independente no ano-calendário 
da importação, poderá ser utilizado preço independente relativo à operação efetuada no ano-
calendário imediatamente anterior ao da importação, ajustado pela variação cambial do período. 
§ 3º - Nos ajustes em virtude de variação cambial, os preços a serem utilizados como parâmetros 
para comparação, quando decorrentes de operações efetuadas em países cuja moeda não tenha 
cotação em moeda nacional, serão, inicialmente, convertidos em dólares dos Estados Unidos da 
América e, depois, para reais, tomando-se por base as respectivas taxas de câmbio praticadas na 
data de cada operação. 
§ 4º - Para o ajuste do preço parâmetro pela variação cambial do período de que trata o § 2º, aplica-
se a seguinte fórmula: 
PIA = PI x VC 
VC = TOP/TOI 
TOP = OPR/OPD 
TOI = OIR/OID  
em que: 
PIA = Preço Independente Ajustado no ano calendário imediatamente anterior; 
PI = Preço Independente no ano calendário imediatamente anterior; 
VC = Variação Cambial do período; 
TOP = Taxa média das Operações Praticadas no ano-calendário; 
TOI = Taxa média das Operações Independentes no ano-calendário anterior; 
OPR = Operações Praticadas em Reais no ano-calendário; 
OPD = Operações Praticadas em Dólares no ano-calendário; 
OIR = Operações Independentes em Reais no ano-calendário imediatamente anterior; 
OID = Operações Independentes em Dólares no ano-calendário imediatamente anterior. 
Subseção II 
Do Método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL) 
Art. 12 - A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedutível da 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, também, ser efetuada pelo método 



 

do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), calculado, a partir de 1º de janeiro de 2013, conforme a 
seguinte metodologia: 
I - preço líquido de venda: - a média aritmética ponderada dos preços de venda do bem, direito ou 
serviço vendido, diminuídos: 
a) dos descontos incondicionais concedidos; 
b) dos impostos e contribuições sobre as vendas; e 
c) das comissões e corretagens pagas; 
II - percentual de participação dos bens, direitos ou serviços importados no custo total do bem, 
direito ou serviço vendido: - a relação percentual entre o custo médio ponderado do bem, direito ou 
serviço importado e o custo total médio ponderado do bem, direito ou serviço vendido, calculado em 
conformidade com a planilha de custos da pessoa jurídica; 
III - participação dos bens, direitos ou serviços importados no preço de venda do bem, direito ou 
serviço vendido: - a aplicação do percentual de participação do bem, direito ou serviço importado no 
custo total, apurada conforme o inciso II, sobre o preço líquido de venda calculado de acordo com o 
inciso I; 
IV - margem de lucro: - a aplicação dos percentuais previstos no § 10, conforme setor econômico da 
pessoa jurídica sujeita ao controle de preços de transferência, sobre a participação do bem, direito 
ou serviço importado no preço de venda do bem, direito ou serviço vendido, calculado de acordo 
com o inciso III; e 
V - preço parâmetro: - a diferença entre o valor da participação do bem, direito ou serviço importado 
no preço de venda do bem, direito ou serviço vendido, calculado conforme o inciso III, e a "margem 
de lucro" calculada de acordo com o inciso IV. 
§ 1º - Os preços de venda, a serem considerados, serão os praticados pela própria pessoa jurídica 
importadora, em operações de venda a varejo e no atacado, com compradores, pessoas físicas ou 
jurídicas, que não sejam a ela vinculados. 
§ 2º - As médias aritméticas ponderadas dos preços serão calculados considerando-se os preços 
praticados durante todo o período de apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda e da 
CSLL a que se referirem os custos, despesas ou encargos. 
§ 3º - Não integram o custo médio ponderado do bem, direito ou serviço importado: 
I - o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador, desde que tenham sido 
contratados com pessoas: 
a) não vinculadas; e 
b) que não sejam residentes ou domiciliadas em países ou dependências de tributação favorecida, ou 
que não estejam amparados por regimes fiscais privilegiados; 
II - os tributos incidentes na importação; e 
III - os gastos com desembaraço aduaneiro. 
§ 4º - O custo total médio ponderado do bem, direito ou serviço vendido deve ser calculado 
considerando todos os encargos necessários a sua composição, inclusive o valor do frete, do seguro, 
dos tributos incidentes na importação e os gastos com desembaraço aduaneiro. 
§ 5º - O preço parâmetro deverá ser apurado considerando-se os preços de venda no período em 
que os produtos forem baixados dos estoques para resultado. 
§ 6º - Para efeito do método de que trata o caput, a média aritmética ponderada do preço de venda 
será determinada computando-se as operações de venda praticadas desde a data da aquisição até a 
data do encerramento do período de apuração, ou desde o 1º (primeiro) dia do período de apuração 
caso sejam considerados valores e quantidades existentes no início do período. 
§ 7º - Se as operações consideradas para determinação do preço médio contiverem vendas à vista e 
a prazo, os preços relativos a estas últimas deverão ser escoimados dos juros neles incluídos, 
calculados à taxa praticada pela própria pessoa jurídica, quando comprovada a sua aplicação em 
todas as vendas a prazo, durante o prazo concedido para o pagamento. 



 

§ 8º - Na hipótese prevista no § 7º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o 
ajuste será efetuado com base na taxa: 
I - referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, 
proporcionalizada para o intervalo, quando comprador e vendedor forem domiciliados no Brasil; 
II - Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América pelo prazo de 6 (seis) meses, 
acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread, proporcionalizada para o intervalo, 
quando uma das partes for domiciliada no exterior. 
§ 9º - Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados como: 
I - incondicionais, os descontos concedidos que não dependam de eventos futuros, ou seja, os que 
forem concedidos no ato de cada revenda e constarem da respectiva nota fiscal; 
II - impostos, contribuições e outros encargos cobrados pelo poder público, incidentes sobre vendas, 
integrantes do preço, tais como Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), 
Imposto sobre Serviço (ISS), Contribuição para o PIS/Pasep (PIS/Pasep) e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins); 
III - comissões e corretagens, os valores pagos e os que constituírem obrigação a pagar, a esse título, 
relativamente às vendas dos bens, serviços ou direitos objetos de análise. 
§ 10 - As margens a que se refere o inciso IV do caput serão aplicadas de acordo com o setor da 
atividade econômica da pessoa jurídica brasileira sujeita aos controles de preços de transferência e 
incidirão, independentemente de submissão a processo produtivo ou não no Brasil, nos seguintes 
percentuais: 
I - 40% (quarenta por cento), para os setores de: 
a) produtos farmoquímicos e farmacêuticos; 
b) produtos do fumo; 
c) equipamentos e instrumentos ópticos, fotográficos e cinematográficos; 
d) máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; 
e) extração de petróleo e gás natural; e 
f) produtos derivados do petróleo; 
II - 30% (trinta por cento) para os setores de: 
a) produtos químicos; 
b) vidros e de produtos do vidro; 
c) celulose, papel e produtos de papel; e 
d) metalurgia; e 
III - 20% (vinte por cento) para os demais setores. 
§ 11 - As margens de lucro previstas no § 10 devem ser utilizadas independentemente de o bem, o 
serviço ou o direito importado ter sido revendido ou aplicado à produção. 
§ 12 - Na hipótese em que a pessoa jurídica desenvolva atividades enquadradas em mais de um 
inciso do § 10, deverá ser adotada a margem correspondente ao setor da atividade para o qual o 
bem importado tenha sido destinado, observado o disposto no art. 13. 
§ 13 - As margens de lucro a que se refere o § 10 serão aplicadas sobre o preço de venda, constante 
da nota fiscal, excluídos, apenas, os descontos incondicionais concedidos. 
§ 14 - Na hipótese do bem importado for uma commodity, deverá ser aplicado o Método do Preço 
sob Cotação na Importação (PCI), conforme determinação do § 1º do art. 16, independentemente do 
setor da atividade econômica discriminado no § 10. 
Art. 13 - Na hipótese de um mesmo bem importado ser revendido e aplicado na produção de um ou 
mais produtos, ou na hipótese de o bem importado ser submetido a diferentes processos produtivos 
no Brasil, devem ser calculados, de forma individual, de acordo com suas respectivas destinações, os 
seguintes valores: 
I - o custo médio ponderado de venda; 



 

II - o percentual de participação dos bens, direitos ou serviços importados no custo total do bem, 
direito ou serviço vendido, nos termos do inciso II do art. 12; 
III - a participação dos bens, direitos ou serviços importados no preço de venda do bem, direito ou 
serviço vendido, nos termos do inciso III do art. 12; 
IV - o valor da margem de lucro, nos termos do inciso IV do art. 12; e 
V - o preço parâmetro, nos termos do inciso V do art. 12. 
Parágrafo único - O preço parâmetro final será a média ponderada dos valores encontrados na forma 
do caput. 
Art. 14 - Até 31 de dezembro de 2012 devem ser observadas as regras constantes no art. 58 para 
utilização do método PRL. 
Subseção III 
Do Método do Custo de Produção mais Lucro (CPL) 
Art. 15 - A determinação do custo de bens, serviços e direitos, adquiridos no exterior, dedutível na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, ainda, ser efetuada pelo método do 
Custo de Produção mais Lucro (CPL), definido como o custo médio ponderado de produção de bens, 
serviços ou direitos, idênticos ou similares, no país onde tiverem sido originariamente produzidos, 
acrescido dos impostos e taxas cobrados pelo referido país na exportação, e de margem de lucro de 
20% (vinte por cento), calculada sobre o custo apurado. 
§ 1º - A média aritmética ponderada do custo médio ponderado de produção de que trata o caput 
será calculada considerandose os custos incorridos durante todo o período de apuração da base de 
cálculo do imposto sobre a renda e da CSLL a que se referirem os custos, despesas ou encargos. 
§ 2º - Na apuração de preço pelo método de que trata o caput serão considerados exclusivamente os 
custos a que se refere o § 5º, incorridos na produção do bem, serviço ou direito, excluídos quaisquer 
outros, ainda que se refiram a margem de lucro de distribuidor atacadista. 
§ 3º - Os custos de produção deverão ser demonstrados discriminadamente, por componente, 
valores e respectivos fornecedores. 
§ 4º - Poderão ser utilizados dados da própria unidade fornecedora ou de unidades produtoras de 
outras pessoas jurídicas, localizadas no país de origem do bem, serviço ou direito. 
§ 5º - Para efeito de determinação do preço pelo método CPL, poderão ser computados como 
integrantes do custo: 
I - o custo de aquisição das matérias-primas, dos produtos intermediários e dos materiais de 
embalagem utilizados na produção do bem, serviço ou direito; 
II - o custo de quaisquer outros bens, serviços ou direitos aplicados ou consumidos na produção; 
III - o custo do pessoal, aplicado na produção, inclusive de supervisão direta, manutenção e guarda 
das instalações de produção e os respectivos encargos sociais incorridos, exigidos ou admitidos pela 
legislação do país de origem; 
IV - os custos de locação, manutenção e reparo e os encargos de depreciação, amortização ou 
exaustão dos bens, serviços ou direitos aplicados na produção; 
V - os valores das quebras e perdas razoáveis, ocorridas no processo produtivo, admitidas pela 
legislação fiscal do país de origem do bem, serviço ou direito. 
§ 6º - Na determinação do custo do bem, serviço ou direito, adquirido pela pessoa jurídica no Brasil, 
os custos referidos no § 5º, incorridos pela unidade produtora no exterior, serão considerados 
proporcionalmente às quantidades destinadas à pessoa jurídica no Brasil. 
§ 7º - No caso de utilização de produto similar, para aferição do preço, o custo de produção deverá 
ser ajustado em função das diferenças entre o bem, serviço ou direito adquirido e o que estiver 
sendo utilizado como parâmetro. 
§ 8º - A margem de lucro a que se refere o caput será aplicada sobre os custos apurados antes da 
incidência dos impostos e taxas cobrados no país de origem, sobre o valor dos bens, serviços e 
direitos adquiridos pela pessoa jurídica no Brasil. 
Subseção IV 



 

Do Método do Preço sob Cotação na Importação (PCI) 
Art. 16 - O Método do Preço sob Cotação na Importação (PCI) é definido como os valores médios 
diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas. 
§ 1º - A partir de 1º de janeiro de 2013, o método PCI deve ser obrigatoriamente aplicado na 
hipótese de importação de commodities. 
§ 2º - Os preços dos bens importados e declarados por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no País serão comparados com os preços de cotação desses bens, constantes em bolsas 
de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, ajustados para mais ou para menos do 
prêmio médio de mercado, na data da transação, nos casos de importação de: 
I - pessoas físicas ou jurídicas vinculadas; 
II - residentes ou domiciliadas em países ou dependências com tributação favorecida; ou 
III - pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados. 
§ 3º - Consideram-se commodities para fins de aplicação do PCI, os produtos listados no Anexo I a 
esta Instrução Normativa, bem como os demais produtos negociados nas bolsas de mercadorias e 
futuros listadas no Anexo II a esta Instrução Normativa. 
§ 4º - Não havendo cotação disponível para o dia da transação, deverá ser utilizada a cotação 
imediatamente anterior. 
§ 5º - Na hipótese de ausência de identificação da data da transação, a conversão será efetuada 
considerando-se a data do registro da declaração de importação de mercadoria. 
§ 6º - O valor do prêmio é decorrente de avaliação de mercado, positiva ou negativa, que deve ser 
somado à cotação de bolsa internacional ou do instituto de pesquisa, a que se refere o art. 18, para 
se obter o preço pago pelo importador, e devem ser consideradas, inclusive, as variações na 
qualidade, nas características e no teor da substância do bem vendido. 
§ 7º - Na ausência de cotação específica para o bem importado, o prêmio médio de mercado 
também poderá ser aplicado ao bem similar com referência em publicação de instituições de 
pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas. 
§ 8º - Além do prêmio, que consta no § 6º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes 
correspondentes às diferenças entre o valor líquido recebido pelo vendedor e às variáveis que são 
consideradas na cotação específica da commodity em bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere 
o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 18. 
§ 9º - As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 8º são o custo de 
transporte ao porto de destino e as influências climáticas nas características do bem. 
Art. 17 - As bolsas de mercadorias e futuros que podem ser consideradas para fins de aplicação do 
PCI são as listadas no Anexo II a esta Instrução Normativa. 
Parágrafo único - A RFB poderá, de ofício ou em atendimento a pedido fundamentado de entidade 
de classe representativa de setor econômico ou da própria pessoa jurídica interessada, promover a 
inclusão ou exclusão de bolsa de mercadorias e futuros no Anexo II a esta Instrução Normativa. 
Art. 18 - Na hipótese de não haver cotação dos bens em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas, os preços dos bens importados a que se refere o § 2º do art. 16 
poderão ser comparados com os obtidos a partir de fontes de dados independentes fornecidas por 
instituições de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas. 
Art. 19 - As instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas passíveis de 
utilização para fins de cotação de preços são as listadas no Anexo III a esta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO III 
DAS EXPORTAÇÕES 
Art. 20 - As receitas auferidas nas operações efetuadas com pessoa vinculada ficam sujeitas a 
arbitramento quando o preço médio de venda dos bens, serviços ou direitos, nas exportações 
efetuadas durante o respectivo período de apuração da base de cálculo do imposto de renda e da 
CSLL, for inferior a 90% (noventa por cento) do preço médio praticado na venda dos bens, serviços 



 

ou direitos, idênticos ou similares, no mercado brasileiro, durante o mesmo período, em condições 
de pagamento semelhantes. 
§ 1º - O preço médio a que se refere o caput será obtido pela multiplicação dos preços praticados, 
pelas quantidades relativas a cada operação e os resultados apurados serão somados e divididos pela 
quantidade total, determinando-se, assim, o preço médio ponderado. 
§ 2º - Caso a pessoa jurídica não efetue operações de venda no mercado interno, a determinação dos 
preços médios a que se refere o caput será efetuada com dados de outras pessoas jurídicas que 
pratiquem a venda de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, no mercado brasileiro. 
§ 3º - Para efeito do disposto neste artigo, serão consideradas somente as operações de compra e 
venda praticadas, no mercado brasileiro, entre compradores e vendedores não vinculados. 
§ 4º - Para efeito de comparação, o preço de venda: 
I - no mercado brasileiro, deverá ser considerado líquido dos descontos incondicionais concedidos, 
do ICMS, do ISS, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, de outros encargos cobrados pelo 
Poder Público, do frete e do seguro, suportados pela pessoa jurídica vendedora; 
II - nas exportações, será tomado pelo valor depois de diminuído dos encargos de frete e seguro, cujo 
ônus tenha sido da pessoa jurídica exportadora. 
Art. 21 - Na hipótese de exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de mercadorias e 
futuros internacionalmente reconhecidas, deverá ser utilizado o método do Preço sob Cotação na 
Exportação - Pecex, definido no art. 34, não se aplicando o disposto no caput do art. 20. 
Seção I 
Das Disposições Comuns às Receitas de Exportações 
Art. 22 - Os valores dos bens, serviços ou direitos serão ajustados de forma a minimizar os efeitos 
provocados sobre os preços a serem comparados, por diferenças nas condições de negócio, de 
natureza física e de conteúdo. 
§ 1º - No caso de bens, serviços ou direitos idênticos, somente será permitida a efetivação de ajustes 
relacionados com: 
I - prazo para pagamento; 
II - quantidades negociadas; 
III - obrigação por garantia de funcionamento do bem ou da aplicabilidade do serviço ou direito; 
IV - obrigação pela promoção, junto ao público, do bem, serviço ou direito, por meio de propaganda 
e publicidade, observado o disposto nos §§ 7º e 8º do art. 9º; 
V - obrigação pelos custos de fiscalização de qualidade, do padrão dos serviços e das condições de 
higiene; 
VI - custos de intermediação nas operações de compra e venda praticadas pelas pessoas jurídicas não 
vinculadas, consideradas para efeito de comparação dos preços; 
VII - acondicionamento; 
VIII - frete e seguro; e 
IX - riscos de crédito. 
§ 2º - As diferenças nos prazos de pagamento serão ajustadas pelo valor dos juros correspondentes 
ao intervalo entre os prazos concedidos para o pagamento das obrigações sob análise, com base na 
taxa praticada pela própria pessoa jurídica, quando comprovada a sua aplicação de forma 
consistente para todas as vendas a prazo. 
§ 3º - Na hipótese do § 2º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o ajuste será 
efetuado com base na taxa: 
I - referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, 
proporcionalizada para o intervalo, quando comprador e vendedor forem domiciliados no Brasil; 
II - Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América, pelo prazo de 6 (seis) meses, 
acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread, proporcionalizada para o intervalo, 
quando uma das partes for domiciliada no exterior. 



 

§ 4º - Os ajustes em função de diferenças de quantidades negociadas serão efetuados com base em 
documento da emissão da pessoa jurídica vendedora, que demonstre praticar preços menores 
quanto maiores as quantidades adquiridas por um mesmo comprador. 
§ 5º - Para efeito de ajuste decorrente das garantias a que se refere o inciso III do § 1º, o valor 
integrante do preço, a esse título, não poderá exceder o resultante da divisão do total dos gastos 
efetuados, no período de apuração anterior, pela quantidade de bens, serviços ou direitos em uso, 
no mercado nacional, durante o mesmo período. 
§ 6º - Na hipótese prevista no § 5º, se o bem, serviço ou direito ainda não houver sido vendido no 
Brasil, será admitido o custo, em moeda nacional, correspondente à mesma garantia, praticado em 
outro país. 
§ 7º - Nos ajustes em virtude do disposto nos incisos IV e V do § 1º, o preço do bem, serviço ou 
direito vendido a uma pessoa jurídica que suporte o ônus dos referidos dispêndios, para ser 
comparado com o de outra que não suporte o mesmo ônus, será escoimado do montante 
dispendido, por unidade do produto, relativamente a referido dispêndio. 
§ 8º - Aplica-se a norma do § 7º relativamente aos encargos de intermediação, incidentes na venda 
do bem, serviço ou direito. 
§ 9º - Os preços dos bens, serviços e direitos serão, também, ajustados em função de diferenças de 
custo dos materiais utilizados no acondicionamento de cada um e do frete e seguro incidente em 
cada caso. 
§ 10 - Para efeito do disposto no inciso IX do § 1º, os ajustes por riscos de crédito serão: 
I - admitidos exclusivamente em relação às operações praticadas entre comprador e vendedor 
domiciliados no Brasil; e 
II - efetuados com base no percentual resultante da comparação dos totais de perdas e de créditos 
relativos ao ano-calendário anterior. 
Art. 23 - O preço médio praticado na exportação e o preço parâmetro serão obtidos pela 
multiplicação dos preços pelas quantidades relativas a cada operação, os resultados apurados serão 
somados e divididos pela quantidade total, determinando-se, assim, o preço médio ponderado. 
Art. 24 - No caso de bens, serviços ou direitos similares, além dos ajustes previstos no art. 23, os 
preços serão ajustados em função das diferenças de natureza física e de conteúdo, considerando, 
para tanto, os custos relativos à produção do bem, à execução do serviço ou à constituição do 
direito, exclusivamente nas partes que corresponderem às diferenças entre os modelos objeto da 
comparação. 
Art. 25 - Não sendo possível identificar operações de venda no mesmo período a que se referirem os 
preços sob investigação, a comparação poderá ser feita com preços praticados em operações 
efetuadas em períodos anteriores ou posteriores, desde que ajustados por eventuais variações nas 
taxas de câmbio da moeda de referência, ocorridas entre a data de uma e de outra operação. 
Art. 26 - Verificado que o preço de venda nas exportações é inferior ao limite de que trata o art. 20, 
com os ajustes referidos nos arts. 22 a 25, as receitas das vendas nas exportações serão 
determinadas tomando-se por base o valor apurado segundo um dos métodos de que tratam os arts. 
30 a 33, exceto na hipótese prevista no art. 21. 
§ 1º - Para efeito de aplicação dos métodos referidos neste artigo, as médias aritméticas ponderadas 
serão calculadas em relação ao período de apuração, exceto se a pessoa jurídica estiver utilizando 
dados de outros períodos, caso em que as médias serão referidas ao respectivo período. 
§ 2º - Na hipótese prevista no § 1º, os preços apurados em moeda estrangeira serão ajustados em 
virtude de eventuais variações nas taxas de câmbio da moeda de referência, ocorridas entre as datas 
das operações. 
Art. 27 - Na hipótese de utilização de mais de um método, será considerado o menor dos valores 
apurados, observado o disposto no parágrafo único, devendo o método adotado pela pessoa jurídica 
ser aplicado, consistentemente, por bem, serviço ou direito, durante todo o período de apuração. 



 

Parágrafo único - Se o valor apurado nos termos do caput for inferior aos preços de venda constantes 
dos documentos de exportação, prevalecerá o montante da receita reconhecida conforme os 
referidos documentos. 
Art. 28 - A parcela das receitas, apurada segundo o disposto nesta Instrução Normativa, que exceder 
o valor já apropriado na escrituração da pessoa jurídica deverá ser adicionada ao lucro líquido, para 
fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, bem assim ser computada na 
determinação do lucro presumido ou arbitrado. 
Parágrafo único - No cálculo do lucro da exploração, a parcela a ser adicionada deverá ser computada 
no valor das respectivas receitas, incentivadas ou não. 
Art. 29 - A receita de vendas de exportação de bens, serviços e direitos será determinada pela 
conversão em reais à taxa de câmbio de compra, fixada no boletim de abertura do Banco Central do 
Brasil, em vigor na data: 
I - de embarque, no caso de bens; 
II - da efetiva prestação do serviço ou transferência do direito. 
§ 1º - A data da efetiva prestação do serviço ou transferência do direito é a data do auferimento da 
receita, assim considerada o momento em que, nascido o direito à sua percepção, a receita deva ser 
contabilizada em observância ao regime de competência. 
§ 2º - Na hipótese em que o contribuinte seja optante pelo lucro presumido, com base no regime de 
caixa, será considerada auferida a receita segundo o regime de competência. 
Seção II 
Dos Métodos na Exportação 
Subseção I 
Do Método do Preço de Venda nas Exportações (PVEx) 
Art. 30 - A receita de venda nas exportações poderá ser determinada com base no método do Preço 
de Venda nas Exportações (PVEx), definido como a média aritmética ponderada dos preços de venda 
nas exportações efetuadas pela própria pessoa jurídica, para outros clientes, ou por outra 
exportadora nacional de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, durante o mesmo período 
de apuração da base de cálculo do imposto de renda e em condições de pagamento semelhantes. 
§ 1º - Para efeito do método de que trata o caput, serão consideradas apenas as vendas para outros 
clientes não vinculados à pessoa jurídica no Brasil. 
§ 2º - Aplicam-se aos preços a serem utilizados como parâmetro, pelo método de que trata o caput, 
os ajustes a que se referem os arts. 22 a 25. 
Subseção II 
Do Método do Preço de Venda por Atacado no País de Destino, Diminuído do Lucro (PVA) 
Art. 31 - A receita de venda nas exportações poderá ser determinada com base no método do Preço 
de Venda por Atacado no País de Destino, Diminuído do Lucro (PVA), definido como a média 
aritmética ponderada dos preços de venda de bens, idênticos ou similares, praticados no mercado 
atacadista do país de destino, em condições de pagamento semelhantes, diminuídos dos tributos 
incluídos no preço, cobrados no referido país, e de margem de lucro de 15% (quinze por cento) sobre 
o preço de venda no atacado. 
§ 1º - Consideram-se tributos incluídos no preço, aqueles que guardem semelhança com o ICMS e o 
ISS e com a Cofins e a Contribuição para o PIS/Pasep. 
§ 2º - A margem de lucro a que se refere este artigo será aplicada sobre o preço bruto de venda no 
atacado. 
§ 3º - Aplicam-se aos preços a serem utilizados como parâmetro, pelo método de que trata o caput, 
os ajustes a que se referem os arts. 22 a 25. 
Subseção III 
Do Método do Preço de Venda a Varejo no País de Destino, Diminuído do Lucro (PVV) 
Art. 32 - A receita de venda nas exportações poderá ser determinada com base no método do Preço 
de Venda a Varejo no País de Destino, Diminuído do Lucro (PVV), definido como a média aritmética 



 

ponderada dos preços de venda de bens, idênticos ou similares, praticados no mercado varejista do 
país de destino, em condições de pagamento semelhantes, diminuídos dos tributos incluídos no 
preço, cobrados no referido país, e de margem de lucro de 30% (trinta por cento) sobre o preço de 
venda no varejo. 
Parágrafo único - Aplicam-se, à hipótese prevista no caput, as normas contidas nos §§ 1º e 2º do art. 
31 e os ajustes a que se referem os arts. 22 a 25. 
Subseção IV 
Do Método do Custo de Aquisição ou de Produção mais Tributos e Lucro (CAP) 
Art. 33 - A receita de venda nas exportações poderá ser determinada com base no método do Custo 
de Aquisição ou Produção mais Tributos e Lucro (CAP), definido como a média aritmética ponderada 
dos custos de aquisição ou de produção dos bens, serviços ou direitos exportados, acrescidos dos 
impostos e contribuições cobrados no Brasil e de margem de lucro de 15% (quinze por cento) sobre a 
soma dos custos mais impostos e contribuições. 
§ 1º - Integram o custo de aquisição, os valores de frete e seguro pagos pela pessoa jurídica 
adquirente, relativamente aos bens, serviços e direitos exportados. 
§ 2º - Será excluída dos custos de aquisição e de produção a parcela do crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Insdustrializados (IPI), como ressarcimento da Cofins e da Contribuição para 
o PIS/Pasep, correspondente aos bens exportados. 
§ 3º - A margem de lucro de que trata este artigo será aplicada sobre o valor que restar depois de 
excluída a parcela do crédito presumido a que se refere o § 2º. 
§ 4º - O preço determinado pelo método de que trata o caput, relativamente às exportações diretas 
efetuadas pela própria pessoa jurídica produtora, poderá ser considerado parâmetro para o preço 
praticado nas exportações efetuadas pela pessoa jurídica, por intermédio de pessoa jurídica 
comercial exportadora, não devendo ser considerado o novo acréscimo a título de margem de lucro 
da pessoa jurídica comercial exportadora. 
Subseção V 
Do Método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex) 
Art. 34 - O Método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex) é definido como os valores médios 
diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas. 
§ 1º - A partir de 1º de janeiro de 2013, o método Pecex deve ser obrigatoriamente aplicado na 
hipótese de exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas. 
§ 2º - Os preços dos bens exportados e declarados por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no País serão comparados com os preços de cotação dos bens, constantes em bolsas de 
mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, ajustados para mais ou para menos do 
prêmio médio de mercado, na data da transação, nos casos de exportação para: 
I - pessoas físicas ou jurídicas vinculadas; 
II - residentes ou domiciliadas em países ou dependências com tributação favorecida; ou 
III - pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados. 
§ 3º - Consideram-se commodities para fins de aplicação do Pecex os produtos listados no Anexo I a 
esta Instrução Normativa, bem como os demais produtos negociados nas bolsas de mercadorias e 
futuros listadas no Anexo II a esta Instrução Normativa. 
§ 4º - Não havendo cotação disponível para o dia da transação, deverá ser utilizada a cotação 
imediatamente anterior. 
§ 5º - Na hipótese de ausência de identificação da data da transação, a conversão será efetuada 
considerando-se a data de embarque dos bens exportados. 
§ 6º - As receitas auferidas nas operações de que trata o caput ficam sujeitas ao arbitramento de 
preços de transferência, não se aplicando o percentual de 90% (noventa por cento) previsto no caput 
do art. 20. 



 

§ 7º - O valor do prêmio é decorrente de avaliação de mercado, positiva ou negativa, que deve ser 
somado à cotação de bolsa internacional ou do instituto de pesquisa, a que se refere o art. 36, para 
se obter o preço pago pelo importador, e devem ser consideradas, inclusive, as variações na 
qualidade, nas características e no teor da substância do bem vendido. 
§ 8º - Na ausência de cotação específica para o bem exportado, o prêmio médio de mercado também 
poderá ser aplicado ao bem similar com referência em publicação de instituições de pesquisa 
setoriais internacionalmente reconhecidas. 
§ 9º - Além do prêmio, que consta no § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes 
correspondentes às diferenças entre o valor líquido recebido pelo vendedor e às variáveis que são 
consideradas na cotação específica da commodity em bolsa de mercadorias e futuros, a que se refere 
o caput, ou em instituições de pesquisa setoriais, conforme definido pelo art. 36. 
§ 10 - As variáveis que podem ser consideradas nos ajustes mencionados no § 9º são o custo de 
transporte ao porto de destino e as influências climáticas nas características do bem. 
Art. 35 - As bolsas de mercadorias e futuros que podem ser consideradas para fins de aplicação do 
Pecex são as listadas no Anexo II a esta Instrução Normativa. 
Parágrafo único - A RFB poderá, de ofício ou em atendimento a pedido fundamentado de entidade 
de classe representativa de setor econômico ou da própria pessoa jurídica interessada, promover a 
inclusão ou exclusão de bolsa de mercadorias e futuros no Anexo II a esta Instrução Normativa. 
Art. 36 - Na hipótese de não haver cotação dos bens em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas, os preços dos bens exportados a que se refere o § 2º do art. 34 
poderão ser comparados: 
I - com os obtidos a partir de fontes de dados independentes fornecidas por instituições de pesquisa 
setoriais internacionalmente reconhecidas; ou 
II - com os preços definidos por agências ou órgãos reguladores e publicados no Diário Oficial da 
União. 
Parágrafo único - As instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas passiveis de 
utilização para fins de cotação de preços são as listadas no Anexo III a esta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO IV 
DAS OPERAÇÕES BACK TO BACK 
Art. 37 - Estão sujeitas à aplicação da legislação de preços de transferência as operações back to 
back, quando ocorrer: 
I - aquisição ou alienação de bens à pessoa vinculada residente ou domiciliada no exterior; ou 
II - aquisição ou alienação de bens à pessoa residente ou domiciliada em país ou dependência com 
tributação favorecida, ou beneficiada por regime fiscal privilegiado, ainda que não vinculada. 
§ 1º - Para fins do disposto no caput, as operações back to back são aquelas em que a compra e a 
venda dos produtos ocorrem sem que esses produtos efetivamente ingressem ou saiam do Brasil. O 
produto é comprado de um país no exterior e vendido a terceiro país, sem o trânsito da mercadoria 
em território brasileiro. 
§ 2º - Deverá ser demonstrado que a margem de lucro de toda a transação, praticada entre 
vinculadas, é consistente com a margem praticada em operações realizadas com pessoas jurídicas 
independentes. 
§ 3º - Deverão ser apurados 2 (dois) preços parâmetros referentes a operação de compra e a 
operação de venda, observando-se as restrições legais quanto ao uso de cada método de apuração. 
CAPÍTULO V 
DOS JUROS 
Art. 38 - A partir de 1º de janeiro de 2013, os juros pagos ou creditados a pessoa vinculada, quando 
decorrentes de contrato de mútuo, serão dedutíveis, para fins de determinação do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL, somente até o montante que não exceda o valor calculado com base na taxa 
London lnterbank Offered Rate (Libor), para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América 



 

pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread, 
proporcionalizados em função do período a que se referirem os juros. 
§ 1º - No caso de mútuo com pessoa vinculada, a pessoa jurídica mutuante, domiciliada no Brasil, 
deverá reconhecer, como receita financeira correspondente à operação, no mínimo o valor apurado 
segundo o disposto neste artigo. 
§ 2º - Para efeito do limite a que se refere este artigo, os juros serão calculados com base no valor da 
obrigação ou do direito, expresso na moeda objeto do contrato, e convertidos em reais pela taxa de 
câmbio, divulgada pelo Banco Central do Brasil, para a data do termo final do cálculo dos juros. 
§ 3º - O valor dos encargos que exceder o limite referido no caput será adicionado ao lucro real e à 
base de cálculo da CSLL. 
§ 4º - A diferença de receita apurada na forma do § 2º será adicionada ao lucro real, presumido ou 
arbitrado e à base de cálculo da CSLL. 
§ 5º - O Ministro de Estado da Fazenda poderá reduzir o percentual de spread, bem como 
restabelecê-lo até o valor fixado no caput. 
§ 6º - Nos pagamentos de juros em que a pessoa física ou jurídica remetente assuma o ônus do 
imposto, o valor deste não será considerado para efeito do limite de dedutibilidade. 
§ 7º - O cálculo dos juros a que se refere o caput poderá ser efetuado por contrato ou conjunto de 
operações financeiras com datas, taxas e prazos idênticos. 
§ 8º - Para efeito do disposto neste artigo, são consideradas operações financeiras aquelas 
decorrentes de contratos, inclusive os de aplicação de recursos e os de capitalização de linha de 
crédito, celebrados com pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cuja remessa 
ou ingresso de principal tenha sido conduzido em moeda estrangeira ou por meio de transferência 
internacional em moeda nacional. 
§ 9º - Para efeito dos limites a que se referem o caput deste artigo e o § 1º deverá ser utilizada a taxa 
Libor vigente na data do termo inicial do contrato, devendo ser alterada a cada 183 dias, até a data 
do termo final do cálculo dos juros. 
§ 10 - As disposições deste artigo aplicam-se aos contratos em curso à data de sua vigência, embora 
constituídos anteriormente, mas ainda não extintos. 
Art. 39 - Até 31 de dezembro de 2012 devem ser observadas as regras constantes no art. 59 para o 
cálculo dos juros. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 
Da Opção pelo Método 
Art. 40 - A partir do ano-calendário de 2012, a opção por um dos métodos previstos nos Capítulos II e 
III será efetuada para o ano-calendário e não poderá ser alterada pelo contribuinte uma vez iniciado 
o procedimento fiscal, salvo quando, em seu curso, o método ou algum de seus critérios de cálculo 
venha a ser desqualificado pela fiscalização, situação esta em que deverá ser intimado o sujeito 
passivo para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar novo cálculo de acordo com qualquer outro 
método previsto na legislação. 
§ 1º - A fiscalização deverá motivar o ato caso desqualifique o método eleito pela pessoa jurídica. 
§ 2º - A autoridade fiscal responsável pela verificação poderá determinar o preço parâmetro, com 
base nos documentos de que dispuser, e aplicar um dos métodos previstos nos Capítulos II e III, 
quando o sujeito passivo, depois de decorrido o prazo de que trata o caput: 
I - não apresentar os documentos que deem suporte à determinação do preço praticado nem às 
respectivas memórias de cálculo para apuração do preço parâmetro, segundo o método escolhido; 
II - apresentar documentos imprestáveis ou insuficientes para demonstrar a correção do cálculo do 
preço parâmetro pelo método escolhido; ou 
III - deixar de oferecer quaisquer elementos úteis à verificação dos cálculos para apuração do preço 
parâmetro, pelo método escolhido, quando solicitados pela autoridade fiscal. 



 

§ 3º - A apresentação de novo cálculo de acordo com outro método, conforme o caput, não afasta a 
aplicação de multa de ofício sobre eventual diferença de imposto de renda ou de CSLL apurados. 
§ 4º - A opção de que trata o caput será efetuada na Declaração de Informações Econômico-Fiscais 
da Pessoa Jurídica relativa ao ano-calendário das operações sujeitas ao controle de preços de 
transferência. 
Art. 41 - A utilização do método de cálculo de preço parâmetro deve ser consistente por bem, serviço 
ou direito, para todo o ano-calendário. 
Seção II 
Do Conceito de Similaridade 
Art. 42 - Para efeito do disposto nesta Instrução Normativa, 2 (dois) ou mais bens, em condições de 
uso na finalidade a que se destinam, serão considerados similares quando, simultaneamente: 
I - tiverem a mesma natureza e a mesma função; 
II - puderem substituir-se mutuamente, na função a que se destinem; e 
III - tiverem especificações equivalentes. 
Seção III 
Dos Elementos Complementares de Prova 
Art. 43 - Além dos documentos emitidos normalmente pelas pessoas jurídicas, nas operações de 
compra e venda, a comprovação dos preços a que se refere esta Instrução Normativa poderá ser 
efetuada, também, com base em: 
I - publicações ou relatórios oficiais do governo do país do comprador ou vendedor ou declaração da 
autoridade fiscal desse mesmo país, quando com ele o Brasil mantiver acordo para evitar a 
bitributação ou para intercâmbio de informações; 
II - pesquisas efetuadas por pessoa jurídica ou instituição de notório conhecimento técnico ou 
publicações técnicas, onde se especifique o setor, o período, as pessoas jurídicas pesquisadas e a 
margem encontrada, bem assim identifique, por pessoa jurídica, os dados coletados e trabalhados. 
§ 1º - As publicações, as pesquisas e os relatórios oficiais a que se refere este artigo somente serão 
admitidos como prova se houverem sido realizados com observância de critérios de avaliação 
internacionalmente aceitos e se referirem a período contemporâneo com o de apuração da base de 
cálculo do imposto sobre a renda da pessoa jurídica brasileira. 
§ 2º - Consideram-se adequadas a surtir efeito probatório as publicações de preços decorrentes de 
pesquisas efetuadas sob a responsabilidade de organismos internacionais, a exemplo da Organização 
de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Organização Mundial de Comércio 
(OMC). 
§ 3º - No caso de pesquisa relativa a período diferente daquele a que se referir o preço praticado 
pela pessoa jurídica, o valor determinado será ajustado em função de eventual variação na taxa de 
câmbio da moeda de referência, ocorrida entre os 2 (dois) períodos. 
§ 4º - As publicações técnicas, pesquisas e relatórios a que se referem este artigo poderão ser 
desqualificados por ato do Secretário da Receita Federal do Brasil, quando considerados inidôneos 
ou inconsistentes. 
Seção IV 
Das Operações Atípicas 
Art. 44 - Em nenhuma hipótese será admitido o uso, como parâmetro, de preços de bens, serviços e 
direitos praticados em operações de compra e venda atípicas, tais como nas liquidações de estoque, 
nos encerramentos de atividades ou nas vendas com subsídios governamentais. 
Seção V 
Da Alteração de Percentuais 
Art. 45 - Os percentuais de que tratam os Capítulos II e III poderão ser alterados por determinação do 
Ministro de Estado da Fazenda. 
§ 1º - As alterações de percentuais a que se refere este artigo serão efetuadas em caráter geral, 
setorial ou específico, de ofício ou em atendimento a solicitação de entidade de classe representativa 



 

de setor da economia, em relação aos bens, serviços ou direitos objeto de operações por parte das 
pessoas jurídicas representadas, ou, ainda, em atendimento a solicitação da própria pessoa jurídica 
interessada. 
§ 2º - Aos pedidos de alteração de percentuais, efetuados por setor econômico ou por pessoa 
jurídica, aplicam-se as normas relativas aos processos de consulta de que trata o Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972, - Processo Administrativo Fiscal (PAF). 
Art. 46 - A Cosit fica incumbida da análise dos pleitos de alteração de percentual a que se refere o § 
2º do art. 46, devendo, para cada caso, propor, ao Secretário da Receita Federal do Brasil, a solução a 
ser submetida à aprovação do Ministro de Estado da Fazenda. 
§ 1º - A decisão, se denegatória, será exarada em despacho formalizado no próprio processo de 
solicitação; se concessória, será formalizada por meio de Portaria do Ministro de Estado da Fazenda, 
publicada, em seu inteiro teor, no Diário Oficial da União. 
§ 2º - Os meios para formalização das decisões do Ministro de Estado da Fazenda, a que se refere o § 
1º, serão aplicados inclusive nos casos de atendimento parcial. 
§ 3º - Nas hipóteses de atendimento ao pleito, a Cosit deverá informar se concorda com o prazo de 
vigência das novas margens, sugerido pela entidade ou pessoa jurídica interessada, ou, caso 
contrário, propor o prazo que julgar mais adequado. 
Art. 47 - As solicitações de alteração de percentuais, efetuadas por entidades de classe ou por pessoa 
jurídica, deverão conter indicação do prazo para vigência das margens sugeridas e ser instruídas com 
os seguintes documentos: 
I - demonstrativo dos custos de produção dos bens, serviços ou direitos, emitidos pela pessoa jurídica 
fornecedora, domiciliada no exterior; 
II - demonstrativo do total anual das compras e vendas, por tipo de bem, serviço ou direito, objeto da 
solicitação; 
III - demonstrativo dos valores pagos a título de frete e seguros, relativamente aos bens, serviços ou 
direitos; 
IV - demonstrativo da parcela do crédito presumido do IPI, como ressarcimento da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, correspondente aos bens objeto da solicitação. 
§ 1º - Os demonstrativos deverão ser corroborados com os seguintes documentos: 
I - cópia dos documentos de compra dos bens, serviços ou direitos e dos demais documentos de 
pagamento dos impostos incidentes na importação e outros encargos computáveis como custo, 
relativos ao ano-calendário anterior; 
II - cópia dos documentos de pagamento dos impostos e taxas incidentes na exportação, cobrados no 
país exportador; 
III - cópia de documentos fiscais de venda emitidos no último ano-calendário, nas operações entre a 
pessoa jurídica vinculada, domiciliada no exterior, e as pessoas jurídicas atacadistas, não vinculadas, 
distribuidoras dos bens, serviços ou direitos, objeto da solicitação; 
IV - cópia de documentos fiscais de venda a consumidores, emitidos por pessoas jurídicas varejistas, 
localizadas nos países de destino dos bens, serviços ou direitos, com indicação do respectivo preço 
cobrado. 
§ 2º - Os documentos a que se refere o § 1º não serão anexados ao processo, devendo ser mantidos 
à disposição da Cosit, no domicílio fiscal da pessoa jurídica solicitante ou representada pela entidade 
de classe. 
§ 3º - Além dos documentos mencionados neste artigo, as solicitações de alteração de percentuais 
poderão ser justificadas com os documentos referidos no art. 43. 
Seção VI 
Da Dispensa de Comprovação 
Art. 48 - A pessoa jurídica que comprovar haver apurado lucro líquido antes da provisão do imposto 
sobre a renda e da CSLL decorrente das receitas de vendas nas exportações para pessoas jurídicas 
vinculadas, em valor equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do total dessas receitas, 



 

considerando-se a média anual do período de apuração e dos 2 (dois) anos precedentes, poderá 
comprovar a adequação dos preços praticados nas exportações, do período de apuração, 
exclusivamente, com os documentos relacionados com a própria operação. 
§ 1º - O disposto no caput somente se aplica à hipótese de a receita líquida de exportação para 
pessoas jurídicas vinculadas não ultrapassar 20% (vinte por cento) do total da receita líquida de 
exportação. 
§ 2º - Para efeito do disposto neste artigo, o lucro líquido correspondente às exportações para 
pessoas jurídicas vinculadas será apurado segundo o disposto no art. 187 da Lei nº 6.404, de 1976, e 
na legislação do imposto sobre a renda. 
§ 3º - Na apuração do lucro líquido correspondente a essas exportações, os custos e despesas 
comuns às vendas serão rateados em função das respectivas receitas líquidas. 
§ 4º - Não devem ser computadas, para fins de determinação do percentual estabelecido no caput, 
as operações de venda de bens, serviços ou direitos cujas margens de lucro, previstas nos arts. 31, 32 
e 33, tenham sido alteradas nos termos dos arts. 45, 46 e 47. 
Art. 49 - A pessoa jurídica, cuja receita líquida das exportações, no ano-calendário, não exceder a 5% 
(cinco por cento) do total da receita líquida no mesmo período, poderá comprovar a adequação dos 
preços praticados nessas exportações, exclusivamente, com os documentos relacionados com a 
própria operação. 
Parágrafo único - No cálculo da receita líquida de exportação a que se refere o caput devem ser 
incluídas, também, as receitas de vendas efetuadas para pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas em país com tributação favorecida. 
Art. 50 - O disposto nos arts. 48 e 49: 
I - não se aplica em relação às vendas efetuadas para pessoa jurídica, vinculada ou não, domiciliada 
em país ou dependência com tributação favorecida, ou cuja legislação interna oponha sigilo, 
conforme definido no art. 53; 
II - não implica a aceitação definitiva do valor da receita reconhecida com base no preço praticado, o 
qual poderá ser impugnado, se inadequado, em procedimento de ofício, pela RFB; 
III - não se aplica na hipótese de exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de 
mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, quando deverá ser utilizado o método do 
Preço sob Cotação na Exportação (Pecex), definido no art. 34. 
Seção VII 
Da Margem de Divergência 
Art. 51 - Será considerada satisfatória a comprovação, nas operações com pessoas jurídicas 
vinculadas, quando o preço ajustado, a ser utilizado como parâmetro, divirja, em até 5% (cinco por 
cento), para mais ou para menos, daquele constante dos documentos de importação ou exportação. 
§ 1º - Na hipótese descrita no caput, nenhum ajuste será exigido da pessoa jurídica na apuração do 
imposto sobre a renda, e na base de cálculo da CSLL. 
§ 2º - A margem de que trata o caput será de 3% (três por cento) na hipótese de importação ou 
exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas, quando deverá ser utilizado o método do Preço sob Cotação na 
Importação (PCI) ou o método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex), definido nos arts. 16 e 
34, respectivamente. 
CAPÍTULO IV 
DO PAÍS COM TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA OU CUJA LEGISLAÇÃO INTERNA OPONHA SIGILO 
Art. 52 - As disposições relativas a preços de transferência de bens, serviços e direitos e sobre taxas 
de juros, constantes desta Instrução Normativa, aplicam-se, também, às operações efetuadas por 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer pessoa física ou jurídica, 
ainda que não vinculada, residente ou domiciliada em país ou dependência que não tribute a renda 
ou que a tribute a alíquota inferior a 20% (vinte por cento), ou ainda, cuja legislação interna oponha 
sigilo relativo à composição societária de pessoas jurídicas ou a sua titularidade. 



 

§ 1º - No que se refere a país ou dependência com tributação favorecida, será considerada a 
legislação tributária do referido país, aplicável às pessoas físicas ou às pessoas jurídicas, conforme a 
natureza do ente com o qual houver sido praticada a operação. 
§ 2º - No caso de pessoa física residente no Brasil: 
I - o valor apurado segundo os arts. 8º a 15 será considerado como custo de aquisição para efeito de 
apuração de ganho de capital na alienação do bem ou direito; 
II - o preço relativo ao bem ou direito alienado, para efeito de apuração de ganho de capital, será o 
apurado em conformidade com o disposto nos arts. 20 a 33; 
III - será considerado como rendimento tributável o preço dos serviços prestados apurado em 
conformidade com o disposto nos arts. 20 a 33; 
IV - serão considerados como rendimentos tributáveis os juros determinados em conformidade com 
o art. 38. 
§ 3º - Na aplicação do disposto neste artigo, a alíquota efetiva de tributação, no país de residência da 
pessoa física ou jurídica, será determinada comparando-se a soma do imposto pago sobre o lucro, na 
pessoa jurídica e na sua distribuição, com o lucro apurado em conformidade com a legislação 
brasileira, antes dessas incidências. 
§ 4º - Para caracterização de país ou dependência com tributação favorecida, considerar-se-á, 
separadamente, a tributação do rendimento do trabalho e do capital. 
CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
Art. 53 - A pessoa jurídica submetida a procedimentos de fiscalização deverá fornecer aos Auditores-
Fiscais da Receita Federal do Brasil (AFRFB), encarregados da verificação, a documentação por ela 
utilizada como suporte para determinação do preço praticado e as respectivas memórias de cálculo 
para apuração do preço parâmetro conforme o método utilizado e informado na DIPJ e a 
documentação para as dispensas de comprovação de que tratam os arts. 48 e 49. 
§ 1º - Caso o método ou algum de seus critérios de cálculo venha a ser desqualificado pela 
fiscalização, a pessoa jurídica será intimada para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar novo 
cálculo de acordo com qualquer outro método previsto no Capítulo II ou III, salvo no caso de 
operações com bens ou direitos sujeitos a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros 
internacionalmente reconhecidas. 
§ 2º - Não sendo indicado o método, nem apresentados os documentos para comprovação do preço 
parâmetro ou, se apresentados, forem insuficientes ou imprestáveis para formar a convicção quanto 
ao preço, os AFRFB encarregados da verificação poderão determiná-lo com base em outros 
documentos de que dispuserem, aplicando um dos métodos referidos nesta Instrução Normativa. 
Art. 54 - As verificações dos preços de transferência, a que se refere esta Instrução Normativa, serão 
efetuadas por períodos anuais, em 31 de dezembro, exceto nas hipóteses de início e encerramento 
de atividades e de suspeita de fraude. 
Art. 55 - As normas sobre preços de transferência de que trata esta Instrução Normativa não se 
aplicam aos casos de pagamentos ao exterior de royalties e assistência técnica, científica, 
administrativa ou assemelhada. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 56 - A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas nos arts. 11, 12, 16, 
34 e 38 desta Instrução Normativa, para fins de aplicação das regras de preços de transferência para 
o ano-calendário de 2012. 
§ 1º - A opção será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações trazidas pelos arts. 
11, 12, 16, 34 e 38. 
§ 2º - A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada na Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica relativa ao ano-calendário de 2012. 
Seção I 



 

Do Método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL) 
Art. 57 - Até 31 de dezembro de 2012, a determinação do custo de bens, serviços ou direitos, 
adquiridos no exterior, dedutível da determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, 
também, ser efetuada pelo método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média 
aritmética ponderada dos preços de revenda dos bens, serviços ou direitos, diminuídos: 
I - dos descontos incondicionais concedidos; 
II - dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas; 
III - das comissões e corretagens pagas; 
IV - de margem de lucro de: 
a) 20% (vinte por cento), na hipótese de revenda de bens, serviços ou direitos; 
b) 60% (sessenta por cento), na hipótese de bens, serviços ou direitos importados aplicados na 
produção. 
§ 1º - Os preços de revenda, a serem considerados, serão os praticados pela própria pessoa jurídica 
importadora, em operações de venda a varejo e no atacado, com compradores, pessoas físicas ou 
jurídicas, que não sejam a ela vinculados. 
§ 2º - Os preços médios de aquisição e revenda serão ponderados em função das quantidades 
negociadas. 
§ 3º - Na determinação da média ponderada dos preços, serão computados os valores e as 
quantidades relativos aos estoques existentes no início do período de apuração. 
§ 4º - Para efeito do método de que trata o caput, a média aritmética ponderada do preço será 
determinada computando-se as operações de revenda praticadas desde a data da aquisição até a 
data do encerramento do período de apuração. 
§ 5º - Se as operações consideradas para determinação do preço médio contiverem vendas à vista e 
a prazo, os preços relativos a estas últimas deverão ser escoimados dos juros neles incluídos, 
calculados à taxa praticada pela própria pessoa jurídica, quando comprovada a sua aplicação em 
todas as vendas a prazo, durante o prazo concedido para o pagamento. 
§ 6º - Na hipótese prevista no § 5º, não sendo comprovada a aplicação consistente de uma taxa, o 
ajuste será efetuado com base na taxa: 
I - referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, 
proporcionalizada para o intervalo, quando comprador e vendedor forem domiciliados no Brasil; 
II - Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América pelo prazo de 6 (seis) meses, 
acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread, proporcionalizada para o intervalo, 
quando uma das partes for domiciliada no exterior. 
§ 7º - Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados como: 
I - incondicionais, os descontos concedidos que não dependam de eventos futuros, ou seja, os que 
forem concedidos no ato de cada revenda e constar da respectiva nota fiscal; 
II - impostos, contribuições e outros encargos cobrados pelo Poder Público, incidentes sobre vendas, 
aqueles integrantes do preço, tais como ICMS, ISS, PIS/Pasep e Cofins; 
III - comissões e corretagens, os valores pagos e os que constituírem obrigação a pagar, a esse título, 
relativamente às vendas dos bens, serviços ou direitos objeto de análise. 
§ 8º - A margem de lucro a que se refere a alínea "a" do inciso IV do caput será aplicada sobre o 
preço de revenda, constante da nota fiscal, excluídos, exclusivamente, os descontos incondicionais 
concedidos. 
§ 9º - O método do Preço de Revenda menos Lucro mediante a utilização da margem de lucro de 
20% (vinte por cento) somente será aplicado nas hipóteses em que, no País, não haja agregação de 
valor ao custo dos bens, serviços ou direitos importados, configurando, assim, simples processo de 
revenda dos mesmos bens, serviços ou direitos importados. 
§ 10 - O método de que trata a alínea "b" do inciso IV do caput será utilizado na hipótese de bens, 
serviços ou direitos importados aplicados à produção. 



 

§ 11 - Na hipótese prevista no § 10, o preço parâmetro dos bens, serviços ou direitos importados 
será apurado excluindo-se o valor agregado no País e a margem de lucro de 60% (sessenta por 
cento), conforme metodologia a seguir: 
I - preço líquido de venda: - a média aritmética ponderada dos preços de venda do bem produzido, 
diminuídos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições sobre as vendas e 
das comissões e corretagens pagas; 
II - percentual de participação dos bens, serviços ou direitos importados no custo total do bem 
produzido: - a relação percentual entre o valor do bem, serviço ou direito importado e o custo total 
do bem produzido, calculada em conformidade com a planilha de custos da pessoa jurídica; 
III - participação dos bens, serviços ou direitos importados no preço de venda do bem produzido: - a 
aplicação do percentual de participação do bem, serviço ou direito importado no custo total, 
apurado conforme o inciso II, sobre o preço líquido de venda calculado de acordo com o inciso I; 
IV - margem de lucro: - a aplicação do percentual de 60% (sessenta por cento) sobre a "participação 
do bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido", calculado de acordo 
com o inciso III; 
V - preço parâmetro: - a diferença entre o valor da "participação do bem, serviço ou direito 
importado no preço de venda do bem produzido", calculado conforme o inciso III, e a margem de 
lucro de 60% (sessenta por cento), calculada de acordo com o inciso IV. 
§ 12 - Para efeito de apuração do preço a ser utilizado como parâmetro, serão integrados ao preço 
praticado na importação os valores de transporte e seguro, cujo ônus tenha sido da pessoa jurídica 
importadora, e os de tributos não recuperáveis, devidos na importação. 
Seção II 
Dos Juros 
Art. 58 - Até 31 de dezembro de 2012, os juros pagos ou creditados a pessoa vinculada, quando 
decorrentes de contrato não registrado no Banco Central do Brasil, somente serão dedutíveis para 
fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL até o montante que não exceda o 
valor calculado com base na taxa Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América 
pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread, 
proporcionalizados em função do período a que se referirem os juros. 
§ 1º - No caso de mútuo com pessoa vinculada, a pessoa jurídica mutuante, domiciliada no Brasil, 
deverá reconhecer, como receita financeira correspondente à operação, no mínimo o valor apurado 
segundo o disposto neste artigo. 
§ 2º - Para efeito do limite a que se refere este artigo, os juros serão calculados com base no valor da 
obrigação ou do direito, expresso na moeda objeto do contrato, e convertidos em reais pela taxa de 
câmbio, divulgada pelo Banco Central do Brasil, para a data do termo final do cálculo dos juros. 
§ 3º - O valor dos encargos que exceder o limite referido no caput será adicionado ao lucro real e à 
base de cálculo da CSLL. 
§ 4º - A diferença de receita apurada na forma do § 2º será adicionada ao lucro real, presumido ou 
arbitrado e à base de cálculo da CSLL. 
§ 5º - Nos casos de contratos registrados no Banco Central do Brasil, serão admitidos os juros 
determinados com base na taxa registrada. 
§ 6º - Nos pagamentos de juros em que a pessoa física ou jurídica remetente assuma o ônus do 
imposto, o valor deste não será considerado para efeito do limite de dedutibilidade. 
§ 7º - O cálculo dos juros a que se refere o caput poderá ser efetuado por contrato ou conjunto de 
operações financeiras com datas, taxas e prazos idênticos. 
§ 8º - Para efeito do disposto neste artigo, são consideradas operações financeiras aquelas 
decorrentes de contratos, inclusive os de aplicação de recursos e os de capitalização de linha de 
crédito, celebrados com pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior não registrados 
no Banco Central do Brasil, cuja remessa ou ingresso de principal tenha sido conduzido em moeda 
estrangeira ou por meio de transferência internacional em moeda nacional. 



 

§ 9º - Para efeito dos limites a que se referem o caput e o § 1º deverá ser utilizada a taxa Libor 
vigente na data do termo inicial do contrato, devendo ser alterada a cada 183 (cento e oitenta e três) 
dias, até a data do termo final do cálculo dos juros. 
Art. 60 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 61 - Fica revogada a Instrução Normativa SRF nº 243, de 11 de novembro de 2002. 
ANEXO I 
COMMODITIES E SEUS RESPECTIVOS CÓDIGOS NA NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL PARA 
FINS DE APLICAÇÃO DO MÉTODO PCI E PECEX 
I - Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no estado sólido (NCM 17.01.1). 
II - Algodão (NCM 52). 
III - Alumínio e suas obras (NCM 76). 
IV - Cacau e suas preparações (NCM 18). 
V - Café, mesmo torrado ou descafeinado; cascas e películas de café; sucedâneos do café que 
contenham café em qualquer proporção (NCM 09.01). 
VI - Carnes e miudezas, comestíveis (NCM 02). 
VII - Carvão (NCM 27.01 a 27.04). 
VIII - Cobre e suas obras (NCM 74). 
IX - Estanho e suas obras (NCM 80). 
X - Farelo de Soja (NCM 2304.00). 
XI - Farinhas de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil) (NCM 1101.00). 
XII - Ferro fundido, ferro e aço (NCM 72). 
XIII - Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos (NCM 27.11). 
XIV - Manganês e suas obras, incluindo os desperdícios e resíduos (NCM 8111.00). 
XV - Óleo de soja e respectivas frações (NCM 15.07). 
XVI - Ouro (incluindo o ouro platinado), em formas brutas ou semimanufaturadas, ou em pó (NCM 
71.08). 
XVII - Petróleo (NCM 27.09 e 27.10). 
XVIII - Prata (incluindo a prata dourada ou platinada), em formas brutas ou semimanufaturadas, ou 
em pó (NCM 71.06). 
XIX - Soja, mesmo triturada (NCM 12.01). 
XX - Suco (sumo) de laranja (NCM 2009.1). 
XXI - Trigo e mistura de trigo com centeio (méteil) (NCM 10.01). 
ANEXO II 
BOLSAS DE MERCADORIAS E FUTUROS 
I - ChicagoBoard of Trade (CBOT) - Chicago - EUA. 
II - Chicago Mercantile Exchange (CME) - Chicago - EUA. 
III - New York Mercantile Exchange (NYMEX) - Nova York - EUA. 
IV - Commodity Exchange (Comex) - Nova York - EUA. 
V - Intercontinental Exchange (ICE US) - Atlanta - EUA. 
VI - Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F) - São Paulo - Brasil. 
VII - Life NYSE Euronext (Liffe) - Londres - Reino Unido. 
VIII - London Metal Exchange (LME) - Londres - Reino Unido. 
IX - Intercontinental Exchange (ICE Europe) - Londres - Reino Unido. 
X - Tokio Commodity Exchange (Tocom) - Tóquio - Japão. 
XI - Tokio Grain Exchange (TGE) - Tóquio - Japão. 
XII - Singapore Commodity Exchange (SICOM) - Cidade de Cingapura - Cingapura. 
XIII - Hong Kong Commodity Exchange (HKE) - Hong Kong - China. 
XIV - Multi Commodity Exchange (MCX) - Bombain - Índia. 
XV - National Commodity & Derivatives Exchange Limited (NCDEX) - Bombain - Índia. 
XVI - Agricultural Futures Exchange of Thailand (Afet) - Bangkok - Tailândia. 



 

XVII - Australian Securities Exchange (ASX) - Sidney - Austrália. 
XVIII - JSE Safex APD (Safex) - Johannesburg - África do Sul. 
XIX - Korea Exchange (KRX) - Busan - Coréia do Sul. 
XX - China Beijing International Mining Exchange, (CBMX). 
XXI - GlobalORE. 
XXII - London Bullion Market Association (LBMA). 
ANEXO III 
INSTITUIÇÕES DE PESQUISAS SETORIAIS INTERNACIONALMENTE RECONHECIDAS 
I - Platts. 
II - Argus. 
III - CMA. 
IV - Esalq. 
V - TSI. 
VI - The Metal Bulletin. 
VII - CRU Monitor. 
2.03 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
 
Ato Declaratório Executivo RFB nº 10, de 28.12.2012 - DOU 1 de 31.12.2012 

 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi) em decorrência de alterações na Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM). 

 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, 
de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 7.660, de 23 de 
dezembro de 2011, e na Resolução Camex nº 76, de 29 de outubro de 2012, 
 
Declara: 
 
Art. 1º A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo I, 
mantida a alíquota vigente. 
 
Art. 2º Ficam criados na Tipi os códigos de classificação constantes do Anexo II, com a descrição dos 
produtos, observadas as respectivas alíquotas. 
 
Art. 3º Ficam suprimidos da Tipi os códigos 5402.33.00, 8473.50.3, 8473.50.31, 8473.50.32, 
8473.50.33, 8473.50.34, 8473.50.35 e 8473.50.39. 
 
Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

ANEXO I 
 

NCM DESCRIÇÃO 
8433.60.21. Com capacidade superior a 250.000 ovos 

por hora 
 
ANEXO II 



 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%) 
5402.3 -- De poliésteres  
5402.33.10 Crus 0 
5402.33.20 Tintos 0 
5402.33.90 Outros 0 
8431.49.23 Tanques de combustível e 

demais reservatórios 
5 

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 
Medida Provisória nº 601, de 28.12.2012 - DOU 1 de 28.12.2012 - Edição Extra 

 

Altera as Leis nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para prorrogar o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra, e para 
desonerar a folha de pagamentos dos setores da construção civil e varejista; nº 11.774, de 
17 de setembro de 2008, que reduz as alíquotas das contribuições de que tratam os incisos 
I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias; nº 
12.431, de 24 de junho de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para permitir às 
pessoas jurídicas da rede de arrecadação de receitas federais deduzir o valor da 
remuneração dos serviços de arrecadação da base de cálculo da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins; e dá outras providências. 

 
A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 
Art. 1º A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 3º O Reintegra será aplicado às exportações realizadas até 31 de dezembro de 2013." (NR) 
 
"Art. 7º ..... 
 
..... 
 
IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 
2.0. 
 
....." (NR) 
 
"Art. 8º Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de um por cento, em substituição às 
contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as 
empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de 
dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I. 
 
§ 1º ..... 
 
..... 
 



 

II - ..... 
 
..... 
 
c) às empresas aéreas internacionais de bandeira estrangeira de países que estabeleçam, em regime 
de reciprocidade de tratamento, isenção tributária às receitas geradas por empresas aéreas 
brasileiras. 
 
..... 
 
§ 3º ..... 
 
..... 
 
XI - de manutenção e reparação de embarcações; 
 
XII - de varejo que exercem as atividades listadas no Anexo II. 
 
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 2013, ficam incluídos no Anexo I referido no caput os produtos 
classificados nos seguintes códigos da Tipi: 
 
..... 
 
§ 5º No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos no § 3º, mediante 
cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, a empresa 
contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal 
ou fatura de prestação de serviços." (NR) 
 
"Art. 9º ..... 
 
..... 
 
II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta: 
 
a) de exportações; e 
 
b) decorrente de transporte internacional de carga; 
 
....." (NR) 
 
Art. 2º O Anexo único `a Lei nº 12.546, de 2011, passa a ser denominado Anexo I e passa a vigorar: 
 
I - acrescido dos produtos classificados nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - 
 
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, constantes do Anexo I a esta 
Medida Provisória; e 
 



 

II - subtraído dos produtos classificados nos códigos 3006.30.11, 3006.30.19, 7207.11.10, 7208.52.00, 
7208.54.00, 7214.10.90, 7214.99.10, 7228.30.00, 7228.50.00, 8471.30, 9022.14.13 e 9022.30.00 da 
TIPI. 
 
Art. 3º A Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 14. ..... 
 
..... 
 
§ 4º ..... 
 
..... 
 
VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em equipamentos de 
informática em geral; e....." (NR) 
 
Art. 4º A Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 4º Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a incorporadora ficará 
sujeita ao pagamento equivalente a quatro por cento da receita mensal recebida, o qual 
corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte imposto e contribuições: 
 
....." (NR) 
 
"Art. 8º Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2º do art. 4º, o percentual de 
quatro por cento de que trata o caput do art. 4º será considerado: 
 
I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como Cofins 
 
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep; 
 
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e 
 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL. 
 
....." (NR) 
 
Art. 5º A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 1º Fica reduzida a zero a alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos 
definidos nos termos alínea "a" do § 2º do art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, quando 
pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, 
exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a vinte por cento, 
produzidos por: 
 
I - títulos ou valores mobiliários adquiridos a partir de 1º de janeiro de 2011, objeto de distribuição 
pública, de emissão de pessoas jurídicas de direito privado não classificadas como instituições 
financeiras; ou 



 

 
II - fundos de investimento em direitos creditórios constituídos sob a forma de condomínio fechado, 
regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, cujo originador ou cedente da carteira 
de direitos creditórios não seja instituição financeira. 
 
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput, os títulos ou valores mobiliários deverão ser 
remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à taxa referencial - TR, 
vedada a pactuação total ou parcial de taxa de juros pósfixada, e ainda, cumulativamente, 
apresentar: 
 
I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos; 
 
II - vedação à recompra do título ou valor mobiliário pelo emissor ou parte a ele relacionada nos 2 
(dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação antecipada por meio de resgate ou pré-
pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional; 
 
III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; 
 
IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias; 
 
V - comprovação de que o título ou valor mobiliário esteja registrado em sistema de registro 
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de 
competência; e 
 
VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos captados no 
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos projetos de 
investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
 
§ 1º-A Para fins do disposto no inciso II do caput, a rentabilidade esperada das cotas de emissão dos 
fundos de investimento em direitos creditórios deverá ser referenciada em taxa de juros pré-fixada, 
vinculada a índice de preço ou à TR, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
 
I - o fundo deve possuir prazo de duração mínimo de seis anos; 
 
II - vedação ao pagamento total ou parcial do principal das cotas nos dois primeiros anos a partir da 
data de encerramento da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas do patrimônio inicial 
do fundo, exceto nas hipóteses de liquidação antecipada do fundo, previstas em seu regulamento; 
 
III - vedação à aquisição de cotas pelo originador ou cedente ou por partes a eles relacionadas, 
exceto quando se tratar de cotas cuja classe se subordine às demais para efeito de amortização e 
resgate; 
 
IV - prazo de amortização parcial de cotas, inclusive as provenientes de rendimentos incorporados, 
caso existente, com intervalos de, no mínimo, cento e oitenta dias; 
 
V - comprovação de que as cotas estejam admitidas a negociação em mercado organizado de valores 
mobiliários, ou registrados em sistema de registro devidamente autorizado pelo Banco Central do 
Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência; 
 



 

VI - procedimento simplificado que demonstre o objetivo de alocar os recursos obtidos com a 
operação em projetos de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e 
inovação; e 
 
VII - presença obrigatória no contrato de cessão, no regulamento e no prospecto, se houver, na 
forma a ser regulamentada pela CVM: 
 
a) do objetivo do projeto ou projetos beneficiados; 
 
b) do prazo estimado para início e encerramento ou, para os projetos em andamento, a descrição da 
fase em que se encontram e a estimativa do seu encerramento; 
 
c) do volume estimado dos recursos financeiros necessários para a realização do projeto ou projetos 
não iniciados ou para a conclusão dos já iniciados; e 
 
d) do percentual que se estima captar com a venda dos direitos creditórios, frente às necessidades 
de recursos financeiros dos projetos beneficiados. 
 
VIII - percentual mínimo de oitenta e cinco por cento de patrimônio líquido representado por direitos 
creditórios, e a parcela restante por títulos públicos federais, operações compromissadas lastreadas 
em títulos públicos federais ou cotas de fundos de investimento que invistam em títulos públicos 
federais. 
 
§ 1º-B Para fins do disposto no inciso I do caput, os certificados de recebíveis imobiliários deverão ser 
remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à TR, vedada a pactuação 
total ou parcial de taxa de juros pós-fixada, e ainda, cumulativamente, apresentar os seguintes 
requisitos: 
 
I - prazo médio ponderado superior a quatro anos, na data de sua emissão; 
 
II - vedação à recompra dos certificados de recebíveis imobiliários pelo emissor ou parte a ele 
relacionada e o cedente ou originador nos dois primeiros anos após a sua emissão e à liquidação 
antecipada por meio de resgate ou pré-pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo 
Conselho Monetário Nacional; 
 
III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; 
 
IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 
cento e oitenta dias; 
 
V - comprovação de que os certificados de recebíveis imobiliários estejam registrados em sistema de 
registro, devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas respectivas áreas de 
competência; e 
 
VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos captados no 
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados a projetos de 
investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
 



 

§ 1º-C O procedimento simplificado previsto nos incisos VI dos §§ 1º, 1º -A e 1º -B deve demonstrar 
que os gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso ocorreram em prazo igual ou inferior a 
vinte e quatro meses da data de encerramento da oferta pública. 
 
§ 1º -D Para fins do disposto neste artigo, os fundos de investimento em direitos creditórios e os 
certificados de recebíveis imobiliários podem ser constituídos para adquirir recebíveis de um único 
cedente ou devedor ou de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. 
 
§ 2º O Conselho Monetário Nacional definirá a fórmula de cômputo do prazo médio a que se refere o 
inciso I dos §§ 1º e 1º -B, e o procedimento simplificado a que se referem os incisos VI dos §§ 1º, 1º -
A e 1º -B. 
 
..... 
 
§ 4º ..... 
 
..... 
 
II - às cotas de fundos de investimento exclusivos para investidores não residentes que possuam no 
mínimo oitenta e cinco por cento do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em títulos de que 
trata o inciso I do caput. 
 
§ 4º -A O percentual mínimo a que se refere o inciso II do § 40 poderá ser de, no mínimo, sessenta e 
sete por cento do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em títulos de que trata o inciso I do 
caput no prazo de dois anos contado da data de encerramento da oferta pública de distribuição de 
cotas constitutivas do patrimônio inicial do fundo. 
 
..... 
 
§ 8º ..... 
 
..... 
 
II - o cedente, no caso de certificados de recebíveis imobiliários e de cotas de fundo de investimento 
em direitos creditórios. 
 
..... "(NR) 
 
"Art. 2º No caso de debêntures emitidas por sociedade de propósito específico, constituída sob a 
forma de sociedade por ações, e de cotas de emissão de fundo de investimento em direitos 
creditórios, constituídos sob a forma de condomínio fechado, relacionados à captação de recursos 
com vistas em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção 
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na 
forma regulamentada pelo Poder Executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas no País sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, 
exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas: 
 
..... 
 



 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º, 1º -A, 
1º -B e 2º do art. 1º, emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2º do 
art. 1º e a data de 31 de dezembro de 2015. 
 
§ 1º-A As debêntures objeto de distribuição pública, emitidas por concessionária, permissionária, 
autorizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar recursos 
com vistas em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção 
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na 
forma regulamentada pelo Poder Executivo federal também fazem jus aos benefícios dispostos no 
caput, respeitado o disposto no..... 
 
§ 5º Ficam sujeitos à multa equivalente a vinte por cento do valor captado na forma deste artigo não 
alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda: 
 
I - o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou 
 
II - o cedente, no caso de fundos de investimento em direitos creditórios. 
 
..... "(NR) 
 
"Art. 3º ..... 
 
..... 
 
§ 1º-A O percentual mínimo a que se refere o caput poderá ser de, no mínimo, sessenta e sete por 
cento do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado nos ativos no prazo de dois anos contado da 
data de encerramento da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas do patrimônio inicial 
do fundo ou, no caso de fundos abertos, da data da primeira integralização de cotas. 
 
..... "(NR) 
 
Art. 6º A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 3º ..... 
 
..... 
 
§ 10. As pessoas jurídicas integrantes da Rede Arrecadadora de Receitas Federais - Rarf poderão 
excluir da base de cálculo da Cofins o valor auferido em cada período de apuração como 
remuneração dos serviços de arrecadação de receitas federais, dividido pela alíquota referida no art. 
18 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003. 
 
§ 11. Caso não seja possível fazer a exclusão de que trata o § 10 na base de cálculo da Cofins 
referente ao período em que auferida remuneração, o montante excedente poderá ser excluído da 
base de cálculo da Cofins dos períodos subsequentes. 
 
§ 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto nos §§ 
10 e 11, inclusive quanto à definição do valor auferido como remuneração dos serviços de 
arrecadação de receitas federais." (NR) 



 

 
Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor: 
 
I - na data de sua publicação, em relação ao art. 1º, nas partes em que altera o art. 3º da Lei nº 
12.546, de 14 de dezembro de 2011, em que inclui a alínea "c" no inciso II do § 1º do art. 8º da Lei nº 
12.546, de 2011, e na parte em que altera o inciso II do caput do art. 9º, da Lei nº 12.546, de 2011, e 
em relação ao art. 5º; 
 
II - na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013, em relação aos 
arts. 4º e 6º; e 
 
III - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação aos demais 
dispositivos. 
 
Brasília, 28 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 
 
 
ANEXO I 
 
(Acréscimo ao Anexo I à Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011) 

 
NCM 

39.23. (exceto 3923.30.00 Ex.01) 
4009.41.00 

4811.49 
4823.40.00 
6810.19.00 
6810.91.00 

69.07 
69.08 

7307.19.10 
7307.19.90 
7307.23.00 
7323.93.00 

73.26 
7403.21.00 
7407.21.10 
7407.21.20 
7409.21.00 
7411.10.10 
7411.21.10 

74.12 
7418.20.00 

76.15 
8301.40.00 
8301.60.00 
8301.70.00 
8302.10.00 
8302.41.00 



 

8307.90.00 
8308.90.10 
8308.90.90 
8450.90.90 
8471.60.80 
8481.80.11 
8481.80.19 
8481.80.91 
8481.90.10 
8482.10.90 
8482.20.10 
8482.20.90 
8482.40.00 
8482.50.10 
8482.91.19 
8482.99.10 
8504.40.40 
8507.30.11 
8507.30.19 
8507.30.90 
8507.40.00 
8507.50.00 
8507.60.00 
8507.90.20 
8526.91.00 
8533.21.10 
8533.21.90 
8533.29.00 
8533.31.10 
8534.00.1 

8534.00.20 
8534.00.3 
8534.00.5 

8544.20.00 
8607.19.11 
8607.29.00 
9029.90.90 
9032.89.90 

 
ANEXO II 
 
(Anexo II à Lei Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011) 
 

Lojas de departamentos ou magazines, enquadradas na Subclasse CNAE 4713-0/01 
Comércio varejista de materiais de construção, enquadrado na Subclasse CNAE 4744-0/05 
Comércio varejista de materiais de construção em geral, enquadrado na Subclasse CNAE 4744-0/99 
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, enquadrado na Classe CNAE 
4751-2 
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, enquadrado na Classe CNAE 4752-1 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, enquadrado na Classe 



 

CNAE 4753-9 
Comércio varejista de móveis, enquadrado na Subclasse CNAE 4754-7/01 
Comércio varejista especializado de tecidos e artigos de cama, mesa e banho, enquadrado na Classe CNAE 4755-5 
Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico, enquadrado na Classe CNAE 4759-8 
Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria, enquadrado na Classe CNAE 4761-0 
Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas, enquadrado na Classe CNAE 4762-8 
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, enquadrado na Subclasse CNAE 4763-6/01 
Comércio varejista de artigos esportivos, enquadrado na Subclasse CNAE 4763-6/02 
Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 
4771-7/01 
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, enquadrado na Classe CNAE 4772-
5 
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, enquadrado na Classe CNAE 4781-4 
Comércio varejista de calçados e artigos de viagem, enquadrado na Classe CNAE 4782-2 
Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários, enquadrado na Subclasse CNAE 4789-0/05 
Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem, enquadrado na Subclasse CNAE 4789-0/08 

 
Observação: As Classes e Subclasses CNAE referidas neste Anexos correspondem àquelas 
relacionadas na Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.315, DE 3 DE JANEIRO DE 2013-=DOU de 04/01/2013 
(nº 3, Seção 1, pág. 22) 
Altera a Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a 
tributação dos planos de benefício de caráter previdenciário, Fapi e seguros de vida com 
cláusula de cobertura por sobrevivência e dá outras providências. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012, resolve: 
Art. 1º - O art. 17 da Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, passa a vigora 
com a seguinte redação: 
"Art. 17 - As entidades fechadas de previdência complementar estão isentas do imposto sobre a 
renda devido pela pessoa jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido 
Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se às entidades abertas sem fins lucrativos em relação 
ao imposto sobre a renda da pessoa jurídica." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 601, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 28/12/2012 
(nº 250-A Edição Extra, Seção 1, pág. 2) 
Altera as Leis nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para prorrogar o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra, e para 
desonerar a folha de pagamentos dos setores da construção civil e varejista; nº 11.774, de 
17 de setembro de 2008, que reduz as alíquotas das contribuições de que tratam os incisos 
I e III do caput do art.22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; nº 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias; nº 
12.431, de 24 de junho de 2011; e nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para permitir às 
pessoas jurídicas da rede de arrecadação de receitas federais deduzir o valor da 
remuneração dos serviços de arrecadação da base de cálculo da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins; e dá outras providências. 



 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
Art. 1º - A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3º - O Reintegra será aplicado às exportações realizadas até 31 de dezembro de 2013." (NR) 
"Art. 7º - ..................................................................................... 
................................................................................................... 
IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 
2.0. 
..............................................................................................." (NR) 
"Art. 8º - Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de um por cento, em 
substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, as empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, 
de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I. 
§ 1º - ........................................................................................... 
.......................................................................................................... 
II - ............................................................................................ 
.................................................................................................. 
c) às empresas aéreas internacionais de bandeira estrangeira de países que estabeleçam, em regime 
de reciprocidade de tratamento, isenção tributária às receitas geradas por empresas aéreas 
brasileiras. 
.......................................................................................................... 
§ 3º - ........................................................................................... 
................................................................................................... 
XI - de manutenção e reparação de embarcações; 
XII - de varejo que exercem as atividades listadas no Anexo II. 
§ 4º - A partir de 1º de janeiro de 2013, ficam incluídos no Anexo I referido no caput os produtos 
classificados nos seguintes códigos da Tipi: 
.......................................................................................................... 
§ 5º - No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos no § 3º, mediante 
cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, a empresa 
contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal 
ou fatura de prestação de serviços." (NR) 
"Art. 9º - ..................................................................................... 
................................................................................................... 
II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta:  
a) de exportações; e  
b) decorrente de transporte internacional de carga; 
..............................................................................................." (NR) 
Art. 2º - O Anexo único `a Lei nº 12.546, de 2011, passa a ser denominado Anexo I e passa a vigorar: 
I - acrescido dos produtos classificados nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, 
constantes do Anexo I a esta Medida Provisória; e 
II - subtraído dos produtos classificados nos códigos 3006.30.11, 3006.30.19, 7207.11.10, 7208.52.00, 
7208.54.00, 7214.10.90, 7214.99.10, 7228.30.00, 7228.50.00, 8471.30, 9022.14.13 e 9022.30.00 da 
Tipi. 
Art. 3º - A Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14 - .................................................................................... 
.......................................................................................................... 
§ 4º - .......................................................................................... 



 

.................................................................................................. 
VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em equipamentos de 
informática em geral; e 
........................................................................................" (NR) 
Art. 4º - A Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 4º - Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a incorporadora ficará 
sujeita ao pagamento equivalente a quatro por cento da receita mensal recebida, o qual 
corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte imposto e contribuições: 
......................................................................................." (NR) 
"Art. 8º - Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2º do art. 4º, o percentual de 
quatro por cento de que trata o caput do art. 4º será considerado: 
I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como Cofins; 
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep; 
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL. 
........................................................................................" (NR) 
Art. 5º - A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1º - Fica reduzida a zero a alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos 
definidos nos termos alínea "a" do § 2º do art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, quando 
pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, 
exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a vinte por cento, 
produzidos por: 
I - títulos ou valores mobiliários adquiridos a partir de 1º de janeiro de 2011, objeto de distribuição 
pública, de emissão de pessoas jurídicas de direito privado não classificadas como instituições 
financeiras; ou 
II - fundos de investimento em direitos creditórios constituídos sob a forma de condomínio fechado, 
regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, cujo originador ou cedente da carteira 
de direitos creditórios não seja instituição financeira. 
§ 1º - Para fins do disposto no inciso I do caput, os títulos ou valores mobiliários deverão ser 
remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à Taxa Referencial - TR, 
vedada a pactuação total ou parcial de taxa de juros pósfixada, e ainda, cumulativamente, 
apresentar: 
I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos; 
II - vedação à recompra do título ou valor mobiliário pelo emissor ou parte a ele relacionada nos 2 
(dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação antecipada por meio de resgate ou pré-
pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional; 
III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; 
IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias; 
V - comprovação de que o título ou valor mobiliário esteja registrado em sistema de registro 
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de 
competência; e 
VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos captados no 
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos projetos de 
investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
§ 1º-A - Para fins do disposto no inciso II do caput, a rentabilidade esperada das cotas de emissão dos 
fundos de investimento em direitos creditórios deverá ser referenciada em taxa de juros pré-fixada, 
vinculada a índice de preço ou à TR, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
I - o fundo deve possuir prazo de duração mínimo de seis anos; 



 

II - vedação ao pagamento total ou parcial do principal das cotas nos dois primeiros anos a partir da 
data de encerramento da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas do patrimônio inicial 
do fundo, exceto nas hipóteses de liquidação antecipada do fundo, previstas em seu regulamento; 
III - vedação à aquisição de cotas pelo originador ou cedente ou por partes a eles relacionadas, 
exceto quando se tratar de cotas cuja classe se subordine às demais para efeito de amortização e 
resgate; 
IV - prazo de amortização parcial de cotas, inclusive as provenientes de rendimentos incorporados, 
caso existente, com intervalos de, no mínimo, cento e oitenta dias; 
V - comprovação de que as cotas estejam admitidas a negociação em mercado organizado de valores 
mobiliários, ou registrados em sistema de registro devidamente autorizado pelo Banco Central do 
Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência; 
VI - procedimento simplificado que demonstre o objetivo de alocar os recursos obtidos com a 
operação em projetos de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e 
inovação; e 
VII - presença obrigatória no contrato de cessão, no regulamento e no prospecto, se houver, na 
forma a ser regulamentada pela CVM: 
a) do objetivo do projeto ou projetos beneficiados; 
b) do prazo estimado para início e encerramento ou, para os projetos em andamento, a descrição da 
fase em que se encontram e a estimativa do seu encerramento; 
c) do volume estimado dos recursos financeiros necessários para a realização do projeto ou projetos 
não iniciados ou para a conclusão dos já iniciados; e 
d) do percentual que se estima captar com a venda dos direitos creditórios, frente às necessidades 
de recursos financeiros dos projetos beneficiados. 
VIII - percentual mínimo de oitenta e cinco por cento de patrimônio líquido representado por direitos 
creditórios, e a parcela restante por títulos públicos federais, operações compromissadas lastreadas 
em títulos públicos federais ou cotas de fundos de investimento que invistam em títulos públicos 
federais. 
§ 1º-B - Para fins do disposto no inciso I do caput, os certificados de recebíveis imobiliários deverão 
ser remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à TR, vedada a 
pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-fixada, e ainda, cumulativamente, apresentar os 
seguintes requisitos: 
I - prazo médio ponderado superior a quatro anos, na data de sua emissão; 
II - vedação à recompra dos certificados de recebíveis imobiliários pelo emissor ou parte a ele 
relacionada e o cedente ou originador nos dois primeiros anos após a sua emissão e à liquidação 
antecipada por meio de resgate ou pré-pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo 
Conselho Monetário Nacional; 
III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; 
IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 
cento e oitenta dias; 
V - comprovação de que os certificados de recebíveis imobiliários estejam registrados em sistema de 
registro, devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas respectivas áreas de 
competência; e 
VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos captados no 
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados a projetos de 
investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
§ 1º-C - O procedimento simplificado previsto nos incisos VI dos §§ 1º , 1º-A e 1º-B deve demonstrar 
que os gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso ocorreram em prazo igual ou inferior a 
vinte e quatro meses da data de encerramento da oferta pública. 



 

§ 1º-D - Para fins do disposto neste artigo, os fundos de investimento em direitos creditórios e os 
certificados de recebíveis imobiliários podem ser constituídos para adquirir recebíveis de um único 
cedente ou devedor ou de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. 
§ 2º - O Conselho Monetário Nacional definirá a fórmula de cômputo do prazo médio a que se refere 
o inciso I dos §§ 1º e 1º-B, e o procedimento simplificado a que se referem os incisos VI dos §§ 1º , 
1º-A e 1º-B. 
................................................................................................... 
§ 4º - .......................................................................................... 
.................................................................................................. 
II - às cotas de fundos de investimento exclusivos para investidores não residentes que possuam no 
mínimo oitenta e cinco por cento do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em títulos de que 
trata o inciso I do caput . 
§ 4ºA - O percentual mínimo a que se refere o inciso II do § 40 poderá ser de, no mínimo, sessenta e 
sete por cento do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em títulos de que trata o inciso I do 
caput no prazo de dois anos contado da data de encerramento da oferta pública de distribuição de 
cotas constitutivas do patrimônio inicial do fundo. 
................................................................................................... 
§ 8º - ........................................................................................... 
................................................................................................... 
II - o cedente, no caso de certificados de recebíveis imobiliários e de cotas de fundo de investimento 
em direitos creditórios. 
........................................................................................ " (NR) 
"Art. 2º - No caso de debêntures emitidas por sociedade de propósito específico, constituída sob a 
forma de sociedade por ações, e de cotas de emissão de fundo de investimento em direitos 
creditórios, constituídos sob a forma de condomínio fechado, relacionados à captação de recursos 
com vistas em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção 
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na 
forma regulamentada pelo Poder Executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas no País sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, 
exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas: 
................................................................................................... 
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º, 1º-A, 
1º-B e 2º do art. 1º, emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2º do 
art. 1º e a data de 31 de dezembro de 2015. 
§ 1º-A - As debêntures objeto de distribuição pública, emitidas por concessionária, permissionária, 
autorizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar recursos 
com vistas em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção 
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na 
forma regulamentada pelo Poder Executivo federal também fazem jus aos benefícios dispostos no 
caput, respeitado o disposto no 
................................................................................................... 
§ 5º - Ficam sujeitos à multa equivalente a vinte por cento do valor captado na forma deste artigo 
não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Fazenda : 
I - o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou 
II - o cedente, no caso de fundos de investimento em direitos creditórios. 
........................................................................................ " (NR) 
"Art. 3º - ..................................................................................... 
................................................................................................... 



 

§ 1º-A - O percentual mínimo a que se refere o caput poderá ser de, no mínimo, sessenta e sete por 
cento do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado nos ativos no prazo de dois anos contado da 
data de encerramento da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas do patrimônio inicial 
do fundo ou, no caso de fundos abertos, da data da primeira integralização de cotas. 
........................................................................................ " (NR) 
Art. 6º - A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3º - ..................................................................................... 
................................................................................................... 
§ 10 - As pessoas jurídicas integrantes da Rede Arrecadadora de Receitas Federais - Rarf poderão 
excluir da base de cálculo da Cofins o valor auferido em cada período de apuração como 
remuneração dos serviços de arrecadação de receitas federais, dividido pela alíquota referida no art. 
18 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003. 
§ 11 - Caso não seja possível fazer a exclusão de que trata o § 10 na base de cálculo da Cofins 
referente ao período em que auferida remuneração, o montante excedente poderá ser excluído da 
base de cálculo da Cofins dos períodos subsequentes. 
§ 12 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto nos 
§§ 10 e 11, inclusive quanto à definição do valor auferido como remuneração dos serviços de 
arrecadação de receitas federais." (NR) 
Art. 7º - Esta Medida Provisória entra em vigor: 
I - na data de sua publicação, em relação ao art. 1º, nas partes em que altera o art. 3º da Lei nº 
12.546, de 14 de dezembro de 2011, em que inclui a alínea "c" no inciso II do § 1º do art. 8º da Lei nº 
12.546, de 2011, e na parte em que altera o inciso II do caput do art. 9º, da Lei nº 12.546, de 2011, e 
em relação ao art. 5º; 
II - na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013, em relação aos 
arts. 4º e 6º; e 
III - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação aos demais 
dispositivos. 
ANEXO I 
(Acréscimo ao Anexo I à Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011) 

NCM 

39.23 (exceto 3923.30.00 Ex.01) 

4009.41.00 

4811.49 

4823.40.00 

6810.19.00 

6810.91.00 

69.07 

69.08 

7307.19.10 

7307.19.90 

7307.23.00 

7323.93.00 

73.26 

7403.21.00 

7407.21.10 

7407.21.20 



 

7409.21.00 

7411.10.10 

7411.21.10 

74.12 

7418.20.00 

76.15 

8301.40.00 

8301.60.00 

8301.70.00 

8302.10.00 

8302.41.00 

8307.90.00 

8308.90.10 

8308.90.90 

8450.90.90 

8471.60.80 

8481.80.11 

8481.80.19 

8481.80.91 

8481.90.10 

8482.10.90 

8482.20.10 

8482.20.90 

8482.40.00 

8482.50.10 

8482.91.19 

8482.99.10 

8504.40.40 

8507.30.11 

8507.30.19 

8507.30.90 

8507.40.00 

8507.50.00 

8507.60.00 

8507.90.20 

8526.91.00 

8533.21.10 

8533.21.90 

8533.29.00 

8533.31.10 

8534.00.1 

8534.00.20 



 

8534.00.3 

8534.00.5 

8544.20.00 

8607.19.11 

8607.29.00 

9029.90.90 

9032.89.90 

ANEXO II 
(Anexo II à Lei Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011) 

Lojas de departamentos ou magazines, enquadradas na Subclasse CNAE 4713-0/01 

Comércio varejista de materiais de construção, enquadrado na Subclasse CNAE 4744-0/05 

Comércio varejista de materiais de construção em geral, enquadrado na Subclasse CNAE 4744-0/99 

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, enquadrado na Classe CNAE 4751-2 

Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, enquadrado na Classe CNAE 4752-1 

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, enquadrado na Classe CNAE 4753-9 

Comércio varejista de móveis, enquadrado na Subclasse CNAE 4754-7/01 

Comércio varejista especializado de tecidos e artigos de cama, mesa e banho, enquadrado na Classe CNAE 4755-5 

Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico, enquadrado na Classe CNAE 4759-8 

Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria, enquadrado na Classe CNAE 4761-0 

Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas, enquadrado na Classe CNAE 4762-8 

Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, enquadrado na Subclasse CNAE 4763-6/01 

Comércio varejista de artigos esportivos, enquadrado na Subclasse CNAE 4763-6/02 

Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/01 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, enquadrado na Classe CNAE 4772-5 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, enquadrado na Classe CNAE 4781-4 

Comércio varejista de calçados e artigos de viagem, enquadrado na Classe CNAE 4782-2 

Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários, enquadrado na Subclasse CNAE 4789-0/05 

Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem, enquadrado na Subclasse CNAE 4789-0/08 

Observação:As Classes e Subclasses CNAE referidas neste Anexos correspondem àquelas 
relacionadas na Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0. 
 
DECRETO Nº 7.882, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 31/12/2012 (nº 251, 
Seção 1, pág. 98) 
Regulamenta o art. 2º da Lei nº 12.649, de 17 de maio de 2012, que dispõe sobre a 
rotulagem das embalagens de papel destinado à impressão de livros e periódicos. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 12.649, de 17 de maio de 2012, decreta: 
Art. 1º - As embalagens de papel destinado à impressão de livros e periódicos deverão ser rotuladas 
com a expressão "PAPEL IMUNE" para identificação e controle fiscal do produto, de acordo com as 
características e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. 
Parágrafo único - A exigência de que trata o caput: 
I - deverá ser cumprida pelos fabricantes, importadores e comerciantes de papel, detentores do 
registro especial de que trata o art. 328 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010; e 



 

II - não afasta o cumprimento de outras medidas de controle previstas nos arts. 273 a 276 e 278 do 
Decreto nº 7.212, de 2010. 
Art. 2º - A aplicação do disposto no art. 1º se dará sem prejuízo do disposto no art. 328 do Decreto nº 
7.212, de 2010. 
Parágrafo único - O papel cuja embalagem esteja em desacordo com o disposto no art. 1º não terá 
reconhecida, para fins fiscais, a regularidade de sua destinação, não se aplicando o disposto no § 1º 
do art. 328 do Decreto nº 7.212, de 2010. 
Art. 3º - O descumprimento da exigência de que trata o art. 1º sujeitará o estabelecimento infrator a: 
I - exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI nos termos do inciso IV do caput do art. 
24 do Decreto nº 7.212, de 2010; e 
II - perda do direito ao benefício de redução das alíquotas de Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação de que trata o Decreto nº 6.842, de 7 de maio de 2009. 
Parágrafo único - Na hipótese do caput, aplica-se o disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 4.502, de 30 
de novembro de 1964, e no art. 22 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009. 
Art. 4º - Os estabelecimentos de que trata o inciso I do parágrafo único do art. 1º que adquirirem 
papel destinado à impressão de livros e periódicos deverão: 
I - manter controle individualizado dos produtos sem a rotulagem exigida neste Decreto existentes 
na data de início da obrigatoriedade; e 
II - apresentar a documentação fiscal comprobatória de aquisição dos produtos quando requisitado 
por auditor-fiscal da Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 
Parágrafo único - O descumprimento do disposto no caput sujeitará o estabelecimento infrator ao 
disposto no art. 3º. 
Art. 5º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá editar normas 
complementares à aplicação do disposto neste Decreto. 
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.307, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 
31/12/2012 (nº 251, Seção 1, pág. 170) 
Dispõe sobre a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) e dá outras providências. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, na Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, na Lei nº 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, na Lei nº 
9.874, de 23 de novembro de 1999, no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, na Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, na Lei nº 10.454, de 13 de maio 
de 2002, na Lei nº 11.329, de 25 de julho de 2006, na Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, na 
Lei nº 11.472, de 2 de maio de 2007, na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, na Lei nº 12.101, de 
27 de novembro de 2009, na Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, e na Lei nº 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, resolve: 
Art. 1º - As normas disciplinadoras da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) são as estabelecidas por 
esta Instrução Normativa. 
Art. 2º - Ficam obrigados à apresentação da DBF: 
I - os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais, no que diz respeito às doações efetuadas a 
esses fundos; 



 

II - os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos do Idoso nacional, 
estaduais, distrital e municipais, no que diz respeito às doações efetuadas a esses fundos; 
III - o Ministério da Cultura, no que diz respeito às contribuições ao Fundo Nacional da Cultura (FNC), 
às doações e aos patrocínios a projetos culturais que tenham sido previamente aprovados por esse 
órgão; 
IV - a Agência Nacional do Cinema (Ancine), no que diz respeito às doações, aos investimentos e aos 
patrocínios a projetos de obras audiovisuais que tenham sido previamente aprovados por essa 
agência e aos benefícios fiscais oriundos de remessas para o exterior; 
V - o Ministério do Esporte, no que diz respeito às doações e aos patrocínios a projetos desportivos e 
paradesportivos que tenham sido previamente aprovados por esse órgão; 
VI - o Ministério da Saúde, no que diz respeito ao cancelamento e aos deferimentos e indeferimentos 
definitivos de pedidos de concessão e de renovação dos certificados de entidades beneficentes de 
assistência social e às doações e aos patrocínios a projetos do Programa Nacional de Apoio à Atenção 
Oncológica (Pronon) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 
Deficiência (Pronas/PCD) previamente aprovados por esse órgão; 
VII - o Ministério da Educação, no que diz respeito ao cancelamento e aos deferimentos e 
indeferimentos definitivos de concessão e de renovação dos certificados de entidades beneficentes 
de assistência social; 
VIII - o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no que diz respeito ao 
cancelamento e aos deferimentos e indeferimentos definitivos de pedidos de concessão e de 
renovação dos certificados de entidades beneficentes de assistência social; 
IX - o Ministério das Minas e Energia, no que diz respeito a projetos habilitados no Regime Especial 
de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi) previamente aprovados por esse 
órgão; 
X - o Ministério dos Transportes, no que diz respeito a projetos habilitados no Reidi previamente 
aprovados por esse órgão; 
XI - o Ministério da Integração Nacional, no que diz respeito a projetos habilitados no Reidi 
previamente aprovados por esse órgão; e 
XII - a Secretaria Especial de Portos, no que diz respeito a projetos habilitados no Reidi previamente 
aprovados por esse órgão. 
Parágrafo único - Nas hipóteses previstas nos incisos IX a XII do caput a DBF deverá ser apresentada a 
partir de 2014 em relação aos projetos do Reidi habilitados em 2013. 
Art. 3º - Fica aprovado o programa para preenchimento da DBF versão 5.0 (DBF 5.0), de livre 
reprodução. 
§ 1º - O programa, de que trata o caput, estará disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, e deverá ser utilizado 
para prestação das informações de que trata o art. 2º, a partir de 2 de janeiro de 2013. 
§ 2º - O programa DBF 5.0 deverá ser utilizado, também, para entrega de declarações em atraso ou 
retificadoras. 
Art. 4º - A DBF deverá ser apresentada até o último dia útil do mês de março, em relação ao ano-
calendário imediatamente anterior, por meio da Internet, utilizando-se o programa Receitanet, 
disponível no endereço mencionado no § 1º do art. 3º. 
§ 1º - Para a apresentação da DBF relativa a fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2010 e 
posteriores, é obrigatória a assinatura digital da Declaração por meio de certificado digital válido. 
§ 2º - O recibo de entrega da DBF será gravado em disco rígido de computador ou em mídia 
removível depois da sua transmissão. 
Art. 5º - A não apresentação da DBF no prazo estabelecido no art. 4º ou a sua apresentação com 
incorreções ou omissões acarretará a aplicação das seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, no caso de falta de entrega da 
Declaração ou de sua entrega depois do prazo; e 



 

II - multa de 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das informações 
omitidas, inexatas ou incompletas. 
Parágrafo único - A multa a que se refere o inciso I do caput tem por termo inicial o 1º (primeiro) dia 
subsequente ao fixado para a entrega da declaração e, por termo final, o dia da apresentação da DBF 
ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração. 
Art. 6º - O art. 235 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 235 - ............................................................................... 
Parágrafo único - As informações previstas neste artigo devem ser enviadas anualmente em arquivo 
digital." (NR) 
Art. 7º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º - Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.220, de 22 de dezembro de 2011. 
 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.308, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 
31/12/2012 (nº 251, Seção 1, pág. 171) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 1º de outubro de 2010, que dispõe sobre o 
controle aduaneiro informatizado da movimentação e Despacho Aduaneiro de Importação 
e Exportação de Remessas Expressas. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 551, no 
parágrafo único do art. 554, nos arts. 562 e 578, no parágrafo único do art. 586, no parágrafo único 
do art. 588, e nos arts. 595 e 596 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve: 
Art. 1º - O art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 1º de outubro de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 4º - ................................................................................... 
................................................................................................. 
§ 5º - A vedação do inciso IV do § 2º não se aplica às moedas comemorativas lançadas pelo Banco 
Central do Brasil, ainda que tenham curso legal no País. 
§ 6º - Em relação às moedas comemorativas referidas no § 5º, deverá ser considerado como valor do 
bem o preço de sua aquisição, e não o valor de face que possua, respeitando-se os limites 
estabelecidos nos incisos III a V do caput, conforme o caso." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.309, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 
31/12/2012 (nº 251, Seção 1, pág. 171) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 863, de 17 de julho de 2008, que estabelece normas 
complementares à Portaria MF nº 112, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o regime 
aduaneiro especial de loja franca. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III 
e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 11, 15 e 16 da Instrução Normativa RFB nº 863, de 17 de julho de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11 - A beneficiária do regime de loja franca poderá receber e expor, usar e distribuir, amostras, 
brindes e provadores, desde que cedidos gratuitamente pelos fabricantes e acondicionados em 
embalagens apropriadas." (NR) 



 

"Art. 15 - ............................................................................. 
............................................................................................. 
III - passageiro chegando do exterior, identificado por documento hábil, no 1º (primeiro) aeroporto 
de desembarque no País; 
..................................................................................." (NR) 
"Art. 16 - .............................................................................. 
I - loja franca de desembarque situada em recinto confinado, de acesso restrito a passageiros 
chegando do exterior, contígua à área destinada à fiscalização de bagagem e seguinte a esta 
considerando-se a trajetória de saída dos passageiros; 
.............................................................................................. 
Parágrafo único - A loja franca que, até o momento da publicação desta Instrução Normativa, estiver 
situada em área anterior à ocupada pela fiscalização aduaneira de bagagem, poderá permanecer 
nesta localidade até o termo final do contrato de cessão de uso de área." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.314, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOU de 
04/01/2013 (nº 3, Seção 1, pág. 22) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.285, de 13 de agosto de 2012, que dispõe sobre a 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas pelas pessoas jurídicas 
elencadas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 70 da Lei nº 12.715, de 17 de 
dezembro de 2012, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 1º, 6º e 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.285, de 13 de agosto de 2012, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1º - ................................................................................ 
I - os bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas e 
as agências de fomento referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 
2001; 
............................................................................................. 
§ 1º - O disposto no inciso I do caput, relativamente às agências de fomento ali referidas, aplica-se a 
partir de 1º de janeiro de 2013. 
§ 2º - As agências de fomento referidas no inciso I poderão, opcionalmente, submeter-se ao disposto 
nesta Instrução Normativa a partir de 1º de janeiro de 2012. (NR) 
"Art. 6º - As receitas auferidas nas operações de câmbio que tenham por objeto moeda estrangeira 
em espécie, realizadas por instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil, serão computadas 
na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins pelo valor positivo resultante da 
diferença entre o preço da venda e o preço da compra da moeda estrangeira. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 8º - Além das exclusões previstas no art. 7º, os bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, agências de fomento, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito e associações de poupança e empréstimo podem deduzir da base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, os valores: 
........................................................................................" (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 



 

 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.316, DE 3 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 04/01/2013 
(nº 3, Seção 1, pág. 22) 
Dispõe sobre normas complementares relativas à rotulagem nas embalagens do papel 
destinado à impressão de livros e periódicos, de que trata o art. 2º da Lei nº 12.649, de 17 
de maio de 2012. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 12.649, 
de 17 de maio de 2012, e no Decreto nº 7.882, de 28 de dezembro de 2012, resolve: 
Art. 1º - As embalagens de papel destinado à impressão de livros e periódicos deverão ser rotuladas 
com faixa contendo a expressão "PAPEL IMUNE" com vistas à identificação e ao controle fiscal do 
produto, de acordo com as seguintes características: 
I - cor-padrão da faixa: cor preta 100% (cem por cento); 
II - dimensões mínimas da altura da faixa: 
a) resma: 10% (dez por cento) da face de maior comprimento;  
b) bobina : 10% (dez por cento) da sua altura; 
III - impressão sobre fundos diversos deverá ser feita na cor padrão; 
IV - impressão da faixa em toda a extensão da embalagem: 
a) resma: na metade da altura da face de maior comprimento; 
b) bobina: na metade de sua altura; 
V - impressão da expressão "PAPEL IMUNE" repetida em toda a extensão da faixa, em texto vazado, 
com espaçamento máximo de 5cm (cinco centímetros) e sem qualquer sobreposição; e 
VI - tipologia padrão da expressão "PAPEL IMUNE": Futura Bold (Futura MD BT), em tamanho que 
ocupe, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da altura da faixa. 
Art. 2º - A exigência de que trata o art. 1º deverá ser cumprida a partir de 1º de julho de 2013 pelos 
fabricantes, importadores e comerciantes de papel, detentores do registro especial de que trata o 
art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 976, de 7 de dezembro de 2009, sem prejuízo de outras 
medidas de controle estabelecidas nos arts. 273 a 276 e 278 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 
2010. 
Art. 3º - O papel cuja embalagem esteja em desacordo com o disposto no art. 1º não terá 
reconhecida, para fins fiscais, a regularidade da sua destinação, sujeitando o estabelecimento 
infrator às disposições contidas no art. 3º do Decreto nº 7.882, de 28 de dezembro de 2012.  
Art. 4º - A unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) onde se processar o desembaraço 
aduaneiro do papel destinado a impressão de livros e periódicos, e que seja objeto de declaração de 
importação selecionada para verificação física, deverá observar se na embalagem dos produtos 
consta a rotulagem exigida nesta Instrução Normativa. 
Art. 5º - Os estabelecimentos de que trata o art. 2º que adquirirem papel destinado à impressão de 
livros e periódicos deverão: 
I - manter controle individualizado dos produtos sem a rotulagem exigida nesta Instrução Normativa 
existentes em estoque no dia 1º de julho de 2013; e 
II - apresentar a documentação fiscal comprobatória de aquisição dos produtos quando requisitado 
por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
Parágrafo único - O descumprimento ao disposto no caput sujeitará o estabelecimento infrator às 
disposições contidas no art. 3º. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 



 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.317, DE 3 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 04/01/2013 
(nº 3, Seção 1, pág. 22) 
Aprova o Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
(PGD Dirf 2013). 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos III, XVI e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no 
art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.297, de 17 de outubro de 2012, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado o Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
(PGD Dirf 2013), de uso obrigatório pelas fontes pagadoras, pessoas físicas e jurídicas. 
Parágrafo único - O Programa de que trata o caput deverá ser utilizado para apresentação das 
declarações relativas ao ano-calendário de 2012, bem como de 2013 nos casos de extinção de pessoa 
jurídica decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, e nos casos de pessoas físicas 
que saírem definitivamente do País e de encerramento de espólio. 
Art. 2º - O Programa de que trata o art. 1º é de reprodução livre e estará disponível no sítio da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br> . 
Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Portaria Conjunta RFB/SCS nº 2.860, de 28.12.2012 - DOU 1 de 31.12.2012 
Aprova a 4ª Edição dos Manuais Informatizados dos Módulos Venda e Aquisição do 
Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que 
Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv). 

 
O Secretário da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e o Secretário de Comércio e 
Serviços do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no uso das atribuições 
que lhes conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e o inciso XIV do art. 1º 
do Anexo VII à Portaria GM/MDIC nº 6, de 11 de janeiro de 2008, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, na Instrução Normativa RFB nº 1.277, de 28 de junho de 
2012, na Portaria MDIC nº 113, de 17 de maio de 2012, na Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.908, de 19 
de julho de 2012 e na Portaria Conjunta RFB/SCS nº 2.319, de 26 de outubro de 2012, 
 
Resolvem: 
 
Art. 1º Fica aprovada a 4ª Edição dos Manuais Informatizados dos Módulos Venda e Aquisição do 
Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e outras Operações que Produzam 
Variações no Patrimônio (Siscoserv) destinados ao registro de informações relativas às transações 
entre residentes ou domiciliados no País e residentes ou domiciliados no exterior, de que trata o § 10 
do art. 1º da Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.908, de 19 de julho de 2012. 
 
Parágrafo único. Os arquivos digitais dos Manuais referidos no caput encontram-se disponíveis no 
sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br> e no sítio da Secretaria de Comércio e Serviços (SCS) na 
Internet, no endereço <http://www.mdic.gov.br>. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Fica revogada a Portaria Conjunta RFB/SCS nº 2.328, de 29 de outubro de 2012. 



 

 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SF Nº 95, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOE-SP de 29/12/2012 (nº 
243, Seção I, pág. 22) 
Altera a Resolução SF-141/10, de 28/12/2010, que institui a obrigatoriedade de 
credenciamento ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte e dispõe sobre o Programa Cartão 
Empresa SP. 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, considerando o disposto nos artigos 1º a 10 da Lei 13.918, de 
22/12/2009, e no Decreto 56.104, de 18/08/2010, resolve: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo I da Resolução SF-141/10, de 
28/12/2010: 
"Anexo I - Cronograma de credenciamento obrigatório ao 
DEC para contribuinte optante pelo regime do Simples Nacional 
conforme as seguintes condições: 

  
I - credenciado a emitir NF-e; 
II - obrigado a emitir NF-e em substituição à NF modelo 1 ou 1-A. Em 90 (noventa) dias contados da 
data deste enquadramento. 

  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Extrato de Contrato 
Objeto: Contrato de Financiamento mediante abertura de 
crédito 12.2.1127.1 datado em 27-12-2012. 
Partes: Beneficiário: o ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ 46.379.400/0001-50, endereço - Avenida 
Morumbi 4.500 - São 
Paulo - SP, Ramo de Atividade - Setor Oficial Estadual. 
Credor: o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, CNPJ 
33.657.248/0001-89, endereço - Avenida República do Chile 100 - Rio de Janeiro - RJ. 
Condições Financeiras: valor: R$ 1.958.620.268,68; carência: 24 (vinte e quatro) meses, até 15-01-
2015; amortização: 216 (duzentos e dezesseis) parcelas mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira 
prestação em 15/02/2015 e a última prestação em 15/01/2033; juros: 1,1% ao ano, acima da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP (remuneração), acrescido da parcela não capitalizada da TJLP de 6% ao 
ano, sobre o saldo devedor, pagos trimestralmente, no dia 15 (quinze) dos meses de janeiro, abril, 
julho e outubro de cada ano, no período compreendido entre 15/01/2013 e 15/01/2015, e 
mensalmente, a partir do dia 15/02/2015, inclusive, juntamente com as parcelas de amortização do 
principal e no vencimento ou liquidação do Contrato; garantia:  
a União, mediante oferecimento de contragarantias pelo Beneficiário (parcelas ou quotas-parte do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE, e as parcelas do IPIExportação, ou de 
outros recursos que com idêntica finalidade, venham a substituí-lo), prestará Garantia Fidejussória 
em favor do BNDES; finalidade/destinação: Projeto "Mobilidade Urbana, Logística e Transporte", no 



 

âmbito do Programa de Apoio ao Investimento dos Estados e Distrito Federal - PROINVESTE nos 
termos da Lei Estadual 14.882 de 22/10/2012. 
 
PORTARIA CAT Nº 173, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOE-SP de 29/12/2012 (nº 
243, Seção I, pág. 24) 
Disciplina o procedimento de correição ordinária nas unidades integrantes da estrutura 
organizacional da Coordenadoria da Administração Tributária. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no Art. 39, inciso I, 
do Decreto 44.566, de 20/12/1999, e no Art. 16 da Resolução SF 6, de 3 de fevereiro de 2003, expede 
a seguinte Portaria: 
Da correição ordinária 
Art. 1º - A Corregedoria da Fiscalização Tributária - Corcat atuará de forma preventiva mediante a 
realização de correições ordinárias, que terão por objeto aferir a regularidade dos procedimentos e a 
aplicação uniforme das normas existentes, nas unidades integrantes da estrutura organizacional da 
Coordenadoria da Administração Tributária, consoante a previsão do inciso I do Art. 3º da Lei 
Complementar 911, de 3 de janeiro de 2002, e da seção II do Regimento Interno da Corcat, aprovado 
pela Resolução SF 06, de 3 de fevereiro de 2003. 
Art. 2º - A atuação dos corregedores fiscais, no âmbito da correição ordinária, sem prejuízo do 
disposto na legislação, deverá se orientar por esta portaria e pelos programas de trabalho. 
§ 1º - O programa de trabalho, assim entendido o plano de ação, organizado em roteiros de 
verificação, voltado a orientar e controlar a realização dos exames no curso do processo correcional, 
será aplicado conforme cronograma publicado pelo Diretor da Corcat, nos termos do Art. 14. 
§ 2º - Os roteiros de verificação serão elaborados, atualizados e divulgados pelo Diretor da Corcat, 
após aprovação do Coordenador da Administração Tributária, conforme disposto no Art. 16 da 
Resolução SF 6, de 3 de fevereiro de 2003. 
Objetivo 
Art. 3º - O processo correcional tem por escopo verificar se os métodos de trabalho utilizados nas 
unidades integrantes da estrutura organizacional da Coordenadoria da Administração Tributária não 
apresentam distorções que possam afetar a regularidade das atividades nela desenvolvidas, de 
forma a: 
I - apurar sua conformidade com a legislação e sua aderência às diretrizes e procedimentos internos 
estabelecidos; 
II - contribuir para a padronização dos procedimentos nas unidades; 
III - examinar o alinhamento dos controles existentes com as melhores práticas, propiciando, 
periodicamente, sua revisão e atualização, a fim de que eventuais deficiências identificadas sejam 
pronta e integralmente corrigidas, garantindo-lhes efetividade; 
IV - conferir o cumprimento da atribuição de responsabilidade e de delegação de competência, 
garantindo a apropriada segregação de funções, de modo a eliminar atribuições de responsabilidades 
conflitantes, assim como reduzir e monitorar, com a devida independência requerida, potenciais 
conflitos de interesses existentes; 
V - prevenir irregularidades e fomentar uma cultura de controles, baseados na observância de 
normas de conduta e princípios éticos. 
Alcance de objetivo 
Art. 4º - Na execução dos trabalhos de correição, o corregedor fiscal deve avaliar o alcance dos 
objetivos propostos para o processo correcional, considerando, entre outros elementos, se: 
I - o resultado dos procedimentos executados atinge os objetivos estabelecidos nesta portaria; 
II - as evidências obtidas são adequadas e suficientes para demonstrar a correta execução do 
programa de trabalho e fundamentam suas conclusões acerca do que foi verificado; 
III - há necessidade de medidas adicionais a serem adotadas. 



 

Requisitos 
Art. 5º - Na realização dos trabalhos de correição, o corregedor fiscal deve observar todos os 
requisitos especificados no programa de trabalho aplicável. 
Parágrafo único - O corregedor fiscal poderá, mediante autorização do Diretor da Corcat, deixar de 
atender a um requisito especificado, devendo explicitar as razões para seu não atendimento e 
documentar, se adotados, os procedimentos alternativos executados. 
Controle de qualidade 
Art. 6º - O Diretor da Corcat estabelecerá diretrizes e procedimentos de controle de qualidade do 
processo correcional que forneçam uma avaliação objetiva dos procedimentos executados pelas 
equipes de correição e das conclusões obtidas para elaboração do relatório final de correição. 
Responsabilidades 
Art. 7º - Para a execução dos trabalhos de correição, os corregedores fiscais deverão ser reunidos em 
equipes, cujo número de integrantes será definido de acordo com a extensão e complexidade do 
processo correcional. 
Parágrafo único - Compete aos membros das equipes de correição, sem prejuízo do estabelecido em 
outros dispositivos desta portaria: 
1 - executar, sob supervisão de um corregedor encarregado, os procedimentos previstos no 
programa de trabalho; 
2 - auxiliar na elaboração do relatório de correição. 
Art. 8º - Compete ao corregedor encarregado, sem prejuízo do estabelecido em outros dispositivos 
desta portaria: 
I - organizar, orientar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pela equipe de correição; 
II - tratar dos assuntos significativos surgidos durante o trabalho, além de considerar sua importância 
e modificar a abordagem planejada de maneira apropriada; 
III - identificar assuntos em que seja necessário consultar membros externos à equipe de correição; 
IV - manifestar-se, em nome da equipe de correição, acerca dos assuntos tratados nos 
procedimentos executados, lavrando os termos e certidões adequados; 
V - tomar as providências cabíveis quanto ao provimento correcional; 
VI - elaborar o relatório de correição. 
Art. 9º - Compete ao Diretor da Corcat, sem prejuízo do estabelecido em outros dispositivos desta 
portaria: 
I - nomear os membros das equipes de correição e, dentre eles, designar o corregedor encarregado; 
II - estabelecer o cronograma de correição, bem como nele promover eventuais alterações; 
III - revisar os trabalhos efetuados e se manifestar acerca das sugestões e conclusões apontadas em 
relatório pela equipe de correição, bem como tomar as providências cabíveis quanto à comunicação 
de indícios de infração disciplinar e à necessidade de revisão de trabalhos fiscais. 
Art. 10 - Em conformidade com o previsto no Art. 9º da Lei Complementar 911, de 3 de janeiro de 
2002, os gestores e servidores das unidades integrantes da estrutura organizacional da 
Coordenadoria da Administração Tributária deverão fornecer à equipe de correição, com celeridade, 
no curso dos procedimentos previstos por esta portaria: 
I - todas as informações relevantes de que tenham conhecimento acerca da unidade e de suas 
atividades, como registros, documentos e outros elementos; 
II - informações adicionais que a equipe solicite para fins da correição; 
III - livre acesso ao pessoal, às dependências, aos arquivos, aos documentos e a quaisquer outros 
elementos necessários à execução do trabalho. 
Consulta 
Art. 11 - No curso dos procedimentos previstos nesta portaria, a equipe de correição poderá 
formular consulta a órgãos técnicos específicos desta Secretaria, no intuito de esclarecer assuntos 
excepcionais ou controversos, que deverá: 
I - ser dirigida ao órgão competente para esclarecer as questões propostas; 



 

II - ser objetiva e estruturada na forma de quesitos; 
III - ter prévio trânsito pelo Diretor da Corcat, que pode indeferir os quesitos que julgar 
impertinentes ao assunto tratado. 
§ 1º - A natureza e o alcance das consultas de que trata este Art. e as conclusões delas resultantes 
devem instruir o processo correcional. 
§ 2º - A consulta deverá ser atendida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do 
Diretor da Corcat, e sua resposta deve indicar os dispositivos legais em que se fundamenta. 
Limitação ao processo correcional 
Art. 12 - Qualquer limitação ao processo correcional será levada ao conhecimento do Diretor da 
Corcat, por via de representação específica, a ser instruída com manifestação do gestor da unidade, 
para adoção de providências, sem prejuízo do prosseguimento dos trabalhos de verificação e do 
registro como tópico específico do relatório de correição. 
Proposta de unidades 
Art. 13 - Um grupo de corregedores fiscais, selecionado pelo Diretor da Corcat, deverá elaborar, 
anualmente, o planejamento inicial e a proposta de cronograma de correição para o ano 
subsequente, com base na avaliação das atividades das unidades, nos registros de correições 
anteriores e em outras informações constantes dos arquivos da Corcat. 
§ 1º - O planejamento inicial é atividade, no âmbito da Corcat, de levantamento de características e 
informações das unidades e de suas atividades, e tem por escopo orientar a equipe de correição na 
execução dos trabalhos. 
§ 2º - Da proposta deverão constar a época de execução dos trabalhos, as unidades relacionadas, o 
programa de trabalho aplicável e seu período de abrangência. 
§ 3º - A proposta deverá ser justificada e encaminhada ao Diretor da Corcat até o mês de setembro 
do ano imediatamente anterior ao da execução da correição sugerida. 
Seleção das unidades e escolha dos roteiros 
Art. 14 - O Diretor da Corcat realizará as análises e adequações pertinentes e, após a aprovação do 
Coordenador da Administração Tributária, fará publicar o cronograma de correi- ção no Diário Oficial 
do Estado. 
§ 1º - A publicação de que trata o caput deverá ocorrer durante o mês de dezembro do ano 
imediatamente anterior ao da execução dos trabalhos, ressalvada a hipótese do Art. 17. 
§ 2º - Os gestores das unidades relacionadas serão cientificados da publicação do cronograma de 
correição. 
Formação do cronograma Art. 15 - Do cronograma de correição deverão constar: 
I - o período em que as unidades serão inspecionadas, em base mensal; 
II - as unidades que serão verificadas; 
III - as unidades passíveis de serem verificadas no período selecionado; 
IV - a indicação dos programas de trabalho a serem aplicados. 
Parágrafo único - As unidades passíveis de serem verificadas são aquelas que, embora constantes do 
cronograma de correição, somente passarão pelo processo correcional a critério do Diretor da 
Corcat, que comunicará a verificação ao gestor da unidade com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias úteis contados da data da visita inicial. 
Art. 16 - A natureza, a época de execução e a extensão dos procedimentos previstos no programa de 
trabalho deverão ser planejadas de forma a minimizar a interferência nas rotinas e atividades da 
unidade selecionada. 
Art. 17 - O cronograma de correição poderá ser alterado a qualquer tempo, à vista de circunstâncias 
supervenientes à sua elaboração e que justifiquem a medida, a critério do Diretor da Corcat, 
hipótese em que deverá ser realizada nova publicação, observado o disposto no Art. 14. 
Visita inicial 



 

Art. 18 - O Diretor da Corcat definirá com as equipes de correição a data da visita inicial nas 
respectivas unidades selecionadas, comunicando-a aos seus gestores com antecedência mínima de 
10 (dez) dias úteis. 
§ 1º - Na visita inicial serão apresentados aos gestores da unidade a equipe de correição, o escopo, 
os objetivos e critérios selecionados durante o planejamento e os procedimentos técnicos e 
administrativos que serão adotados pela equipe no cumprimento de suas atribuições, bem como 
serão indagados aspectos e características da unidade e de suas atividades. 
§ 2º - Na visita inicial será definida, em conjunto com os gestores da unidade, a data, dentro do mês 
previsto no cronograma, em que terá início a execução dos trabalhos, não podendo o intervalo entre 
a visita inicial e o início de execução dos trabalhos ser superior a 10 (dez) dias úteis. 
§ 3º - A entrevista com os gestores, conduzida durante a visita inicial na unidade selecionada, 
destina-se a: 
1 - conhecer aspectos relativos às características da administração, da organização das atividades e 
da operação na unidade; 
2 - conhecer a estrutura organizacional, os sistemas de controle e as diretrizes e procedimentos 
adotados na unidade; 
3 - reavaliar e ajustar o planejamento inicial, se for o caso. 
Ajuste do programa de trabalho 
Art. 19 - O processo de avaliação e ajuste do programa de trabalho, inclusive durante a execução da 
correição, envolve a identificação de eventuais distorções nos controles ou nas atividades 
desenvolvidas na unidade verificada, estimando-se sua significância e sua probabilidade de 
ocorrência, cabendo ao corregedor encarregado: 
I - a decisão dos ajustes pertinentes, podendo ampliar a extensão dos exames amostrais aplicáveis; 
II - solicitar ao Diretor da Corcat a inclusão de novos roteiros de verificação ao programa de trabalho, 
observado o previsto no Art. 17. 
Medidas preliminares 
Art. 20 - Antes do início da execução dos trabalhos, o corregedor encarregado solicitará ao gestor da 
unidade selecionada a documentação necessária à instrução do respectivo programa de trabalho. 
Parágrafo único - O prazo para a entrega dos documentos solicitados será estabelecido pelo 
corregedor encarregado, não podendo ultrapassar a data do início da execução do programa de 
trabalho. 
Execução do programa de trabalho 
Art. 21 - A execução dos trabalhos de correição será formalizada mediante a lavratura de termo de 
início, do qual se dará ciência ao gestor da unidade verificada. 
Art. 22 - No decorrer dos procedimentos de correição, a equipe de correição fará a aplicação e o 
relato dos exames previstos no programa de trabalho, observando, quando couber, entre outras, as 
seguintes técnicas: 
I - inspeção - exames de registros, documentos, relatórios de sistemas informáticos, processos, 
demonstrativos e outros documentos que possam fornecer quaisquer evidências que subsidiem as 
conclusões do relatório de correição; 
II - observação - acompanhamento da realização de procedimentos quando de sua execução, com 
vistas a evidenciar problemas ou deficiências; 
III - confirmação - verificação das informações fornecidas pela unidade submetida à correição com 
outras fontes; 
IV - recálculo - verificação da exatidão matemática de documentos ou registros; 
V - análise - avaliação das informações colhidas, feita por meio do estudo das relações entre dados 
obtidos e índices ou indicadores existentes; 
VI - indagação - obtenção de dados mediante a aplicação de questionários ou de entrevistas. 



 

Art. 23 - No curso da execução dos trabalhos, o corregedor encarregado poderá solicitar novos 
documentos ao gestor da unidade verificada, que atenderá a solicitação no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da ciência da solicitação. 
Amostragem 
Art. 24 - Na execução dos roteiros de verificação, a equipe de correição poderá realizar os exames 
previstos utilizandose de critérios de amostragem, observados os limites mínimos estabelecidos no 
programa de trabalho. 
Parágrafo único - O método de amostragem adequado para cada item do roteiro de verificação deve 
ser definido pela equipe de correição, considerando as características do conjunto da qual a amostra 
será extraída. 
Relato de irregularidades 
Art. 25 - No curso da execução dos trabalhos, a equipe de correição deverá elaborar um resumo que 
descreva as irregularidades identificadas durante a correição e como elas foram tratadas. 
Parágrafo único - A equipe de correição poderá reter parte da documentação colhida, em originais 
ou cópias, e outras evidências para o relato das irregularidades. 
Provimento correcional 
Art. 26 - O encarregado da correição emitirá instrução ao gestor da unidade verificada quando 
observada irregularidade que, sem embargo de caracterizar-se inequívoca violação de regra 
previamente estabelecida em ato eficaz, seja perfeitamente sanável e não tenha causado dano ao 
serviço ou ao erário públicos, nos termos do Art. 32 da Resolução SF 6, de 3 de fevereiro de 2003. 
Encerramento da execução do programa de trabalho 
Art. 27 - O corregedor encarregado, ao término da execução do programa de trabalho, solicitará ao 
gestor da unidade, se houver necessidade, a documentação adicional cabível, bem como definirá o 
prazo para sua entrega e, não havendo outras exigências, comunicará o seu encerramento. 
Manifestação do gestor 
Art. 28 - A manifestação de que a execução dos trabalhos de correição está em desacordo com as 
exigências legais e regulamentares pode ser realizada pelo gestor da unidade, em representação 
específica, e encaminhada para apreciação do Diretor da Corcat. 
§ 1º - A representação pode ser feita no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da última 
reunião prevista no Art. 30. 
§ 2º - O Diretor da Corcat poderá determinar as medidas corretivas, bem como substituir os 
membros da equipe de correição. 
§ 3º - A manifestação do gestor da unidade não suspende ou interrompe os trabalhos de correição. 
Montagem final e relatório preliminar 
Art. 29 - Reunida a documentação obtida, ordenada de acordo com os roteiros de verificação 
executados, a equipe de correição elaborará relatório preliminar de correição no prazo de 10 (dez) 
dias úteis contados da data de encerramento da execução dos trabalhos na unidade verificada. 
Parágrafo único - Durante a elaboração do relatório preliminar, não serão executados exames ou 
procedimentos adicionais na unidade verificada. 
Reunião com gestores 
Art. 30 - Elaborado o relatório preliminar, a equipe de correição realizará reuniões de trabalho com 
os gestores da unidade verificada, com o objetivo de dar ciência dos aspectos relevantes 
encontrados, bem como possibilitar a apresentação de justificativas acerca das constatações 
realizadas. 
§ 1º - As justificativas deverão ser apresentadas à equipe de correição, de forma fundamentada 
quanto aos quesitos apresentados e subscritas pelo gestor da unidade verificada, no prazo de 10 
(dez) dias úteis contados da data de realização da última reunião. 
§ 2º - A equipe de correição também poderá agendar reunião de trabalho com o gestor de cada área 
verificada, para a apresentação dos aspectos específicos encontrados, da qual, a critério do gestor, 
poderão participar os respectivos servidores. 



 

Formação do relatório final de correição 
Art. 31 - A equipe de correição descreverá o escopo e o objeto da correição, a metodologia utilizada, 
os aspectos observados, as conclusões e as recomendações de ações preventivas, corretivas ou 
saneadoras, por meio do relatório final da correição, que deverá ser concluído no prazo de 15 
(quinze) dias úteis contados da data de realização da última reunião de que trata o Art. 30. 
Parágrafo único - Não concluído o relatório no prazo de que trata o caput, o encarregado da 
correição deverá comunicar ao Diretor da Corcat as razões que justificam a não conclusão e o tempo 
necessário para o término dos trabalhos. 
Art. 32 - Da análise dos exames efetuados, das irregularidades encontradas e das justificativas 
apresentadas pelos gestores das unidades verificadas, a equipe de correição fará constar do relatório 
final sua manifestação quanto a: 
I - sugestão de boas práticas, entendida como a recomendação da equipe de correição à adoção de 
medidas que influenciem positivamente na eficiência e eficácia das atividades na unidade verificada; 
II - conclusão do provimento correcional, entendida como a apreciação pela equipe de correição de 
que o provimento correcional de que trata o Art. 26 foi atendido, ou de que medida corretiva 
alternativa eventualmente adotada pelo gestor da unidade verificada é adequada, hipótese em que 
fica afastada a execução do respectivo procedimento disciplinar. 
III - comunicação de indícios de irregularidade, apurados no processo correcional e que não 
comportem saneamento por via de provimento. 
Parágrafo único - As distorções encontradas no curso da execução dos trabalhos de correição serão 
documentadas e registradas no relatório final de correição, ainda que tempestivamente corrigidas 
pelo gestor da unidade verificada, consignando-se as medidas corretivas adotadas. 
Art. 33 - O Diretor da Corcat apreciará o relatório final de correição, bem como os documentos que o 
instruem, manifestando-se conclusivamente e remetendo-os ao Coordenador da Administração 
Tributária, para conhecimento e determinação das providências cabíveis, após os quais devem 
retornar os autos à Corcat. 
Parágrafo único - O Diretor da Corcat encaminhará ao gestor da unidade verificada e a seu superior 
imediato cópia do relatório final de correição, da sua manifestação e do despacho do Coordenador 
da Administração Tributária. 
Monitoramento 
Art. 34 - A equipe de correição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da lavratura do 
relatório final de correi- ção, deverá realizar nova verificação na unidade correcionada, que será 
registrada no relatório de monitoramento. 
§ 1º - O monitoramento tem por objetivo examinar a execu- ção das recomendações e práticas 
apontadas no relatório final de correição e será comunicado ao gestor da unidade verificada com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis contados da data de início de sua execução. 
§ 2º - O gestor da unidade verificada pode apresentar justificativas à equipe de correição, de forma 
fundamentada quanto aos quesitos apresentados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data 
de encerramento da execução dos trabalhos. 
§ 3º - O relatório de monitoramento deverá ser encaminhado ao Diretor da Corcat para 
conhecimento e providências, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de encerramento das 
verificações. 
§ 4º - O Diretor da Corcat apreciará o relatório de monitoramento, bem como os documentos que o 
instruem, manifestando-se conclusivamente e remetendo-os ao Coordenador da Administração 
Tributária, para conhecimento e determinação das providências cabíveis, após os quais devem 
retornar os autos à Corcat. 
Disposições Finais e Transitórias 
Art. 35 - Os autos do processo de correição serão mantidos sob guarda e arquivo da Corcat, sendo 
seu conteúdo de acesso privativo a seus membros e às autoridades a eles superiores, sendo vedada 
sua divulgação a terceiros não autorizados por quem competente. 



 

Art. 36 - No exercício seguinte ao da publicação desta portaria, não se aplicam os prazos previstos 
nos Art.s 13 e 14, admitindo-se a possibilidade de a publicação do cronograma de correição e a 
execução dos trabalhos ocorrerem dentro do próprio exercício. 
Art. 37 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições da 
Portaria CAT 18, de 25/02/2003. 
 
PORTARIA CAT Nº 174, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOE-SP de 29/12/2012 (nº 
243, Seção I, pág. 24) 
Dispõe sobre os procedimentos que devem ser observados na aplicação da alíquota de 4% 
nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto na Resolução do 
Senado Federal 13, de 25/04/2012, e no Ajuste SINIEF 19, de 7 de novembro de 2012, expede a 
seguinte Portaria: 
Art. 1º - A aplicação da alíquota do ICMS de 4% nas operações interestaduais com bens e 
mercadorias importados do exterior observará o disposto nesta portaria. 
Art. 2º - A alíquota de 4% aplica-se nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados 
do exterior que, após o desembaraço aduaneiro: 
I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização; 
II - ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento, montagem, 
acondicionamento, reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem em 
mercadorias ou bens com conteúdo de importação superior a 40%. 
Parágrafo único - Não se aplica a alíquota de 4% nas operações interestaduais com os seguintes bens 
e mercadorias: 
1 - bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, assim considerados 
aqueles previstos em lista publicada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - 
CAMEX para os fins da Resolução do Senado Federal 13/2012; 
2 - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de que 
tratam o Decreto-Lei 288, de 28/02/1967, e as Leis nºs 8.248, de 23/10/1991, 8.387, de 30/12/1991, 
10.176, de 11/01/2001, e 11.484, de 31/05/2007; 
3 - gás natural importado do exterior. 
Art. 3º - Conteúdo de Importação é o percentual correspondente ao quociente entre o valor da 
parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual da mercadoria ou 
bem submetido a processo de industrialização e será informado pelo contribuinte nos casos 
previstos no Art. 5º. 
§ 1º - Considera-se: 
1 - valor da parcela importada do exterior, o valor da importação, assim considerado aquele que 
corresponde ao valor da base de cálculo do ICMS incidente na operação de importação, composto 
pelos seguintes itens: 
a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, convertido para moeda 
nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto de importação; 
b) imposto de importação; 
c) imposto sobre produtos industrializados; 
d) imposto sobre operações de câmbio; 
e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras; 
2 - valor total da operação de saída interestadual, o valor total do bem ou da mercadoria incluídos os 
tributos incidentes na operação própria do remetente. 
§ 2º - Na hipótese da alínea a do item 1 do § 1º, caso o valor da base de cálculo do imposto de 
importação seja fixado pela autoridade aduaneira ele prevalecerá sobre o preço declarado nos 
documentos de importação. 
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§ 3º - Na determinação da base de cálculo prevista no item 1 do § 1º: 
1 - desconsidera-se qualquer desoneração ou postergação do lançamento do imposto, caso aplicável; 
2 - o montante do ICMS integra a base de cálculo do próprio imposto. 
Art. 4º - O Conteúdo de Importação deverá ser recalculado sempre que, após sua última aferição, a 
mercadoria ou bem objeto de operação interestadual tenha sido submetido a novo processo de 
industrialização. 
Art. 5º - No caso de operações com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a 
processo de industrialização, o contribuinte industrializador deverá preencher a Ficha de Conteúdo 
de Importação - FCI, conforme modelo aprovado em Ajuste SINIEF, na qual deverá constar: 
I - descrição da mercadoria ou bem resultante do processo de industrialização; 
II - o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH; 
III - código do bem ou da mercadoria; 
IV - o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir; 
V - unidade de medida; 
VI - valor da parcela importada do exterior por unidade; 
VII - valor total da saída interestadual por unidade; 
VIII - conteúdo de importação, cujo percentual será gerado em virtude das informações prestadas. 
Art. 6º - Com base nas informações descritas no Art. 5º, a FCI deverá ser preenchida e entregue: 
I - de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos; 
II - utilizando-se o valor unitário, que será calculado pela média aritmética ponderada, praticado no 
último período de apuração. 
§ 1º - A FCI deverá ser entregue previamente à operação interestadual feita pelo contribuinte com o 
produto submetido a processo de industrialização e que contenha insumos importados. 
§ 2º - Deverá ser entregue nova FCI para o mesmo produto toda vez que houver alteração em 
percentual superior a 5 % (cinco por cento) no Conteúdo de Importação ou que implique alteração 
da alíquota interestadual aplicável à operação. 
§ 3º - A entrega de nova FCI para um mesmo produto não substituirá a anteriormente apresentada, 
hipótese em que ambas permanecerão válidas, devendo ser utilizada conforme o conteúdo de 
importação apurado. 
§ 4º - Para o preenchimento da FCI, deverá ser utilizado software específico, desenvolvido ou 
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela Secretaria da Fazenda, no endereço 
www.fazenda.sp.gov.br/fci. 
§ 5º - O preenchimento da FCI deverá ser feito de acordo com as especificações técnicas previstas 
em Ato Cotepe. 
§ 6º - Fica facultada a utilização do valor unitário, calculado pela média aritmética ponderada, 
praticado no período imediatamente anterior, enquanto não disponíveis os dados do último período 
de apuração a que se refere o inciso II do caput. 
Art. 7º - Preenchida a FCI, deverá ser gerada declaração em arquivo digital com assinatura digital do 
contribuinte ou seu representante legal, certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
§ 1º - O arquivo digital de que trata o caput deverá ser entregue via internet para a Secretaria da 
Fazenda, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, utilizando-se para tanto o aplicativo 
disponível no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br/fci. 
§ 2º - Uma vez recepcionado o arquivo digital pela Secretaria da Fazenda, será expedido recibo de 
entrega e número de controle da FCI, o qual deverá ser indicado pelo contribuinte nos documentos 
fiscais de saída que realizar com o bem ou mercadoria descrito na respectiva declaração. 
§ 3º - A informação prestada pelo contribuinte será disponibilizada para a unidade federada de 
destino do respectivo produto. 



 

§ 4º - A recepção do arquivo digital da FCI não implicará reconhecimento da veracidade e 
legitimidade das informações prestadas, ficando sujeitas à homologação posterior pela 
administração tributária. 
Art. 8º - Deverá ser informado em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e: 
I - no caso de bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de 
industrialização no estabelecimento do emitente, o valor da parcela importada do exterior por 
unidade, o número de controle da FCI e o Conteúdo de Importação expresso percentualmente; 
II - no caso de bens ou mercadorias importados que não tenham sido submetidos a processo de 
industrialização no estabelecimento do emitente, o valor unitário da importação. 
Parágrafo único - A prestação de informação prevista no caput também deverá ser feita mesmo nas 
operações internas. 
Art. 9º - O contribuinte que realize operações interestaduais com bens e mercadorias importados ou 
com Conteúdo de Importação deverá manter sob sua guarda pelo período decadencial os 
documentos comprobatórios do valor da importação ou, quando for o caso, do cálculo do Conteúdo 
de Importação, contendo no mínimo: 
I - descrição das matérias-primas, materiais secundários, insumos, partes e peças, importados ou que 
tenham Conteúdo de Importação, utilizados ou consumidos no processo de industrialização, 
informando, ainda; 
a) o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH; 
b) o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir; 
c) as quantidades e os valores; 
II - Conteúdo de Importação, quando existente; 
III - o arquivo digital de que trata o Art. 7º, quando for o caso. 
Art. 10 - Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e deverão ser informados no campo 
"Informações Adicionais", por mercadoria ou bem o valor da parcela importada, o número da FCI e o 
Conteúdo de Importação ou o valor da importação do correspondente item da NF-e. 
Parágrafo único - A informação a que se refere o caput será prestada pela aposição da expressão: 
"Resolução do Senado Federal 13/12, Valor da Parcela Importada R$ ________, Número da 
FCI_______, Conteúdo de Importação ___%, Valor da Importação R$ ____________". 
Art. 11 - As disposições contidas nesta Portaria aplicamse a quaisquer saídas interestaduais de bens e 
mercadorias importados ou que possuam Conteúdo de Importação, que se encontrarem em estoque 
no estabelecimento do contribuinte em 31/12/2012. 
§ 1º - Na impossibilidade de se determinar o valor da importação ou do Conteúdo de Importação, o 
contribuinte poderá considerar o valor da última importação. 
§ 2º - Para os fins deste Art., na hipótese de aquisição de mercadoria no país, quando não for 
possível identificar: 
1 - o valor da importação da mercadoria, o contribuinte poderá utilizar como tal o valor constante da 
nota fiscal de aquisição que identifique os Códigos da Situação Tributária - CST 1 - Estrangeira - 
Importação direta ou 2 - Estrangeira - Adquirida no mercado interno; 
2 - o valor da parcela importada contida na industrialização antecedente, o contribuinte poderá 
considerar a mercadoria como de origem nacional. 
Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - a partir de 01/05/2013, em relação aos Art.s 5º a 7º e a obrigatoriedade de prestar a informação 
do número de controle da FCI na NF-e de que tratam os Art.s 8º e 10; 
II - a partir de 01/01/2013, em relação aos demais Art.s 
 
 
PORTARIA CAT Nº 175, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOE-SP de 29/12/2012 (nº 
243, Seção I, pág. 24) 



 

Altera a Portaria CAT-150/12, de 22/11/2012, que estabelece a base de cálculo na saída de 
máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos, a que se 
refere artigo 313-Z12 do Regulamento do ICMS. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-
B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, e nos artigos 41, caput, 313-Z11 e 313-Z12 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30/11/2000, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que segue o Anexo Único da Portaria CAT-150/12, de 
22/11/2012: 
 
"ANEXO ÚNICO 
 

ITEM DESCRIÇÃO NBM/SH % IVAST 
1 Aparelhos para filtrar ou depurar água - depuradores de água, exceto os 

elétricos e os indicados no item 1.1 
8421.21.00 42,11 

1.1 Aparelhos para filtrar ou depurar água - filtros de barro 8421.21.00 66,15 
2 Concentradores de oxigênio por depuração do ar, com capacidade de saída 

inferior ou igual a 6 litros por minuto 
8421.39.30 50,51 

3 Balanças para pessoas, incluídas as balanças para bebês; balanças de uso 
doméstico 

8423.10.00 60,80 

4 Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes 8424.20.00 65,29 
5 Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes 

e suas partes, exceto lavadoras de alta pressão 
8424.30.10, 
8424.30.90 
e 
8424.90.90 

50,51 

6 Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em 
escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x 36cm, 
quando não dobradas 

8443.12.00 50,51 

7 Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) 
incorporado, de uso manual, exceto os produtos de uso agrícola constantes em 
relação a que se refere o inciso V do artigo 54 do RICMS/00 

84.67 48,14 

8 Maçaricos de uso manual e suas partes 8468.10.00 
e 
8468.90.10 

50,51 

9 Máquinas e aparelhos a gás e suas partes 8468.20.00 
e 
8468.90.90 

50,51 

10 Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca 8515.1 50,51 
11 Máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência 8515.2 51,51 
12 Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca da posição 

8515.1, e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência da 
posição 8515.2 - Exceto dos produtos destinados à construção civil (item 106 
do artigo 313-Y do RICMS/00) 

8515.90 47,35 

13 Talhas, cadernais e moitões 84.25 45,08 
14 Demais mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z11 do Regulamento do 

ICMS 
 157,27 

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 01.01.2013. 
 
 
PORTARIA CAT Nº 176, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012-DOE-SP de 29/12/2012 (nº 
243, Seção I, pág. 24) 
Altera a Portaria CAT-109/12, de 27/08/2012, que estabelece a base de cálculo na saída de 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, a que se refere o artigo 313-
Z20 do Regulamento do ICMS. 



 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-
B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 41, caput, 313-Z19 e 313-Z20 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30/11/2000, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que segue o Anexo Único da Portaria CAT-109/12, de 
27/08/2012: 
"ANEXO ÚNICO 

 
ITEM DESCRIÇÃO NCM IVA % (de 

01.01.2012 
a 
31.12.2012) 

IVA % (de 
01.01.2013 
a 
31.01.2013) 

IVA % (de 
01.02.2013 
a 
30.06.2013) 

IVA % (de 
01.07.2013 
a 
31.07.2013) 

1 Fogões de cozinha de uso doméstico e 
suas partes 

7321.11.00, 
7321.81.00 
e 
7321.90.00 

50,06 50,06 50,06 50,06 

2 Fogões de cozinha de uso doméstico - 
Índice de Eficiência Energética A 
(Decreto Federal 7.879/2012) 

7321.11.00 38,98 38,98 44,52 50,06 

3 Combinações de refrigeradores e 
congeladores ("freezers"), munidos de 
portas exteriores separadas 

8418.10.00 39,99 39,99 39,99 39,99 

4 Combinações de refrigeradores e 
congeladores ("freezers"), munidos de 
portas exteriores separadas - Índice de 
Eficiência Energética A (Decreto 
Federal 7.879/2012) 

8418.10.00 37,54 37,54 38,15 39,99 

5 Refrigeradores do tipo doméstico, de 
compressão 

8418.21.00 36,52 36,52 36,52 36,52 

6 Refrigeradores do tipo doméstico, de 
compressão - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
7.879/2012) 

8418.21.00 34,49 34,49 34,99 36,52 

7 Outros refrigeradores do tipo 
doméstico 

8418.29.00 53,44 53,44 53,44 53,44 

8 Outros refrigeradores do tipo 
doméstico - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
7.879/2012) 

8418.29.00 48 48 49,36 53,44 

9 Congeladores ("freezers") horizontais 
tipo arca, de capacidade não superior a 
800 litros 

8418.30.00 43,20 43,20 43,20 43,20 

10 Congeladores ("freezers") horizontais 
tipo arca, de capacidade não superior a 
400 litros - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
7.879/2012) 

8418.30.00 41,51 41,51 41,93 43,20 

11 Congeladores ("freezers") verticais tipo 
armário, de capacidade não superior a 
900 litros 

8418.40.00 44,29 44,29 44,29 44,29 

12 Congeladores ("freezers") verticais tipo 
armário, de capacidade não superior a 
400 litros - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
7.879/2012) 

8418.40.00 40,84 40,84 41,70 44,29 

13 Outros congeladores ("freezers") 8418.50.10 
e 
8418.50.90 

53,44 53,44 53,44 53,44 

14 Mini Adega e similares 8418.69.9 53,44 53,44 53,44 53,44 
15 Máquinas para produção de gelo 8418.69.99 53,44 53,44 53,44 53,44 
16 Partes dos Refrigeradores, 

Congeladores e Mini Adegas, descritos 
nos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13 e 14 

8418.99.00 50,95 50,95 50,95 50,95 

17 Secadoras de roupa de uso doméstico 8421.12 36,59 36,59 36,59 36,59 
18 Outras secadoras de roupas e 

centrífugas para uso doméstico 
8421.19.90 47,07 47,07 47,07 47,07 

19 Bebedouros refrigerados para água 8418.69.31 38,88 38,88 38,88 38,88 
20 Partes das secadoras de roupas e 

centrífugas de uso doméstico e dos 
aparelhos para filtrar ou depurar água, 

8421.9 37,03 37,03 37,03 37,03 



 

descritos nos itens 17, 18 e 19 
21 Máquinas de lavar louça do tipo 

doméstico e suas partes 
8422.11.00 
e 
8422.90.10 

41,14 41,14 41,14 41,14 

22 Máquinas que executem pelo menos 
duas das seguintes funções: 
impressão, cópia ou transmissão de 
telecópia (fax), capazes de ser 
conectadas a uma máquina automática 
para processamento de dados ou a 
uma rede 

8443.31 20,95 20,95 20,95 20,95 

23 Outras impressoras, máquinas 
copiadoras e telecopiadores (fax), 
mesmo combinados entre si, capazes 
de ser conectados a uma máquina 
automática para processamento de 
dados ou a uma rede 

8443.32 27,78 27,78 27,78 27,78 

24 Outras máquinas e aparelhos de 
impressão por meio de blocos, 
cilindros e outros elementos de 
impressão da posição 84.42; e de 
outras impressoras, máquinas 
copiadoras e telecopiadores (fax), 
mesmo combinados entre si, suas 
partes e acessórios 

8443.99 36,79 36,79 36,79 36,79 

25 Máquinas de lavar roupa, mesmo com 
dispositivos de secagem, de uso 
doméstico, de capacidade não superior 
a 10 kg, em peso de roupa seca, 
inteiramente automáticas 

8450.11.00 54,98 54,98 54,98 54,98 

26 Máquinas de lavar roupa, mesmo com 
dispositivos de secagem, de uso 
doméstico, de capacidade não superior 
a 10 kg, em peso de roupa seca, 
inteiramente automáticas - Índice de 
Eficiência Energética A (Decreto 
Federal 7.879/2012) 

8450.11.00 31,06 31,06 31,06 31,06 

27 Outras máquinas de lavar roupa, 
mesmo com dispositivos de secagem, 
de uso doméstico, com secador 
centrífugo incorporado 

8450.12.00 48,99 48,99 48,99 48,99 

28 Outras máquinas de lavar roupa, 
mesmo com dispositivos de secagem, 
de uso doméstico, com secador 
centrífugo incorporado - Índice de 
Eficiência Energética A (Decreto 
Federal 7.879/2012) 

8450.12.00 38,58 38,58 38,58 38,58 

29 Outras máquinas de lavar roupa, 
mesmo com dispositivos de secagem, 
de uso doméstico 

8450.19.00 49,15 49,15 49,15 49,15 

30 Outras máquinas de lavar roupa, 
mesmo com dispositivos de secagem, 
de uso doméstico - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
7.879/2012) 

8450.19.00 31,28 31,28 34,85 40,21 

31 Máquinas de lavar roupa, mesmo com 
dispositivos de secagem, de uso 
doméstico, de capacidade superior a 
10 kg, em peso de roupa seca 

8450.20 43,18 43,18 43,18 43,18 

32 Máquinas de lavar roupa, mesmo com 
dispositivos de secagem, de uso 
doméstico, de capacidade superior a 
10 kg, em peso de roupa seca - Índice 
de Eficiência Energética A (Decreto 
Federal 7.879/2012) 

8450.20.90 31,70 31,70 31,70 31,70 

33 Partes de máquinas de lavar roupa, 
mesmo com dispositivos de secagem, 
de uso doméstico 

8450.90 40,93 40,93 40,93 40,93 

34 Máquinas de secar de uso doméstico 
de capacidade não superior a 10kg, em 
peso de roupa seca 

8451.21.00 38,90 38,90 38,90 38,90 

35 Outras máquinas de secar de uso 
doméstico 

8451.29.90 58,70 58,70 58,70 58,70 

36 Partes de máquinas de secar de uso 
doméstico 

8451.90 50,09 50,09 50,09 50,09 

37 Máquinas de costura de uso doméstico 8452.10.00 45,95 45,95 45,95 45,95 
38 Máquinas automáticas para 8471.30 26,88 26,88 26,88 26,88 



 

processamento de dados, portáteis, de 
peso não superior a 10kg, contendo 
pelo menos uma unidade central de 
processamento, um teclado e uma tela 

39 Outras máquinas automáticas para 
processamento de dados 

8471.4 26,88 26,88 26,88 26,88 

40 Unidades de processamento, de 
pequena capacidade, exceto as das 
subposições 8471.41 ou 8471.49, 
podendo conter, no mesmo corpo, um 
ou dois dos seguintes tipos de 
unidades: unidade de memória, 
unidade de entrada e unidade de 
saída; baseadas em 
microprocessadores, com capacidade 
de instalação, dentro do mesmo 
gabinete, de unidades de memória da 
subposição 8471.70, podendo conter 
múltiplos conectores de expansão 
("slots"), e valor FOB inferior ou igual a 
US$ 12.500,00, por unidade 

8471.50.10 25,11 25,11 25,11 25,11 

41 Unidades de entrada, exceto as das 
posições 8471.60.54 

8471.60.5 47,13 47,13 47,13 47,13 

42 Outras unidades de entrada ou de 
saída, podendo conter, no mesmo 
corpo, unidades de memória 

8471.60.90 47,13 47,13 47,13 47,13 

43 Unidades de memória 8471.70 41,10 41,10 41,10 41,10 
44 Outras máquinas automáticas para 

processamento de dados e suas 
unidades; leitores magnéticos ou 
ópticos, máquinas para registrar dados 
em suporte sob forma codificada, e 
máquinas para processamento desses 
dados, não especificadas nem 
compreendidas em outras posições 

8471.90 41,92 41,92 41,92 41,92 

45 Partes e acessórios das máquinas da 
posição 84.71 

8473.30 39,95 39,95 39,95 39,95 

46 Outros transformadores, exceto os 
produtos classificados nas posições 
8504.33.00 e 8504.34.00 

8504.3 42,32 42,32 42,32 42,32 

47 Carregadores de acumuladores 8504.40.10 42,32 42,32 42,32 42,32 
48 Equipamentos de alimentação 

ininterrupta de energia (UPS ou "no 
break") 

8504.40.40 35,31 35,31 35,31 35,31 

49 Aspiradores 85.08 36,31 36,31 36,31 36,31 
50 Aparelhos eletromecânicos de motor 

elétrico incorporado, de uso doméstico 
e suas partes 

85.09 42,54 42,54 42,54 42,54 

51 Enceradeiras 8509.80.10 54,13 54,13 54,13 54,13 
52 Chaleiras elétricas 8516.10.00 43,88 43,88 43,88 43,88 
53 Ferros elétricos de passar 8516.40.00 40,42 40,42 40,42 40,42 
54 Fornos de microondas 8516.50.00 36,13 36,13 36,13 36,13 
55 Outros fornos; fogareiros (incluídas as 

chapas de cocção), grelhas e 
assadeiras 

8516.60.00 42,66 42,66 42,66 42,66 

56 Outros aparelhos eletrotérmicos para 
uso doméstico - Cafeteiras 

8516.71.00 45,49 45,49 45,49 45,49 

57 Outros aparelhos eletrotérmicos para 
uso doméstico - Torradeiras 

8516.72.00 36,52 36,52 36,52 36,52 

58 Outros aparelhos eletrotérmicos para 
uso doméstico 

8516.79 40,43 40,43 40,43 40,43 

59 Partes das chaleiras, ferros, fornos e 
outros aparelhos eletrotérmicos da 
posição 85.16, descritos nos itens 52, 
53, 54, 55, 56, 57 e 58 

8516.90.00 47,77 47,77 47,77 47,77 

60 Aparelhos telefônicos por fio com 
unidade auscultador-microfone sem 
fio 

8517.11.00 40,80 40,80 40,80 40,80 

61 Telefones para redes celulares e para 
outras redes sem fio, exceto os de uso 
automotivo 

8517.12 28,88 28,88 28,88 28,88 

62 Outros aparelhos telefônicos 8517.18.9 49,95 49,95 49,95 49,95 
63 Aparelhos para transmissão ou 

recepção de voz, imagem ou outros 
dados em rede com fio, exceto os das 
posições 8517.62.51, 8517.62.52 e 
8517.62.53 

8517.62.5 49,95 49,95 49,95 49,95 



 

64 Microfones e seus suportes; 
altofalantes, mesmo montados nos 
seus receptáculos, fones de ouvido 
(auscultadores), mesmo combinados 
com microfone e conjuntos ou sortidos 
constituídos por um microfone e um 
ou mais alto-falantes, amplificadores 
elétricos de audiofreqüência, 
aparelhos elétricos de amplificação de 
som; suas partes e acessórios. Exceto 
os de uso automotivo. 

8518 52,27 52,27 52,27 52,27 

65 Aparelhos de gravação de som; 
aparelhos de reprodução de som; 
aparelhos de gravação e de 
reprodução de som; partes e 
acessórios. Exceto os de uso 
automotivo. 

8519 e 
8522 

29,70 29,70 29,70 29,70 

66 Outros aparelhos de gravação de som; 
aparelhos de reprodução de som; 
aparelhos de gravação e de 
reprodução de som; partes e 
acessórios. Exceto os de uso 
automotivo. 

8519.81.90 29,70 29,70 29,70 29,70 

67 Outros aparelhos videofônicos de 
gravação ou de reprodução, mesmo 
incorporando um receptor de sinais 
videofônicos 

8521.90.90 32,46 32,46 32,46 32,46 

68 Cartões de memória ("memory cards") 8523.51.10 51,05 51,05 51,05 51,05 
69 Cartões inteligentes ("smart cards") 8523.52.00 59,62 59,62 59,62 59,62 
70 Câmeras fotográficas digitais e 

câmeras de vídeo e suas partes 
8525.80.29 25,39 25,39 25,39 25,39 

71 Aparelhos receptores para 
radiodifusão, mesmo combinados num 
mesmo invólucro, com um aparelho de 
gravação ou de reprodução de som, ou 
com um relógio, inclusive caixa 
acústica para home theater 
classificados na posição 85.18, exceto 
os classificados na posição 8527.2 que 
sejam de uso automotivo. 

85.27 33,82 33,82 33,82 33,82 

72 Monitores e projetores que não 
incorporem aparelhos receptores de 
televisão, policromáticos 

8528.49.29, 
8528.59.20 
e 8528.69 

59,62 59,62 59,62 59,62 

73 Outros monitores dos tipos utilizados 
exclusiva ou principalmente com uma 
máquina automática para 
processamento de dados da posição 
84.71, policromáticos 

8528.51.20 36,21 36,21 36,21 36,21 

74 Aparelhos receptores de televisão, 
mesmo que incorporem um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um 
aparelho de gravação ou reprodução 
de som ou de imagens - Televisores de 
CRT (tubo de raios catódicos). 

8528.7 32,55 32,55 32,55 32,55 

75 Aparelhos receptores de televisão, 
mesmo que incorporem um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um 
aparelho de gravação ou reprodução 
de som ou de imagens - Televisores de 
LCD (Display de Cristal Líquido) 

8528.7 32,55 32,55 32,55 32,55 

76 Aparelhos receptores de televisão, 
mesmo que incorporem um aparelho 
receptor de radiodifusão ou um 
aparelho de gravação ou reprodução 
de som ou de imagens - Televisores de 
Plasma. 

8528.7 32,55 32,55 32,55 32,55 

77 Outros 8528.7 56,13 56,13 56,13 56,13 
78 Câmeras fotográficas dos tipos 

utilizadas para preparação de clichês 
ou cilindros de impressão 

9006.10 59,62 59,62 59,62 59,62 

79 Câmeras fotográficas para filmes de 
revelação e copiagem instantâneas 

9006.40.00 59,62 59,62 59,62 59,62 

80 Aparelhos de diatermia 9018.90.50 47,07 47,07 47,07 47,07 
81 Aparelhos de massagem 9019.10.00 47,07 47,07 47,07 47,07 
82 Reguladores de voltagem eletrônicos 9032.89.11 51,27 51,27 51,27 51,27 
83 Jogos de vídeo dos tipos utilizáveis 

com receptor de televisão 
9504.50.00 32,31 32,31 32,31 32,31 



 

84 Multiplexadores e concentradores 8517.62.1 49,95 49,95 49,95 49,95 
85 Centrais automáticas privadas, de 

capacidade inferior ou igual a 25 
ramais 

8517.62.22 54,35 54,35 54,35 54,35 

86 Outros aparelhos para comutação 8517.62.39 49,95 49,95 49,95 49,95 
87 Roteadores digitais, em redes com ou 

sem fio 
8517.62.4 51,40 51,40 51,40 51,40 

88 Aparelhos emissores com receptor 
incorporado de sistema troncalizado 
("trunking"), de tecnologia celular 

8517.62.62 44,34 44,34 44,34 44,34 

89 Outros aparelhos de recepção, 
conversão e transmissão ou 
regeneração de voz, imagens ou outros 
dados, incluindo os aparelhos de 
comutação e roteamento 

8517.62.9 46,49 46,49 46,49 46,49 

90 Antenas próprias para telefones 
celulares portáteis, exceto as 
telescópicas 

8517.70.21 49,95 49,95 49,95 49,95 

91 Aparelhos ou máquinas de barbear, 
máquinas de cortar o cabelo ou de 
tosquiar e aparelhos de depilar, e suas 
partes 8214.90 e 8510 

- 45,58 45,58 45,58  

92 Ventiladores, exceto os produtos de 
uso agrícola constantes em relação a 
que se refere o inciso V do artigo 54 do 
RICMS/00 

8414.5 - 44,01 44,01 44,01 

93 Coifas com dimensão horizontal 
máxima não superior a 120 cm 

8414.60.00 - 58,18 58,18 58,18 

94 Partes de ventiladores ou coifas 
aspirantes 

8414.90.20 - 44,01 44,01 44,01 

95 Máquinas e aparelhos de 
arcondicionado contendo um 
ventilador motorizado e dispositivos 
próprios para modificar a temperatura 
e a umidade, incluídos as máquinas e 
aparelhos em que a umidade não seja 
regulável separadamente e suas partes 
e peças 

8415.10 e 
8415.8 

- 50,73 50,73 50,73 

96 Aparelhos de ar-condicionado tipo 
Split System (sistema com elementos 
separados) com unidade externa e 
interna 

8415.10.11 - 47,12 47,12 47,12 

97 Aparelhos de ar-condicionado com 
capacidade inferior ou igual a 30.000 
frigorias/hora 

8415.10.19 - 45,74 45,74 45,74 

98 Aparelhos de ar-condicionado com 
capacidade acima de 30.000 
frigorias/hora 

8415.10.90 - 44,87 44,87 44,87 

99 Unidades evaporadoras (internas) de 
aparelho de ar-condicionado do tipo 
Split System (sistema com elementos 
separados), com capacidade inferior 
ou igual a 30.000 frigorias/hora 

8415.90.10 - 48,15 48,15 48,15 

100 Unidades condensadoras (externas) de 
aparelho de arcondicionado do tipo 
Split System (sistema com elementos 
separados), com capacidade inferior 
ou igual a 30.000 frigorias/hora 

8415.90.20 - 48,15 48,15 48,15 

101 Aparelhos elétricos para filtrar ou 
depurar água - purificadores de água 

8421.29.90 - 55,90 55,90 55,90 

102 Lavadora de alta pressão e suas partes 8424.30.10, 
8424.30.90 
e 
8424.90.90 

- 42,39 42,39 42,39 

103 Furadeiras elétricas 8467.21.00 - 46,17 46,17 46,17 
104 Aparelhos elétricos para aquecimento 

de ambientes 
8516.2 - 39,15 39,15 39,15 

105 Secadores de cabelo 8516.31.00 - 46,58 46,58 46,58 
106 Outros aparelhos para arranjos do 

cabelo 
8516.32.00 - 46,58 46,58 46,58 

107 Outros alto-falantes mesmo montados 
nos receptáculos para veículos 
automotivos 

8518.29.90 - 51,33 51,33 51,33 

108 Aparelhos elétricos de amplificação de 
som para veículos automotores 

8518.50.00 - 65,10 65,10 65,10 

109 Outros aparelhos receptores de 
radiodifusão que funcionem com fonte 

8527.21.90 - 48,02 48,02 48,02 



 

externa de energia, do tipo utilizado 
em veículos automotores 

110 Demais mercadorias arroladas no § 1º 
do artigo 313-Z19 do Regulamento do 
ICMS 

 147,97 147,97 147,97 147,97 

 
" (NR). 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 01.01.2013 
 
Produtos Importados - Aplicação da Alíquota Interestadual de 4% 
Conforme dispõe a Resolução do Senado Federal nº 13/12 nas operações interestaduais com bens e 
mercadorias importados do exterior será aplicada a alíquota de 4%. 
Esta alíquota aplica-se aos bens e mercadorias que, após seu desembaraço aduaneiro: 
a) não tenham sido submetidos a processo de industrialização; ou 
b) ainda que submetidos a qualquer processo de transformação, beneficiamento, montagem, 
acondicionamento, reacondicionamento, renovação ou recondicionamento, resultem em 
mercadorias ou bens com conteúdo de importação superior a 40%, o qual corresponde ao quociente 
entre o valor da parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual da 
mercadoria ou bem. 
Não será aplicada a alíquota de 4% aos bens e mercadorias importados do exterior que não tenham 
similar nacional, definidos em lista editada pela Resolução CAMEX nº 79/12, aos bens produzidos em 
conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288/67, e as Leis 
Federais nºs 8.248/91, 8.387/91, 10.176/01 e 11.484/07 e às operações que destinem gás natural 
importado do exterior a outros Estados. 
No Estado de São Paulo foi publicada a Portaria CAT nº 174/12 (DOE-SP de 29/12/12) que dispõe 
sobre os procedimentos que devem ser observados na aplicação da alíquota de 4% nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior. 
Importa observar que o Ajuste SINIEF nº 27/12, publicado no DOU 24/12/2012, postergou para 
01/05/2013 o início da obrigatoriedade de preenchimento e entrega da Ficha de Conteúdo de 
Importação (FCI) previsto no Ajuste SINIEF nº 19/12. 
Também fica dispensada até 30/04/2013 a indicação do número da FCI na Nota Fiscal Eletrônica (NF-
e) emitida para acobertar as operações com produtos importados. 
Fonte: Editorial Cenofisco 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 
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Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 
3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JANEIRO/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

05 sábado 

Desonerações da Folha de Pagamento 
"Contribuições Previdenciárias com 

base na Faturação "atualizado com a 
Lei nº 12.715/12 e a MP nº 582/12 e 

Decreto nº 7.828/12 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno 
Quirino 

07 a 11 segunda 
a sexta 

Previdência Social - Custeio e 
Apuração na Construção Civil    NOVO! 19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno 

Quirino 

10 e 17 quinta Matemática Financeira no excel e 
hp12C  

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 

dependentes do 
SINDCONT-SP 

R$ 285,00 16 Ivan Glicerio 

12 e 19 sábado RETENÇÕES NA FONTE - ISS, INSS, IR e 
PIS/COFINS/CSLL 09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Luiz Geraldo da 

Cunha 

12 e 19 sábado Básico de Departamento Pessoal 09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Myrian Bueno 
Quirino 

14 a 21 segunda 
a sexta 

Analista de Folha de Pagamento - 
Normas Gerais - Preparação para 

Escrituração Fiscal Digital da Folha de 
Pagamento - SPED EFD - Social 

19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 18 Myrian Bueno 
Quirino 

15 terça SPED FISCAL (ICMS/IPI) 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

16 e 17 quarta 
e quinta Contabilidade básica na prática 18h às 22h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José 

dos Santos 

18 sexta Abertura de Empresas - Informatizado 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco 

Motta 

21 segunda Alteração Contratual - Informatizado 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco 

Motta 

21 segunda SPED CONTRIBUIÇÕES (PIS/COFINS) 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 



 

21 e 23 
segunda 

e 
quarta 

ISS Legislação e Aspectos Práticos 18h30 às 22h R$ 200,00 R$ 360,00 7 Luiz Geraldo da 
Cunha 

22 terça Contabilidade de Custos com enfoque 
no Exame de Suficência 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José 

dos Santos 

22 terça Organizando o trabalho com o outlook 
2010 

09h30 às 
18h30 

Gratuito para 
associados e 

dependentes do 
SINDCONT-SP 

R$ 285,00 8 Ivan Glicerio 

22 a 29 terça a 
sexta 

Auditoria Interna de Rotinas 
Trabalhista e Previdenciária - 

“Prevenção e Redução de Riscos com 
Passivo Trabalhista” - NOVA! 

19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno 
Quirino 

23 quarta ITG 1000 - Novas normas contábeis 09h30 às 
12h30 R$ 130,00 R$ 230,00 4 Braulino José 

dos Santos 

23 quarta Obrigações Acessórias das Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco 

Motta 

24 quinta Encerramento de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco 

Motta 

28 a 31 segunda 
a quinta 

Extensivo de contabilidade geral, 
custos e gerencial 18h às 22h R$ 270,00 R$ 510,00 16 Braulino José 

dos Santos 

30 quarta ECF / CF-e SAT - Alterações para 2013 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Elisângela 

Marques 

30/01 a 
05/02 

quarta 
a sexta 

Práticas de Cálculos Trabalhistas para 
Incidentes - NOVO! 19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 18 Myrian Bueno 

Quirino 

31 quinta Apresentando resultados com o 
POWER POINT 2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 

dependentes do 
SINDCONT-SP 

R$ 285,00 8 Ivan Glicerio 

                      

 www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

                      
6.03 PALESTRAS 
 15 de janeiro de 2013 - Palestra do Projeto Saber Contábil: SISCOSERV  

 
SISCOSERV: Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços , Intangíveis e outras 
Operações que Produzam Variações no Patrimônio 
  
Realização:    15 de janeiro de 2013 - terça-feira 
Horário:         19h às 21h 
Local:              Sede do SINDCONT-SP-Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
Palestrantes:   Lourivaldo Lopes da Silva 
Investimento: Gratuita para todos os interessados 

http://www.sindcontsp.org.br/


 

 
 17 de janeiro de 2012 - Palestra do Projeto Saber Contábil: Encerramento de 

Balanço 
 

Realização:    17 de janeiro de 2013 - quinta-feira 
Horário:         Das 19h às 21h 
Carga Horária:           2 horas. 
Local:              Sede do SINDCONT-SP-Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
    
Palestrantes:   Luciano Perrone 
Investimento: Gratuita para todos os interessados 
    
 
 19 de janeiro de 2013 - Palestra do Projeto Saber Contábil: SPED EFD/ICMS 

 
Realização:      19 de janeiro de 2013 - sábado 
Horário:         Das 09h às 11h 
Carga Horária:    02 horas 
Local:              Sede do SINDCONT-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
Palestrantes:  Prof. Antonio Sergio de Oliveira    
Investimento Gratuita para todos os interessados 
 
 
 22 de janeiro de 2013 - Palestra do Projeto Saber Contábil: Resolução nº 13 

do Senado Federal 
 

Realização:    22 de janeiro de 2013 - terça-feira 
Horário:         Das 19h às 21h 
Carga Horária:   2 horas. 
Local:              Sede do SINDCONT-SP-Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
Palestrantes:  Dulcinéia L. D. Santos 
Investimento: Gratuita para todos os interessados 
 
A partir de 01.01.2013, entrará em vigor a Resolução nº 13, de 2012, do Senado Federal (publicada 
no DOU de 26.04.12), que estabelece alíquota de 4% do ICMS, nas operações interestaduais com 
bens e mercadorias importados do exterior.  
 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 

http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf


 

Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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